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11 meu sonho era fundar uma escola 
em que os jovens pudessem estudar 
sem aborrecer-se; em que fossem esti 
mulados a formular problemas e a di~ 
cuti-los; uma escola em que ninguém 
precisaria dar atenção a discussões 
indesejãveis em torno de questões d~ 
sinteressantes; uma escola em que 
não fosse preciso estudar com o uni­
co objetivo de passar no's exames. 11 

Karl Popper 

IIExiste uma paixão pelo entendimento, 
tal como existe uma paixão pela 
musica. Essa paixão é comum nas cri 
anças, mas a maioria das 
p-erde;"a posteriormente. 
paixão não teria havido 
nem ciências naturais. 1I 

pessoas 
Sem essa 
matemãtica 

Albert Einstein 

IITodo conhecimento humano é incerto, 
inexato e parcial. 11 

Bertrand Russell 
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RESUMO 

Ensinar ci~ncia e, acima de tudo, ensinar o meto-

do cientifico e desenvolver a atitude critica do estudan-

te. Isto significa substituir a visão da ciência como uma 

coleção de fatos e teorias definitivamente estabelecidos, 

pela visão da ciência como um conhecimento racional -- Po! 

que critico --, conjectural, provisório, sempre capaz de 

ser questionado e corrigido. Significa também opor ã vi­

sao da ciência como uma representação completa e perfeita 

de fenômenos diretamente observãveis, a visão da ci~ncia 

como uma reconstrução idealizada e parcial da realidade, 

que explica o visivel pelo invisivel. Nessa linha de ra­

ciocinio, devemos opor ã idéia de uma observação pura e 

imparcial dos fatos, a ideia da observação guiada por hi­

póteses e teorias. 

Ensinar o meto do cientifico é questionar a ideia 

de que descobrimos e verificamos hipõteses através de pr~ 

cedimentos indutivos, substituindo-a pela ideia de que i~ 

ventamos conjecturas ousadas, surgidas de nossa imagina­

çao. Essas conjecturas, contudo, deverão ser testadas o 

mais severamente possivel, através de tentativas de refu-

tação que façam uso de experimentos controlados. No lugar 

da ilusória busca de teorias verificãveis, verdadeiras --

ou pelo menos cada vez mais provãveis devemos buscar 

teorias de maior refut,bilidade, cada vez mais amplas,pr! 

cisas, profundas, de maior grau de corroboração e, tal-
, 

vez, mais p;õximas da verdade. 
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Finalmente, ensinar o metodo científico significa 

tambem criticar cada uma das visões alternativas de cien­

cia, propondo novos criterios para avaliar hipóteses e 

teorias cientlficas. r desnecessãrio dizer que estes cri­

terios, por sua vez, devem tambem ser criticados, visto 

que a ausência de discussão crítica e a aceitação passiva 

e dogmãtica de um conjunto de ideias ou teorias e a nao­

ciência, a pseudociênci"a, enfim, a negação do espírito 

critico e da racionalidade do homem. 
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ABSTRACT 

Teaching science is, above all, teaching the sci­

entific method and developing the student's critical atti 

tude. This means to change the idea of science as a col­

lection of definitely established facts and theories into 

the view that science is rational (critical) ,conjectural, 

provisional, questionable and corrigible knowledge. The 

concept of science as a perfect and complete representa -

tion of directly observed phenomenon must also be correc­

ted so that the student realizes that sciience is,anidealized 

(partial) recons\truction of reality, a reconstruction that 

explains the visible by the invisible. In this line of 

thought, we must oppose to the idea of apure and impar­

tial observation of facts the idea of observation as gui­

ded by hipotheses and theories. 

Teaching scientific method is to oppose to the 

idea of discovering and verifying hipotheses by inductive 

procedures, the idea Of inventing bold conjectures,out of 

the scientist's imagination, and of trying to test them 

as severely as possible, and to refute them by controlled 

experiments. In the place of the false ideal of searching 

for verifiable, certain, ever more probable theories, we 

must propose the searching for ever more refutable, more 

widely applicable, precise, deep, corroborable and, per­

haps, truthlike theories. -Fin'ally, teaching scientific 

method is also to criticise both these alternative views 

of science, proposing new criteria for theory appraisal. 
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And it goes without saying that these criteria, in their 

turn, will also be criticised, since the absence of criti 

cal discussion or the passive and dogmatic acceptance of 

a body of ideas, or theories, is non-science, pseudo-sci­

ence, the negation of the critical spirit and of the ra­

tionality of mano 
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APRESENTAÇAO 

A poluição e os desequilfbrios eco15gicos; a dis 

cussao em torno dos beneficios e perigos da proliferação 

de usinas nucleares; a manipulação de genes humanos pela 

engenharia genetica; a necessidade de produzir mais ali­

mentos para uma pppulação'que cresce exponencialmente; os 

danos causados ã saude pelo fumô, álcool e t5xicos;as ori 

gens e a evolução da vida e do Universo. Estas são ape­

nas algumas das muitas questões que despertam nossa curio 

sidade e afetam diretamente nossas vidas e que, para se 

rem adequadamente compreendidas, necessitam de algum co 

nhecimento de ciências naturais -- ffsica, qufmica e bio 

logia. Em uma sociedade democrática, todos devem estar 

bem informados a fim de participar de decisões que afetam 

toda a coletividade. O ensino dessas ciências ganha assim 

uma importância cada vez maior na atualidade. 

Mas o que e ensinar ciência? t apenas descrever 

fatos, enunciar leis e definir conceitos? Será que se apre~ 

de ciência resolvendo os problemas tradicionais, encontra 

dos na maioria dos livros didáticos, atraves de proced;me~ 

tos rotineiros explicados pelo professor? Creio que todos 

, , 
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concordariam que ensinar ciência e, principalmente, ensi­

nar o metodo cientifico. Entretanto,ainda se encontra mui 

to difundida uma concepção errônea da ciência e de seu m~ 

todo. A ciência e vista como um conjunto de conhecimentos 

definitivamente estabelecidos~ que descrevem com precisão 

quantitativa éS fatos observados. O metodo cientifico se-

ria, segundo esta õtica, um'conjunto de regras que nos 

permitiria ter um conhecimento infalivel a respeito da 

realidade. Esta concepção e um dos fatores que interfere 

na prática dos professores de ciências naturais, levando­

-os a concentrar suas atividades na transmissão acritica 
. \ 

de informações cientificas, geralmente atraves de . aulas 

expositivas, ou, às vezes, na realização de algumas expe­

riências para provar uma lei cientifica admitida sem con­

testação ou para demonstrar que determinado fenômeno real 

mente ocorre. Em ambos os casos, o caráter conjectural e 

critico do conhecimento cientifico nao e enfatizado. 

Em conseqüência dessa concepçao e dessa prática 

de ensino, o estudante passa a ver a ciência como uma cons 

trução acabada, definitiva e dogmática. Com isso, o int! 

resse pela ciência morre. O prazer de aprender e a satis 
1 

fação de resolver um problema são desencorajados. Tudo 

que o aluno aprende se limita a uma série de fatos des;n 

teressantes, desconexos, isolados e que serão, bem depre~ 

sa, completamente esquecidos. Pode-se perguntar tambem 

até que ponto esse tipo de ensino nao contribui igualme~ 

te para uma yisão desfavorável da ciência, do cientista e 

ate mesmo da própria atitude racional ~ 

xx 



Infelizmente, a maioria dos livros didáticos re­

força esta visão, por conter pouca ou nenhuma referência 

ao metodo cientifico, ou então por abordá-lo erroneamente, 

ou de forma exageradamente sucinta. Até mesmo no nivel 

universitário o ensino do metodo cientifico e feito de 

forma incompleta, concentrando-se na parte prática, em de 

trimento de uma reflexão critica e de uma discussão teóri 

ca sobre seus fundamentQS filosóficos. Ensina-se a cons­

trução e a análise de gráficos, técnicas de medidas, tes­

tes estatisticos e outros procedimentos rotineiros, mas 

nao se discute convenientemente o que e uma explicação ci 

entifica, o que são hipóteses, leis e teorias ou qual a 

diferença entre ciência e outras formas de conhecimento. 

Afinal, por que procuramos medir os fenómenos? A ciência 

começa com a observação pura e imparcial, livre de preco~ 

ceitos? Pode-se comprovar definitivamente a verdade de 

uma teoria cientifica? A ciência e racional? Produz um 

conhecimento certo e seguro? Essas questões são extrema­

mente importantes, uma vez que orientam, mesmo implicita­

mente, todo o trabalho do cientista e o próprio ensino da 

ciência. Sem uma ideia clara dessas questões, o ensino 

do metodo cientifico transforma-se em um conjunto de re­

gras ensinadas e assimiladas de forma dogmática -- just~ 

mente a antitese da atitude racional e critica necessária 

para a compreensao e o progresso do conhecimento cientifi 

co. 

DeviQo ã sua profundidade e ã linguagem tecnica 

empregada, as obras que tratam de filosofia da ciência ou 
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do estudo do metodo cientifico destinam-se principalmente 

ã graduação em filosofia ou a determinados cursos de põs­

graduação. 

Este trabalho pretende contribuir para melhorar o 

ensino das ciências naturais, fornecendo ao professor, 

em linguagem clara, uma concepção atualizada das caracte­

risticas e dos fundamentos do metodo cientifico, evitando 

sempre que possivel termos tecnicos e linguagem especiali 

zada acessivel apenas àquelas professores que já possuem 

um razoável conhecimento 'de filosofia_da ciência. A pre~ 

cupaçao com a clareza e justificada uma vez que se prete~ 

de que o professor transmita ao aluno os pontos princi­

pais desta reflexão. 

Não se pretende aqui 

ta, detalhada e profunda da 

oferecer uma visão compl~ 

filosofia da ciência. Aqu~ 

1 es que se interessarem por informações mais pormenorizadas pod~ 

rao consultar as obras citadas nas notas e referências bi 

bliogrãficas, ou nas sugestões de leituras suplementares,ao final 

de cada capitulo. Tambem não se pretende ensinar a cons­

truir tabelas, gráficos, tecnicas de mensuração, montagem 

de experiências e outros procedimentos práticos que nor 

malmente -- embora muitas vezes de forma mecânica e pouco 

. critica -- são ensinados na faculdade e em alguns livros 

de metodologia cientifica. O que se quer e compreender e 

discutir a atividade de pesquisa cientifica atraves de uma 

reflexão crit1ca sobre o metodo cientifico, de forma a 
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aprimorar o ensino das ciências naturais. Minha expectat! 

va, enfim, e que os professores pouco familiarizados com 

questões de filosofia da ciência possam compreender as 

idéias aqui expostas e aplicá-las em sala de aula. 

Ao longo deste trabalho será enfatizado o caráter 

conjectural do conhecimento cientifico, visto aqui como 

um conhecimento criativo, critico, provisório, apenas apro 

ximadamente verdadeiro, sempre capaz de ser corrigido. E~ 

ta e a visão de vários filósofos contemporâneos, sobretu­

do de Karl Popper e Mari~ Bunge, cujas ideias foram de 

grande valia neste trabalho. 

o ensino do metodo cientifico nao se destina ape-

nas a preparar futuros cientistas ou profissionais compe­

tentes. Mais do que isso, auxilia o desenvolvimento inte­

lectual do estudante, facilitando a análise e a resolução 

de problemas e estimulando seu espirito critico. Permite 

tambem que o aluno valorize a ciência, nao apenas por seu 

rigor critico, mas tambem por seu lado criativo, pela ca­

pacidade intuitiva e pela riqueza de imaginação utiliza­

das na elaboração das hipóteses, leis e teorias cientifi­

cas. A ciência pode e deve ser vista como uma fascinante 

aventura do homem na busca das leis da natureza. 

Quero agradecer aqui ao meu orientador, Prof. Ser 

gio Luiz de Castilho Fernandes, pelas valiosas sugestões, 

criticas e discussões estimulantes sobre teoria do conhe­

cimento e filosofia da ciência; aos professores Sergio La 
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marao e José Gualda Dantas, pela revisão do texto; ã Clã~ 

dia Queiroz, pelos desenhos; a Paulo Roberto dos Santos, 

pela datilografia; e a todos os professores que colabora­

ram com seus comentãrios apos a leitura do texto ou em 

conversas informais. 
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CAPiTULO I 

UMA VIS~O GERAL DA CIÊNCIA E DO MtTODO CIENTIFICO 

"Não se; corno o mundo me vê; mas eu me sinto so 
mente como um garoto brincando na praia, conten 
te em achar aqui e ali uma pedrinha mais lisi 
ou uma concha mais bonita do que o comum, tendo 
sempre diante de mim~ ainda por desc.obrir,o gran 
de oceano da verdade. 11 -

Isaac Newton 

Quando comece; a ensinar biologia, decidi começar 

meu curso com o estudo da celula. logo percebi,porem,que, 

se quisesse dar um bom curso, teria de interpretar algu­

mas caracteristicas da c~lula em termos evolutivos. Conse 

qüentemente, teria de ensinar primeiro evolução. Mas como 

se pode compreender bem evolução sem conhecer pelo menos 

alguns principios de genetica? E como entender o que e 

um gene sem estudar seu funcionamento dentro da celula? 

Após pensar um pouco, escolhi uma estrategia para romper 

este circulo vicioso: sem me importar com a ordem, expli­

quei de forma superficial apenas os pontos básicos' de cada 

assunto, valendo-me de comparações sempre que a compree~ 
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sao do mecanismo real de um processo exigisse conceitos 

ainda não vistos. Depois dessa rapida exposição, comecei 

a ensinar tudo de novo, agora de forma mais profunda. Aos 

poucos, as partes foram se encaixando e as duvidas se es~ 

clarecendo. Apesar disso, ao final do curso, não apenas 

algumas velhas questões continuavam sem respostas,como um 

numero ainda maior de novas questões tinha surgido. Tal­

vez esta situação se repita com todos os professores. Tal 

vez se repita agora, neste trabalho. Talvez este fenômeno 

seja inevitável e inerente ã natureza de qualquer conheci 

mento conjectural sobre a realidade, como é o conhecimen­

to cientifico. 

Neste capitulo sao discutidos, de forma superfi­

cial, os traços gerais da ci~ncia e do m~todo cientifico. 

Ao longo dos capitulos seguintes, será feita uma discus­

são mais detalhada dos assuntos aqui tratados.Espero que, 

ao final deste trabalho, a natureza da ci~ncia e de seu 

método possam ser compreendidos mais profundamente, e que 

novas duvidas e novas questões passem a incomodar o lei­

tor. 

1.1. O que é ci~ncia? 

Esta é uma pergunta que o professor poderia fazer 

logo no primeiro dia de aula, para alunos que estão ingre~ 

sando no segundo grau. Mesmo ja tendo estudado um pouco 

de ci~nci~s naturais, i provável que a maioria fique em 

sil~ncio. Talvez uns poucos arrisquem: "ci~ncia é materna 
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tica", "ciincia i fisica", e assim por diante. Mas o pro-

fessor poderi lhes perguntar de volta,por que eles tonsi-

deram essas materias como ciincias, ou seja, que caracte-

risticas elas possuem em comum. 

" 
Talvez ninguem' respond~, e alguns ji comecem a se 

sentir um pouco irritados com tanta insistência. Descon­

fio que, no intimo, muitos estarão pensando que ciência é 

algo misterioso, feito por cientistas - individuos muito 

inteligentes, embora às vezes meio m~lucos - que estudam 

muito e, principalmente, que estudam coisas, que não têm 

nada a ver com o dia-a-dia das ~essoas comuns mas que 

eles, alunos,' terão de estudar também para poder ,passar 

de ano. Mas o que é, realmente, ciincia? 

,I 

1.1.1. Uma tentativa de conhecer o mundo 

o homem é um animal curioso e inteligente,que tem 

necessidade de explorar seu ambiente, resolver problemas, 

explicar fenômenos. Ele tem uma sede de saber', de compre­

ender ~ universo e a si pr5prio. Como disse o poeta ~alt 

Whitman, para o homem, "penetrar no âmago das coisas, me~ 
I 

mo uma coisa pequena como uma folha de capim, é experime~ 
'\ 

tar uma espécie de satisfação". A ciência é uma forma de 

conhecer o mundo, de tentar saber cada vez mais, de des~ 
\:'""-, 

7 ~~~r_~_~st~~os~a n~ure~a. Não é o unico caminho p.! 

ra tentarmos captar a realidade e se; por um ,lado,podemos: 

estabelecer alguns 'critérios para distinguir a ci'ência da 

filosofia ou do conhecimento pritico utilizado em nosso 
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dia-a-dia -- o chamado senso comum --,por outro lado, há 

tambem muito em comum entre essas diversas formas de ten­

tar compreender o mundo. Houve epocas, como na Antiguida­

de clássica, nas quais elas não estavam separadas. 

Talvez a maneira mais sucinta de caracterizar o 

conhecimento científico seja dizer simplesmente que esta 

forma de conhecimento e obtida atraves de uma serie de pr~ 

cedimentos seguidos pelos cientistas ao investigarem a n! 

tureza. Assim, o que melhor caracteriza o conhecimento 

científico não e o que ele estuda, mas como estuda1.A ciên 

cia poderia, pelo menos em princípio, estudar qualquer coi 

sa: a estrutura do ãtomo, a origem do universo, a evolu 

çao da pata do cavalo, as causas do preconceito racial, a 

estrutura do nosso cerebro, o processo pelo qual aprende­

mos uma língua, etc. Assim, não e o objeto de estudo que 

importa, mas a forma, o metodo pelo qual estudamos este 

objeto. 

Apesar disso, pode-se discutir se há uma unidade .' 

de metodo nas diversas ciências. A matemática e a l5gica, 

como veremos depois, possuem certas características pro­

prias, diferentes das demais ciências. Tambem e discutí-

vel se as ciências humanas ou sociais, como a sociologia 

ou a psicologia, valem-se do mesmo metodo que as ciências 

naturais, como a fisica, a quimica e a biologia. Parece 

mais ou menos estabelecido, porem, que todas estas ultimas 

adotam o mesmo metodo, ~mbora possam lançar mão de tecni-

cas diferentes. 
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1.1.2. As características gerais do método cientifico 

Um metodo pode ser definido como uma sêrie de re 

gras para tentar resolver um problema. No caso do metodo 

cientifico, estas regras sao bem gerais. Não são infalí­

veis"e não suprem o apelo i imaginação e i intuição do ci 

entista. Assims mesmo que nio haja" um metodo l5gico para 

conceber ideias novas, descobrir problemas ou imaginar 

hipóteses"(estas atividades dependem da criatividade do 

cientista), ha um metodo para testar criticamente e sele 

cionar as melhores hipóteses e teorias e e neste sentido 

que podemos dizer que ha um metodo científico. 

Uma das características bisicas do metodo cientí 

fico e a tentativa de resolver problemas por meio de sup~ 

'siç5es, istp e, de hipóteses, que possam ser testad~s atra 

ves de obsefNaç5es ou"experiencias~ Uma hipótese contem 

previsões sob~e oque devera acontecer em determinadas con 

diç5es. Se o cientista fizer uma experiência, e obtiver 

os resultados previstos pela hipõtese,esta sera aceita,p! 

lo menos provisoriamente. Se os resultados forem contra 

rios aos previstos, ela sera considerada falsa, e outra 

hipótese tera que ser buscada. 

Assim, quando alguem arrisca um palpite ,para ex 

plicar um fato ou resolver um problema e, depois, realiza 

observações ou experiencias para testar o palpite, es 

tara utilizando um metodo parecido com o metodo científi­

co. 
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1.1.3. O medico como um cientista 

A serie de procedimentos usados por um medico pa­

ra diagnosticar e tratar de uma doença tambem e muito se­

melhante ao metodo cientlfico. 

Suponhamos que Clãudia, uma menina de oito anos, 

seja levada ao medico com dor de garganta, febre e difi 

culdade de engolir. O medico constata, imediatamente,que 

há uma doença, mas ainda não saóe sua causa: ele percebe 

que há um problema a ser resolvido. Provavelmente, devido 

a seus estudos e sua prática, ele imagina rapidamente uma 

explicação para a doença. Neste caso, a criança talvez 

esteja com uma infecção na garganta. Desse modo,ele for­

mula uma hipõtese para resolver o problema. Passa então a 

procurar outros sinais de infecção: observa a garganta da 

criança, mede sua temperatura, talvez mande examinar em 

laboratõrio o material recolhido da garganta da menina, 

etc. 

Se a criança realmente estiver com uma infecção, 

sua garganta estará inflamada, o termômetro deverá indi­

car febre e o exame de laboratõrio acusará a presenç~ de 

germes causadores da doença. O medico estará então reali 

zando observações e experiências para testar sua hipõtese. 

Finalmente, ele analisa os resultados dos testes para ch~ 

gar a uma conclusão. Os exames poderão indicar ou nao a 

presença de uma infecção. Caso a hipótese de infecção se 

confirme, ela será aceita, pelo menos provisoriamente, e 

o medico receitará os medicamentos adequados para combater 
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a doença. Se os testes nao indicarem infecção, outras hi­

póteses terão de ser testadas ou talvez alguns testes te­

nham de ser refeitos. Desse modo, a hipótese poderá ser 

confirmada ou refutada pela experi~ncia. 

~ importante compreender que, mesmo que os testes 

aparentemente confirmem a presença de uma infecção,outras 

observações ou experiências, como por exemplo a evolução 

do doente, podem lançar dGvidas sobre o diagnôstico ou so 

bfe os resultados de alguns testes. Mas, e isto i impor 

tante na investigação.cientlfica, todos estes pr6cedi~e~ 

tos podem ser revistos, iniciando-se então um novo ciclo 

de investigações. Esta i, na realidade, uma das princ! 

pais caract~rlsticas do conhecimento cientlfico: el~ i au 

tocorretivo" capaz de colocar sempre em dGvida, antigas 

"verdades" quindo-encontra provas mais adequadas, corri-

gindo-se, progredindo, aperfeiçoand~-se. 

1.2. As etapas do mito~o cientlfico 

Como vimos, do mesmo modo que o cientista~ o mid! 

co tentou resolver um problema atravis de uma serie de 

etapas. Estas etapas -- que formam, em seu conjunto,aqui 
~ 

lo que chamamos de metodo cientlfico 

agora mais de perto. 

serao examinadas 

f-
I 1.2.1. A atividade cientifica desenvolve-se a partir de 

problemas 

Ainda i comum a crença de que a atividade cientl-

, , 

• i 
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fica começa com uma coleta de dados ou observações puras, 

sem idéias preconcebidas por parte do cientista. Bem, se 

realmente o medico do nosso exemplo levasse esta exigên-

cia às ultimas consequências, deveria obs~rvar a cor 

da roupa do paciente, contar quantos fios de cabelo ele 

tem, perguntar o nome de todos os seus parentes, e assim 

por diante. Basta pensarmos um pouco para percebermos que 

o numero de observações possrveis e praticamente infinito 

e~ ~evido i inexistência de critérios que orientem suas 

observações, ele jamais terminaria a coleta de dados. Pro 
, . ~ .-

cedimentos como o de' observar a cor da roupa do paciente 

parecem hoje claramente absurdo~, porque ji temos? ~e an-

,temio, cer~as ideias, mesmo vagas, a respeito das ta usas 

possiveis o~ dos fatores. relevantes que iriflue~ em certas 

doenças. No ~ntanto, a hist5ria da ciência e das crenças 

e superstições a respeito da orig~m e tratamento da doen­

ça demonstra que jdeias tidas hoje como absurdas foram adota 

das em outros tempos. 

Na realidade, qualquer observação pressupoe um 

criterio para escolher, entre as observaçõe~ possiveis, 

aquelas que supostamente sejam relevantes para o.problema 

em questão. Isto quer dizer que a obseivação, a coleta 

de dados e as experiências são feitas de acordo com deter 

minados interesses e segundo certas expectativas ou ideias 

preconcebidas. Estas ideias e interesses correspondem ~m 
, 

ciência às hip5teses e teorias que orientam ~ observação 

e os testes a serem realizados. No nosso exemplo, i hip5 

tese de infecçio serviu como um guia para a atividade do 
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medico, sugerindo uma serie de observações e exames a se-

rem feitos. Alem disso, o medico tambem utilizou, mesmo 

sem se dar conta, uma serie de teorias a respeito de doen 

ças, causas de infecção, efeitos de germes patogênicos no 

organismo humano e ate mesmo teorias fora da ~rea medica. 

o term6metro, por exemplo, foi construido segundo as leis 

da dilatação dos corpos, da fisica. Portanto, a chamada 

"observação pura" simplesmente nao existe. 

A ciência nao começa com observações nem se reduz 

a um mero acumulo de dados. Por mais conhecimentos que po~ 

samos ter a respeito dos fatos, eles nao sao suficientes 

para deflagrar a atividade cientifica. r necess~rio tam­

bem que haja um problema que desperte nossa atenção e curio 

sidade. Como se costuma dizer, "s6sentimos o sapato qua~ 

do ele aperta". Ao observar e escutar um paciente, o me­

dico já est~ com a expectativa de encontrar um problema. 

Por isso, tanto na ciência como nas atividades do dia-a 

-dia, nossa atenção, curiosidade e raciocinio são estimu 

lados quando algo não ocorre de acordo com nossas expect~ 

tivas, quando não sabemos explicar um fen6meno, ou quando 

as explicações tradicionais não funcionam, ou seja,quando 

" nos defrontamos com um problema. 

Um bom cientista ê capaz de detectar problemas em 

acontecimentos considerados perfeitamente naturais para a 

maioria das pessoas. Todos n6s ficariamos espantados se 

uma gqta desse ã luz uma ni nhada de cachorri nhost e curio 

sos de ter uma explicação para o fato. Entretanto, cons; 
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deramos natural que gatos dêem sempre ã luz gatinhos 

e nao caes. Mas isso tambem nos deveria intrigar! Por 

que sempre gatinhos? Aliãs, por que os filhos são pareci 

dos com os pais? As perguntas que um cientista pode fa­

zer nao têm fim: Por que os corpos caem? por que um lãpis 

mergulhado parcialmente dentro da água parece quebrado? 

p'or que o ferro enferruja? 

Embora a ciência possa ser usada para responder 

muitas das perguntas que fazemos em nosso dia-a-dia, o c~ 

nhecimento cientifico ampliou-se de tal maneira e tornou 

-se tão especializado,que os problemas que preocupam os 

cientistas costumam surgir dentro da própria ciência,mais 

exatamente dentro de sistemas de conceitos, leis e hipót~ 

ses, chamados teorias cientificas, como veremos adiante. 

1.2.2. As hipóteses cientificas devem ser passiveis de 

teste 

Hipóteses são conjecturas, palpites, soluções pr~ 

visõrias, que tentam resolver um problema ou explicar um 

fato. Entretanto, o mesmo fato pode ser explicado por va 

rias hipóteses ou teorias diferentes. Do mesmo modo como 

hã um sem-numero de explicações para uma simples dor de 

cabeça, por exemplo, a história da ciência nos mostra co-

mo os fatos foram explicados de formas diferentes ao lon 

go do tempo. A teoria da evolução de Lamarck, a hipótese 

de que a substância quimica formadora do gene era uma pr~ 

terna, a teoria do flogisto para explicar a transmissão do 
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geocêntrica de que o sol gira em 

torno da Terra são apenas algumas de muitas hipõteses e 

teorias que foram refutadas e substituídas por outras. 

Em ciência, temos de admitir,sempre,que podemos 

estar errados em nossos palpites. Por isso, e fundamental 

que as hipóteses cientificas sejam testadas experimental­

mente. 

Uma hipótese somente serã considerada cientif~ca 

se for possivel imaginar em que condições a hipótese ou 

previsões deduzidas desta hipótese poderiam confrontar-se 

com observações ou experimentos. Explicações do tipo "hã 

um pequeno anãozinho, que não pode ser percebido nem por 

nossos órgãos dos sentidos, nem por nossos aparelhos de 

medida, movendo as moleculas de um gãs" não podem ser tes 

tadas e, por isso, não são cientificas. Isto não quer di­

zer que elas sejam necessariamente falsas, sem significa­

do ou sem importância. Várias hipóteses de ordem filosõ­

fica orientam o trabalho do cientista. Algumas ~ como o 

atomismo grego~que afirmam que a materia seria composta 

de particulas muito pequenas e indivisiveis, embora não 

pudessem ser testadas na epoca, anteciparam e ,sugeriram 

teorias cientificas importantes; no caso, a teoria atômi­

ca. 

A partir das hipóteses, o cientista deduz uma se 

rie de conclusões ou previsões que serão testadas:se esta 

criança está com uma i'nfecção, pensa o m~dico, então ela 

estarã com febre. Alem disso, exames de laboratõrio podem 
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indicar a presença de bactérias. Eis aí duas previsões, 

feitas a partir da hipótese inicial, que podem ser testa 

das. Se os resultados dos testes forem positivos, eles 

irão fortalecer a hipótese de infecçio. Mas sera que uma 

hipótese pode ser provada experimentalmente? 

Neste ponto devemos tomar muito cuidado. Embora 

os fatos possam apoiar uma hip5tese, torna-se bastante 

problemãtico afirmar de forma conclusiva que ela é verda 

deira. A qualquer momento podemos descobrir novos fatos 

que entrem em conflito com a hipótese. Alem disso, mesmo 

hipóteses falsas podem dar origem a previsões verdadeiras. 

A hipótese de infecção, por exemplo, prevê febre, -que e 

confirmada pela leitura no termômetro. Mas, outras causas 

também podem ter provocado a febre. Por isso, as hipót~ 

ses confirmadas experimentalmente são aceitas sempre com 

alguma reserva pelos cientistas: futuramente elas poderão 

ser refutadas por novas experiências. 

Estas conclusões são enfaticamente defendidas pe­

lo filósofo Karl Popper. Para ele, as hipóteses de carã-

ter geral, como as leis cientlficas, jamais podem ser com 

provadas ou'verificadas. r fãcil compreender esta posição 

partindo de uma generalização bem simples, como ·"todos os 

cisnes são brancos". Por maior que seja o nGmero de cis-
, 

nes observados, não podemos demonstrar que o próximo cis-

ne a ser observado serã branco. 

Nossas observações nos autorizam a afirmar apenas 

que todos os cisnes observados ate o momento são brancos. 
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Mesmo que acreditemos que todos o sao, não conseguiremos 

prová-lo, e podemos perfeitamente estar enganados, como, 

aliás, e o caso -- há cisnes negros na Austrália. 

Pode parecer que a sombra do ceticismo -- nome da 

doutrina segundo a qual o conhecimento é impossivel -- co 

meça a cobrir o conhecimento cientifico. Entretanto, uma 

unica observação de um cisne negro pode, logicamente, re-

futar a hipótese de que todos os cisnes são brancos. As­

sim, embora as generalizações cientificas nao possam ser 

comprovadas, elas podem ser refutadas, ou para ser mais 

exato, elas são "potencialmente falseáveis". 

Para Popper, a melhor estrategia que um cientista 

deve seguir não é a de tentar comprovar uma hipôtese. Ao 

contrário, ele deve pensar sempre em realizar testes seve 

ros, visando refutá-la. Quando uma hipótese passar com 

exito por estes testes, isto e, quando resistir i refuta 

- -çao, sera considerada, pelo menos provisoriamente, como 

uma explicação adequada dos fatos, e pode ate mesmo ser 

aceita, ou adotada para fins práticos, ganhando inclusive 

o estatuto de uma lei cientifica. Entretanto, não podemos 

esquecer que qualquer hipótese -- e mesmo as leis e teo 

rias -- pode a qualquer momento ser refutada por novos 

testes, e substituida por outra hipôtese que explique me-

lhor os fatos. 

o critério de refutabilidade e utilizado por 

Popper para separar a ciencia de outras formas de conheci 

mento. Hipóteses para as quais não possamos imaginar al-
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guma experiência capaz de refutã-las nao fazem parte da 

ciência. As hipóteses e teorias cientificas se arriscam 

a ser refutadas. Elas não somente afirmam que, dadas cer-

tas condições, ocorrerão certos fenômenos, mas tambem 

IIproibem ll a ocorrência de outros fenômenos. A lei da re-

flexão da luz afirma que o ângulo de reflexão de um raio 

luminoso em um espelho plano serã igual ao ângulo de inci 

dência. Isso quer dizer que,se esta lei for verdadeira, 

nenhum raio refletido nessas condiç~es seguirã outro tr! 

jeto diferente do previsto pela lei. A teoria da relati­

vidade de Einstein levava ã conclusão de que a luz deveria 

ser atraida por grandes massas gravitacionais. A ausência 

de desvios luminosos ou então a repulsão em vez de atração 

da luz refutaria sua previsão. 

Popper critica certas tentativas de manipulação de 

hipóteses que procuram colocã-las a salvo de qualquer re-

futação, reformulando-as de modo que elas possam sem p re 

resistir a qualquer teste. As hipóteses ficam imunizadas 

contra a refutação, sendo confirmadas por prati'camente 

qualquer observação ou experiência. Essas hipóteses -sao 

desprovidas de interesse cientifico, porque nada proibem, 

ou então proibem muito pouco. ~ Por isso, elas não nos for 

necem nenhuma informação sobre a realidade, uma vez que 

sao compativeis com qualquer acontecimento. 

Um dos modos de tornar uma hip~tese irrefutãvel 

consiste em formulã-la de modo que dela só se possam ex­

trair previsões vagas. Muitas profecias feitas por viden 
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tes e astrólogos situam-se neste caso. Alguns afirmam,por 

exemplo, que um polltico importante vai morrer no ano se­

guinte. Um rãpido exame revela que todos os anos morre 

algum polltico importante. Alem disso, o termo "importan-

te" e suficientemente elãstico para englobar um numero 

imenso de pollticos, o que aumenta mais ainda a chance de 

a previsão se realizar, diminuindo as chances de refuta 

ção. Assim, a hipótese de que o astrólogo ou vidente tem 

realmente o poder de prever o futuro e sempre "con firma­

dali pelo acerto de sua previsão. Entretanto, mesmo que e! 

ta hipótese fosse falsa a previsão tambem se confirmaria, 

simplesmente porque ela e suficientemente vaga para se 

acomodar a um n~mero muito grande de ocorr~ncias. 

A preocupaçao da ciência com a clareza e a preci­

sa0 das hipóteses e das previsões, procurando, se possI 

vel, formulã-las em termos matemãticos, aumenta sua refu­

tabilidade. Leis do tipo lia velocidade de um corpo- em qu~ 

da livre aumenta proporcionalmente ao tempo de queda"(lei 

da queda livre de Galileu} poderiam ser facilmente refuta 

das por certas medições. Afirmações precisas deste tipo 

arriscam-se muito mais a serem refutadas do que afirmações 

vagas como a do vidente. Se este realmente quisesse arri! 

car, deveria fazer previsões do tipo: "0 senhor X vai so­

frer um acidente de carro na próxima semana". Ou então 

poderia prever resultados de loteria - e ganhar dinheiro 

com isso! 
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1.2.3. A experiência cientifica deve ser controlada 

As vezes, para que certas hipóteses cientificas 

sejam testadas, temos de esperar que certos fenômenos ocor 

ram e realizar então observações. A previsão de Einstein, 

mencionada acima, de que um raio de luz e desviado por um 

campo gravitacional intenso, teve de esperar alguns anos 

ate que um eclipse proporcionasse as condições ideais de 

observação. Entretanto, embora às vezes não haja outra al 

ternativa, o cientista não espera passivamente que certas 

condições aconteçam naturalmente para testar uma previsão. 

Sempre que possivel, ele cria as condições para que isto 

ocorra. Assim, o cientista toma parte ativa na elaboração 

de uma experiência cientifica. Ele manipula certas condi­

ções de acordo.com regras que aumentam o rigor dos testes 

e conferem maior credibilidade aos resultados. Desse modo, 

as chances de refutação aumentam, permitindo que as hipó­

teses sejam corrigidas e aperfeiçoadas ao longo do tempo. 

Suponhamos que se quisesse testar a seguinte hip~ 

tese: lia fal ta de determinada vitamina provoca uma doença 

em ratos". Um cientista procederia da seguinte forma: c~ 

locaria vários ratos numa gaiola, alimentando-os" com uma 

.dieta completa, que incluisse necessariamente essa vitami 

na; em outra gaiola colocaria o mesmo n~mero de fatos,os 

quais receberiam uma dieta que não inclulsse a vitamina 

em estudo. Após algum tempo, ele observaria as alterações 

que porventura tivessem surgido nos ratos que não recebe­

ram a vitamina, confrontando-os com os do outro grupo. 
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Esse tipo de experiência e chamada experiência con 

trolada, pois os ratos que receberam a dieta completa fu~ 

cion~ como grupo de controle e servem para comparação. Em 

outras palavras, as doenças que aparecerem no grupo que 

está sendo testado podem,provavelmente,ser atribuidas ex­

clusivamente ã falta de vitamina. Por isso, ê importante 

que sejam ratos da mesma espécie e da mesma idade, coloca 

dos nas mesmas condições ambientais, para que a doença 

nao possa ser atribuida a outro fator que nao a falta de 

vitamina na dieta. r importante tambem analisar uma variá 

vel de cada vez (no caso, apenas a falta de uma vitamina) 

e usar grupos, e não somente individuos, para evitar gen~ 

ralizações a partir de fatos isolados. 

A falta de experiência controlada leva facilmente 

a conclusões falsas. Imaginemos que uma pessoa fica grip~ 

da e toma um medicamento contra a gripe anunciado no ra 

dio ou na televisão. Ela se sente melhor e, dias depois, 

os sintomas da doença desaparecem por completo. A pessoa 

conclui então que o remédio curou-a da gripe. Esta conclu 

sao, entretanto, pode perfeitamente ser falsa. Como saber 

se o medicamento foi realmente o responsável pela cura? A 
~ 

doença'pode ter regredido devido ã ação das defesas natu-

rais do organismo e nao por causa do remédio. Esta conclu 

sao teria inclusive o apoio dos medicos, para os quais e~ 

ses produtos apenas diminuem os incõmodos causados pela 

gripe sem agir efetivamente na causa da doença (provocada 

por um tipo de virus e uma baixa nas defesas do organis­

mo). Normalmente a gripe desaparece após alguns dias,mes 

\ 
j 
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mo sem qualquer medicamento. 

Para testar realmente a eficácia do remédio, ele 

teria de ser ministrado a um grande numero de pessoas gri 

padas e os resultados seriam comparados com um grupo de 

pessoas que nao o tenha tomado. Este segundo grupo receb~ 

ria um placebo, isto e, uma pilula ou preparado que, embo 

ra semelhante ao remédio, não conteria o medicamento em 

questão, nem produziria nenhum efeito importante no org~ 

nismo. Os componentes de ambos os grupos não seriam infor 

mados se estavam ou não tomando o remédio verdadeiro. Is 

to impediria uma melhora apenas por sugestão psicológica, 

uma vez que algumas pessoas podem realmente se sentir me­

lhor se o medicamento for apresentado como uma droga efi­

caz, mesmo que não o seja. Além disso, como a pessoa que 

fornece o remedio poderia, inconscientemente, passar alg~ 

ma influ~ncia a quem o recebe, ela tambem não deveria dis 

tinguir o medicamento ativo, do placebo. Neste tipo de e~ 

perimento, chamado duplo cego, os remédios são numerados 

e somente uma outra equipe de pesquisadores, não envolvida 

na aplicação do medicamento, pode fazer a identificação. 

Se um numero significativamente maior de indiv; 

duos do grupo que realmente tomou o remedio ficar curado, 

haverá motivos para supor que o medicamento seja eficaz. 

Para saber se este numero e significativo, são usados te~ 

tes estatisticos, pois a diferença entre os dois grupos 

pode ser devida ao acaso. 

Como vemos, o cientista nao se limita a testar 
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suas hip6teses por simples observaç~o, mas interfere ati-

vamente na experiência cientifica, procurando controlar 

as variãveis ou tornã-la mais precisa, medindo seus resul 

tados. Al~m disso, uma experiência cientifica deve, em 

principio, ser passTvel de repetiç~o, de modo que outros 

cientistas possam sempre testar novamente a hipótese. 

1.2.4. O metodo cientifico utiliza.leis para explicar os 

fa tos 

O sol nasce todos os dias. Após a primavera, vem 

o ver~o. Objetos soltos caem 

'for despretada a resistência 

com aceleração constante, se 
, 

- ' -do ar. Gatos dao sempre a luz 

gatinhos. ,\ Como se pode ver, hã uma ordem na 'natureza e 
" 

cabe ao cientista tentar descobrir e estudar estas regul! 

ridades, enunciando~as na forma de leis e utilizando estas 

leis para explicar e prever novos fatos. 

O medico.do nosso exemplo valeu-se~ igualmente,de 

leis gerais, para concluir que a criança estava ,com, in­

fecção. Mesmo sem mencionã-las, ele acredit~, por exemplo, 

que~ quando nosso organismo e invadido por 'certos micró­

bios, hã probabilidade de ocorrer uma infecção. Mas ele 

não u t i1 i z a a p e nas . es t a e o u t r a s 1 e i s da b i o 1 o g i a: o t e r­

mômetro empregado para medir a temperatura da criança foi 
, 

construido' segundo uma lei da fisica que relaciona a di-' 
I 

latação do mercurio com a temperatura -- a.lei da dilata 

ção linear dos corpos. 

De uma forma simplificada, pode-se.dizer que as 
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leis sao hipóteses gerais que foram testadas e receberam 

apoio experimental e que pretendem descrever relações ou 

regularidades encontradas em certos grupos de fenômenos. 

O carãter geral de uma lei pode ser ilustrado por alguns 

exemplos. A lei da queda livre de Galileu (a velocidade 

de um corpo em queda livre cresce proporcionalmente ao 

tempo) vale .para qualquer corpo caindo nas proximidades 

da superfície terrestre e permite prever a velocidade e o 

espaço percorrido por este corpo após certo tempo. A prl 

meira lei de Mendel expl ica por _que duas plantas de ervi 

lhas amarelas, cruzadas entre si, podem produzir plantas 

de ervilhas verdes. Mas esta lei não vale apenas para a 

cor de ervilhas. Ela funciona para diversas outras carac-

ter;sticas e para diversos outros seres vivos, permitindo 

previsões inclusive para certas características humanas. 

A lei da conserva~ão da mat~ria (numa reação química a 

massa ~ conservada) indica que em qualquer reação química 

a massa dos produtos tem de ser igual ã massa das substân 

cias que reagiram. A lei da reflexão afirma que, sempre 

que um raio de luz (qualquer um) se refletir numa superfl 

cie plana (qualquer superfície plana), o ângulo de refle 

xao serã igual ao de incidência. 

As explicações e as previsões científicas utilizam 

leis gerais combinadas a condições iniciais, que sao as 

circunstâncias particulares que acompanham os fatos a se 

rem explicados. Suponhamos que um peso de dez quilos -e 

pendurado em um fio de cobre de um milímetro de espess~ 

ra: o fio se rompe. A explicação para seu rompimento uti 
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1iza uma lei que permite calcular a resistência de qual 

quer fio em função do material e da espessura. As condi 

çoes iniciais sâo o peso (dez quilos), a espessura do fio 

(um milímetro) e o material de que ele ê formado (cobre). 

Para outros tipos de fenômenos, como o movimento das mole 

cu1as de um gás, as proporções relativas das caracteristi 

cas hereditárias surgidas nos cruzamentos ou a desintegr~ 

çao radioativa, utilizamos leis probabilisticas. De qual 

quer modo, há sempre a necessidade de se bus~ar leis para 

explicar os fatos. A ciência nâo consiste em um mero acu-

mulo de dados, mas sim numa busca da ordem presente na na 

tureza. 

1.2.5. A busca de explicações amplas e profundas --as teo 

r~as cientificas 

A ciência nao e um conjunto de leis isoladas, mas 

sim uma reuniâo de leis, hipóteses, conceitos e defini­

çoes interligados e coerentes, formando teorias cientifi­

cas. As teorias têm um caráter explicativo ainda mais g~ 

ral que as leis. A teoria da evolução, por exemplo, expli 

ca a adaptação individual, a formaçâo de novas especies, 
~ 

a seqüência de fósseis, a semelhança entre especies apa-

rentadas, e vale para todos os seres vivos do planeta. A 

mecânica newtoniana explica não apenas o movimento dos pl~ 

netas em torno do Sol, ou de qualquer outra estrela, mas 

tambem a formação das mares, a queda dos corpos na super­

ficie da Terra, as órbitas de satelites e foguetes espa-

ciais, etc. 
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O grande poder de previsão das teorias científi­

cas pode ser exemplificado pela história da descoberta do 

planeta Netuno. Observou-se que as irregularidades da or 

bita de Urano não podiam ser explicadas apenas pela atra­

çao exercida pelos outros planetas conhecidos. Levantou­

-se então ahipõtese de que haveria um outro planeta ain­

da não observado~responsivel por essas irregularidades. 

Utilizando a teoria da gravitação de Newton,o matemático 

U~J.J. Leverrier calculou a massa, a dist~ncia e outras 

características do suposto planeta. Um mês depois da comu 

nicação de seu trabalho, um planeta com aquelas caracte­

rísticas -- Netuno -- foi descoberto pelo telescópio a 

apenas um grau da posição prevista por Leverrier. Um pr~ 

cesso semelhante aconteceu muitos anos depois, com a des­

coberta do planeta Plutão. 

Vemos assim que a ciência nao se contenta em for­

mular generalizações como a lei da queda livre de Galileu, 

que se limita a descrever um fenômeno, mas procura incor 

porar estas generalizações a teorias de forma que aquelas 

possam ser deduzidas e explicadas a partir da teoria. As 

sim, as leis de Galileu podem ser deduzidas da teoria me­

c~nica de Newton, as leis de Charles e de Boyle - Mariotte 

(que relacionam o volume dos gases com a pressao e a tem­

peratura) podem ser formuladas com base na teoria cineti 

ca dos gases. A partir das teorias ê possível inclusive 

deduzir novas leis a serem testadas. Alem disso, enquanto 

as leis muitas vezes apenas descrevem uma regularidade,as 

teorias científicas procuram explicar estas regularidades, 
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sugerindo um mecanismo oculto por trãs dos fenômenos e ap~ 

lando inclusive para entidades que não podem ser observa 

das. t esse o caso da teoria cinetica dos gases, que pro-

poe um modelo para a estrutura do gás (partículas mu i to 

pequenas, movendo-se ao acaso, etc.). 

Apesar de todo o êxito que uma teoria possa ter 

em explicar a realidade, e importante reconhecer que ela 

e sem p r e c o n j e c tu r a 1, s e n d o p a s s í v e 1 de. co r r e ç ã o e a p e r -

feiçoamento, podendo ser substituída por outra teoria que 

-explique melhor os fatos. Foi isto que ocorreu com a meca 

nica de Laplace que procurava explicar os fenômenos fi 

sicos atraves de forças centrais atuando sobre partículas 

-,com a teoria de Lamarck da evolução, com a teoria do 

calórico, etc. Mesmo a teoria de Darwin, embora superior 

ã de Lamarck, continha serias lacunas e somente a moderna 

teoria da evolução.- o neodarwinismo - conseguiu expl~ 

car satisfatoriamente (atraves de mutações) o aparecimen­

to de novidades geneticas. Enfim, a história da ciência 

contem um grande numero de exemplos de teorias abandona-

das e substituídas por outras. 

As novas teorias devem ser capazes nao so de dar 

conta dos fenômenos explicados pela teoria antiga, como ta~ 

bem de explicar fatos novos. Assim, a teoria da relativi­

dade e capaz de explicar todos os fenômenos explicados p~ 

la teoria newtoniana, e ainda fenômenos que a teoria new-

toniana revelou-se incapaz de explicar, como as irregula-

ridades do planeta Mercurio e as variações de massa em 
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partIculas que se movem a velocidades pr6ximas S a~1uz.En 

tretanto, suas previsões continuam válidas dentro de cer­

tos limites. Quando trabalhamos com velocidades pequenas 

comparadas com a da luz, por e~emplo, a diferença entre 

os cálculos feitos com as duas teorias e muito pequena,dl 

fIcil de medir, podendo ser desprezada na prãtica.Como os 

cãlculos na mecânica newtoniana são mais fãceis e rãpidos 

de serem feitos, a teoria continua tendo aplicações na e~ 

genharia civil, no lançamento de foguetes e satelites, 

etc. 

Uma teoria cientIfica refere-se a objetos e meca­

nismos ocultos e desconhecidos. Na realidade, não sabemos 

como e realmente um eletron,mas construlmos, idealizamos, 

enfim, "modelamos" um eletron, sendo o modelo uma repre­

sentaçãosimplificada e hipotetica de algo que supomos 

real. Uma das contribuições de Galileu ao metodo cientIfi 

co foi justamente ter construido modelos .ideal izados e si~ 

plificados da realidade, como e o caso do conceito de pê~ 

dulo ideal, no qual as dimensões do corpo, a massa do fio 

e a resistência do ar são considerados desprez;veis. A 

construção de modelos simplificados e idealizados tarna 

mais fãcil a anãlise e a aplicação de leis gerais e mate 

mãticas, fundamentais nas ciências naturais. Jã que um mo 

delo permite predições e supostamente representa algo real, 

podemos realizar e~perimentos para testar sua validade. 

Deste modo, podemos aos poucos corrigir o modelo e tornã-

-lo mais complexo, de forma a aproximá-lbcada vez mais 

da realidade. Foi isso que ocorreu, por exemplo, com os 
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diversos modelos de atomo propostos ao longo da história 

da ciência. 

Assim, a ciência progride, formulando teorias ca-

da vez mais amplas e profundas, capazes de explicar uma 

maior variedade de fenômenos. Entretanto, mesmo as teorias 

mais recentes devem ser encaradas como explicações apenas 

parciais e hipoteticas da realidade. 

1.3. A divisâo e a classifi~açâo das ciências 

Embora aqui sejam discutidas apenas as questões 

referentes ao metodo cientifico e ã forma como ele e uti-

lizado em ciêntias naturais, penso ser importante uma ~i-

pida exposiçâo das diferenças e das relações entre estas 

ciências, as ciências formais (lógica e matemitica) e as 

sociais. 

1.3.1. Por que classificar? 

Da origem e estrutura do universo as caracteristi 

cas das particulas subatômicas; da vida de uma bacteria 

ao funcionamento do complexo sistema que e o cerebro huma 
- ~ -no; das relaçoes entre os membros de uma colonia de co-

rais ãs influências do sistema sócio-politico na vida. de 

uma naçâo, tudo pode ser objeto de estudo da ciência. A 

ciência estuda desde objetos menores que lO-12 crn (o tama­

nho do nucleo do ãtomo) a objetos da ordem de l027 cm (o 

raio do universo conhecido), passando pelos mais variados 

n;veis de organizaçâo e complexidade e acumulando um volu 
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me de conhecimento que vai muito alem da capacidade de 

apreensão qe um unico individuo. 

A divisão da ciência em ciências ou disciplinas 

se, por um lado, permite que um cientista possa se espe-

cializar em determinado assunto e contribuir para o cres­

cimento de um determinado ramo da ci~ncia, por outro lado 

torna difícil uma visão de conjunto, importante para o 

progresso científico. O resultado e que hoje a ci~ncia e 

uma atividade de equipe, em que cada pesquisador conhece 

muito sobre uma area muito pequena. Como se costuma dizer, 

um especialista e aquele individuo que conhece cada vez 

mais sobre cada vez menos,e suas pesquisas, não raro fru-

to do trabalho de toda uma vida, acrescentam apenas um 

pequeno tijolo i vasta e complicada construção do conheci 

mento cientifico. 

Quando separamos e classificamos uma coleção de 

selos ou os livros de uma biblioteca, pressupomos que ha-

ja diferenças e semelhanças entre os objetos tlassifica- I' 

dos. Do mesmo modo, a classificação das ciências pressu-

poe diferenças e semelhanças entre elas. 

Observemos a classificação seguinte, elaborada a 

partir de uma classificação feita por Bunge 2 • 

, . 
t 
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Ciências 

Factuais 

Física 

Química 

Biologia 
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Psicologia Fisiológica 

Antropologia Física 

Psicologia Social 

Antropologia Cultural 

Culturais, Sociologia 

Sociais ou Economi a 

Humanas Ciência política 

Histôria 

A maioria dos filósofos da ciência admite que as 

disciplinas reunidas sob o nome de ciências naturais va­

lem-se de um mesmo metodo geral de pesquisa, embora cada 

uma delas utilize tecnicas e instrumentos particulare~ e 

tenha diferentes objetos de estudo. Entretanto, ainda e 

muito discutido se a divisão entre ciências naturais e ci 

ências culturais ltambem chamadas ciências sociais ou hu-

" -manas) deve~se apenas as diferenças no objeto de estudo 

ou se hi igualmente diferenças em relação ao metodo utili 

zado. 

Outra questão que se coloca e saber por que a ló­

gica e a matemãtica estão colocadas em um grupo a parte, 

separadas de todas as outras ciências. Para responder a 
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esta pergunta, vamos analisar de forma bastante sucinta a 

natureza dos objetos estudados por essas ciências e seus 

metodos de pesquisa. Antes, porem, devemos estabelecer a 

diferença entre os conceitos de verdade e validade. 

1.3.2. A diferença entre verdade e validade 

o que e verdade? Não e necessário que sejamos fi 

15sofos para ficarmos perplexos diante de uma questão co­

mo essa. Há várias teorias fi10s5ficas que procuram ex-

plicar o conceito de verdade, mas ainda hoje a questão 

provoca muitas discussões. Vou utilizar aqui apenas uma 

ideia intuitiva de verdade, que pode ser expressa da se 

guinte maneira: dizer que um enunciado e verdadeiro é di-

zer que ele corresponde aos fatos. Assim, o enunciado "o 

fumo causa câncer de pulmão" e verdadeiro se o fumo real­

mente causar câncer de pu1mão 3
• Para Popper, e este con-

ceito de verdade que usamos na linguagem comum. Combaten­

do o conceito de verdade como mera coerência entre cren-

ças ou como um conceito pragmático (uma crença e verdadei 

ra quando e util), Popper diz: 

"um juiz que adverte uma testemunha a falar a 
verdade e nada mais do que a verdade, não adver 
te a testemunha a"fa1ar o que pensa ser uti1 pa' 
ra si mesma ou para qualquer outra pessoa{ ... 1 
li 1 e] não -diz: 'T u d o o que 1 h e ex i gim o s e que 
nao se ,envolva em contradições'; coisa que di­
ria se acreditasse na teoria da coerência. Mas 
não e isto o que o juiz exige da testemunha. 
Em outras palavras, o sentido comum da'verdade ' 
como e usado nos tribunais de justiça, e sem du 
vida a correspondencia"-. 

Para vários filosofos, não devemos confundir a de 
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finição de verdade com um crit~rio de verdade. Se pergun­

tarmos como sabemos se realmente o fumo causa câncer de 

pulmão, estamos pedindo não mais uma definição de verdade, 

mas sim um crit~rio de verdade, isto e,algum teste que 

nos permite decidir se essa hipótese e verdadeira ou fal-

sa. Segundo Susan Haack, "enquanto uma definição fornece 

o significado da palavra 'verdade ' , um critério nos dá um 

teste pelo qual pode-se dizer se uma sentença ~ ( ... ) ve~ 

dadeira ou falsa" s • Mais adiante,voltaremos a nos defron 

tar com esta questão. 

A lógica se preocupa em analisar a validade dos 

argumentos e não a verdade de enunciados factuais,isto ~, 

de enunciàdos acerca de fatos ou fenômenos -que ocorrem na 

natureza e que são estudados pelas ci~ncias factuais.Para 

compreender melhor essa distinção, examinemos o seguinte 

argumento lógico: 

Todos os mamiferos sao animais com p~lo. 

Alguns mamiferos voam. 

Logo, alguns animais de p~lo voam. 

Os dois primeiros enunciados do argumento sao cha 

mados premissas, enquanto o ultimo e sua conclusão. Atra­

v~s de uma análise lógica, podemos comprovar que este ar­

gumento ~ válido, uma vez que a conclusão deriva necessa­

riamente das premissas. Mas, embora seja tarefa da lógica 

analisar a validade dos argumentos, ela não nos diz nada 

quanto ã verdade, seja das premissas, seja da conclusão, 

tomada isoladamente: compete ã biologia, e nao a lógica, 
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descobrir se enunciados acerca de fatos como "todos os ma 

miferos t~m p~los" ou "alguns animais de p~lo voam" sao 

verdadeiros ou falsos. A anilise logica revela apenas que, 

em um argumento logicamente vil ido, se as premissas forem 

verdadeiras a conclusão serã necessariamente verdadeira 

ou, em outras palavras, se as premissas forem verdadeiras 

sera impossivel que a conclusão seja falsa. 

Examinemos outro argumento do mesmo tipo que o an 

terio.r: 

Todos os mamiferos fazem fotossintese. 

Alguns mamiferos voam. 

Logo, alguns seres que fazem fotossintese voam. 

Este argumento tambem e vãlido e possui a mesma 

forma lógica do primeiro. Isso pode ser facilmente com­

provado se substituirmos os termos que se referem as clas 

ses de objetos por letras. Veremos, então, que os dois ar 

gumentos sao do tipo~ 

Todo A e B. 

Alguns A sao C. 

Logo alguns B sao C. 

Entretanto, a primeira premissa "todos os mamife­

ros fazem fotossintese" e a conclusão "alguns s~res que 

fazem fotossintese voam" do argumento são falsas. Mas se 

as premissas fossem todas verdadeiras, a conclusão teria 

d~ ser verdadeira. Isso vale para todos os argumentos que 

t~m esta mesma forma lógica: o argumento continuarã vãli-

1 
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do quaisquer que sejam os termos colocados no lugar das 

letras. Em outras palavras, a validade de um argumento i~ 

depende da verdade de seus enunciados, tomados isoladamen 

te. r por esse motivo que a lógica e uma ciência formal: 

ela discute apenas a forma de seus argumentos e nao o ~ 

teudo de suas premissas e conclusões. 

Para que a distinção entre validade e verdade fi-

que ainda mais clara, vejamos mais um argumento: 

Todos os papagaios sao passaros. 

Todos os papagaios têm bico. 

Logo, todos os pássaros têm bico~ 

Neste caso, as premissas e a conclusão sao verda-

deiras mas o argumento não e vãlido. Isto pode ser facil-

mente percebido se substituirmos o termo "bico" na segun-

da premissa e na conclusão por "vegetarianos". O argumen­

to ficaria então: 

Todos os papagaios sao passaros. 

Todos os papagaios sao vegetarianos. 

Logo, todos os passaros sao vegetarianos. 

--A-forma do argumento e a mesma e as premissas sao 

verdadeiras, mas a conclusão e falsa: há aves que nao sao 

vegetarianas, como e o caso, por exemplo, da águia. A sub~ 

tituição nos mostra então que este tipo de argumento admi 

te um contra-exemplo, isto e, um exemplo que indica que' 

de premissas verdadeiras derivamos uma conclusão falsa. 

1 
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Logo, nao se trata de um argumento logicamente vâlido,pa­

ra o qual não hã qualquer contra-exemplo~. 

Para Popper os argumentos logicos são importantes 

porque "a verdade das premissas (se elas são todas verda­

deiras) se transmite invariavelmente i conclusão; e a fal 

sidade da conclusão (caso ela seja falsa) retransmite - se 

invariavelmente a pelo menos uma das premissas"7. 

Finalmente, convem acrescentar que a 15gica estu-

da tamb~m enunciados do tipo "a neve ~ branca ou não e 

branca", cuja verdade pode ser conhecida independentemen-

te dos fatos. Estes enunciados sao logicamente verdadei-

ros, sendo chamados de "enunciados analíticos". 

1.3.3. Os objetos estudados pela 15gica e pela matemática 

Para alguns fi15sofos da ciência, tanto a 15gica 

quanto a matemática trabalham apenas com construtosou ob 

j etos concel tua i s, como numeros, funções, proposições etc., 

que podem ser interpretados como ideias ou ficções cria­

das em nossas mentes 8
• Ji os objetos ditos concretos, ma-

teriais ou reais ocupam lugar no espaço, sofrem transfor­

maçoes, possuem energia etc. Como afirma ~unge: "OS con-

juntos não se movem, as funções não metabolizam, os espa­

ços não procriam, as estruturasalgebricas não passam fo­

me, as derivadas não explodem 9 • 

Se ~ verdade que a matemâtica e a lógica tratam 

de objetos abstratos ou ideais, elas não precisam testar 
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experimentalmente seus argumentos ou teoremas, utilizando 

-se em vez disso apenas da dedução e de outros tipos de 

raciocinio lógico. Assim, lia lógica e a matematica sao 

ciências formais: não se referem a nada que se encontre 

na realidade e, portanto, não podem utilizar nossos conta 

tos com a realidade para tornar validas suas fórmula~lo. 

Ja as ciências factuais, tambem chamadas experi­

mentais ou empiricas, tratam de fatos, de objetos concre­

tos, e precisam testar experimentalmente suas hipóteses, 

que devem, supostamente, corresponder a alguma coisa real. 

Segundo esta concepção haveria uma diferença de metodo en 

tre a ciência formal e a ciência factual. 

A natureza ~nicamente conceitual dos objetos estu 

dados pelas ciências formais explicaria o carater de cer-

teza absoluta que suas conclusões e demonstra~ões parecem 

encerrar 1l
• Entretanto o metodo e a natureza dos objetos 

destas ciências ainda são temas de muitas discusiões na 

filosofia da lógica e da matematica. 

1.3.4. A importância da lógica e da matematica para as 

ciências factuais 

Os exemplos de argumentos lógicos aqui examinados 

nao servem sequer para dar uma palida ideia do enorme de­

senvolvimento da lógica moderna. Alem de ter larga aplic~ 

ção em informatica, a lógica tornou-se fundamental 

todas as ciências e para a filosofia da ciência. 

para 
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As hipõteses, leis e teorias cientificas nao sao 

testadas apenas experimentalmente. Em primeiro lugar, usa 

mos a lógica para verificar se uma determinada teoria -e 

internamente coerente, isto e, se não hã contradição en­

tre suas hipóteses ou leis, pois a lógica nos ensina que 

se uma teoria apresentar uma contradição, dela se poderia 

deduzir qualquer coisa, o que a tornaria inutil para ser 

testada. r preciso pesquisar tambem se uma teoria e comp~ 

tivel com o resto do saber cientifico, isto é, se nao hã 

contradições entre os enunciados de diversas teorias.Atual 

mente, hã uma interconexão profunda entre as diversas ciên-

cias e, ao testarmos uma hipótese, muitas vezes fazemos 

uso de teorias de outras ciências. A lógica nos fornece 

ferramentas para garantir a ~oerência do corpo de conheci 

mentos cientificos, evitando contradições e absurdos e pe! 

mitindo que o teste de uma hipótese seja importante tam­

bém para outras hipõteses ou leis. Deste modo,ela nos aj~ 

da na construção de um sistema de leis e teorias que se 

reforçam mutuamente. 

A verificação de uma lei ou hipótese cientifica, 

em geral, não é simples nem direta. O que geralmente OCO! 

re é que deduzimos conseqUências lôgicas de uma hipótese. 

São estas conseqUências que serão testadas e, se falsea­

das, deverão implicar na falsidade da hipótese, o que po­

de levar-nos a rejeitã-la. Neste processo e fundamental 

que utilizemos argumentos logicamente vãlidos, que gafan­

tam que as conseqUencias testadas decorra~ necessariamen­

te das hipóteses ou leis que queremos testar. 
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A matematica tambem vem se tornando cada vez mais 

importante para todas as ciências, funcionando como uma 

especie de linguagem que permite ao cientista expressar 

de forma precisa suas hipoteses, leis ou teorias. Hipót! 

ses mais precisas podem ser testadas com mais rigor,o que 

e essencial para descobrirmos suas incorreções e aperfei­

çoa-las. 

Para que as fórmulas e os calculos matematicos po~ 

sam ser aplicados ã realidade, precisam ser interpretados 

por regras de correspondência. Pode ocorrer que uma mes­

ma fórmula matematica seja utilizada para exprimir leis 

cientificas. A formula N = No. e- ct , por exemplo,pode se! 

vir para expressar a lei do decaimento radioativo,da taxa 

de mortalidade em uma população de microorganismos,ou ai~ 

da a absorção da luz em um meio homogêneo. Tudo depende 

do significado que iremos atribuir aos simbolos desta fór 

mula 12 • 

A utilidade da matematica decorre igualmente do 

fato de que as ciências -formais não trabalham diretamen­

te com objetos concretos mas com objetos ou fatos ideali­

zados e interpretadQs, isto e, sem construtos ou objetos 

conceituais. Em fisica, por exemplo, utilizam-se objetos 

do tamanho de pontos e gases "perfeitos", que não existem 

na realidade pratica. Estes construtos são modelos simpli 

ficados, que facilitam o estudo das situações reais,quase 

sempre muito complexas para serem aprendidas de uma so vez. 

Com auxilio destes modelos podemos fazer previsões capazes 

. { 
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de serem testadas experimentalmente. Os resultados dos 

testes irão sugerir correções do modelo original, de modo 

que este passa a representar os fatos com mais fidelidade. 

Assim, a partir de um hipot~tico gis ideal, acrescentamos 

novos dados, visando com isso complicar o modelo e aproxl 

má-lo cada vez mais dos gases reais 13 • 

1.3.5. As ci~ncias naturais e as ci~ncias culturais 

Como nos ensina a biologia, o homem ~ um produto 

da evolução. Por isso, muitas de suas características po­

dem ser compreendidas quando estudamos suas origens evol~ 

tivas. Mas, se por um lado ele e apenas uma entre milhões 

de esp~cies animais, por outro lado difere de todas as ou 

tras esp~cies pelo grau de complexidade de sua linguagem, 

de sua mente, de sua vida social e de sua cultura. A inte 

ração destes fatores fez do homem uma esp~cie ~nica na na 

tureza, uma esp~cie capaz de ter consci~ncia, de conhecer 

suas próprias origens, de possuir valores ~ticos e at~ de 

decidir sua própria evolução. 

Essas caracterlsticas sao responsáveis pela reu 

nião em um grupo a parte de ci~ncias como a sociologia, 

economia, ci~ncias pOlíticas e história, que estudam os 

aspectos culturais e sociais do homem. A esse conjunto de 

nominamos ci~ncias culturais, sociais ou humanas. As ci~n 

cias naturais estudariam então a natureza e o próprio ho 

mem, sem se preocupar com estes aspectos. A psicologia e 

a antropologia poderiam fazer parte dos dois grupos:a psi 
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cologia fisio15gica e a antropologia fisica . pertenceriam 

ao primeiro grupo enquanto a psicologia social e a antro­

pologia cultural ficariam no segundo. Algumas ci~ncias e! 

tariam na fronteira desta divis~o, como ~ o caso da socio 

biologia. Hã ainda ci~ncias recentes como a lingüística,a 

semi5tica e a inform~ttca que poderiam formar um terceiro 

grupo ã partel~. Essa classificação, que leva em conta 

o objeto de estudo das diversas ci~ncias, tem uma impor­

tância prática apenas relativa, e poderá ser alterada ã 

medida que nossos conhecimentos avancem. 

Uma questão mais complicada e saber se as ci~ncias 

naturais e as culturais se valem do mesmo metodo de estu-

do. Para alguns fi15sofos da ci~ncia, como Popper, Bunge, 

Nagel e Carnap, h~ um unico meto do comum a ambos os gru-

pos de ci~ncias o metodo científico - que e,essenc~ 

mente, aquele que descrevemos para as ci~ncias naturais lSl 

Haveria, neste caso, apenas uma diversidade de instrumen­

tos e técnicas, como o uso de microscôpio ou telesc5pio, 

entrevistas para coletar dados, tratamento estatístico ou 

n~o destes dados, observaç~o em ambiente natural e outras 

tecnicas peculiares a cada disciplina. No entanto, para 

" outros autores, o metodo científico, tal como é usado nas 

ci~ncias naturais, n~o serviria para as ci~ncias sociais. 

Entre outros motivos porque, nestas ciências, os fatos es 

tudados apresentam uma maior complexidade e singularidade 

que tornariam difícil uma experi~ncia controlada. Estes 

autores prop5em que as ci~ncias sociais sejam estudadas 

com auxílio de m~todos pr5prios, como o metodo fenomenolõ 
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gico, dialetico, estruturalista, funcionalista etc. 16 • 

1.3.6. Ci~ncia bisica, ci~ncia aplicada e tecnologia 

Alem de aumentar nosso conhecimento, a ci~ncia tam 

bem pode ser utilizada como fonte de poder sobre a nature 

.za, modificando-a segundo nossos desejos e necessidades.A 

partir deste fato pode se estabelecer uma diferença entre 

ci~ncia bãsica, ci~ncia aplicada e tecnica ou tecnologia. 

A ci~ncia bãsica se preocupa em aumentar nossos conheci­

mentos sobre as leis da natureza, mesmo que esses conheci 

mentos sejam pelo menos aparentemente -- desprovidos 

de uma utilidade pritica imediata. As tentativas de unifi 

car os diversos tipos de forças flsicas, das teorias que 

te n ta m e x p 1 i c a r a o r i g em dou n i ver s o o u d a v i d a-, o e s t u do 

do comportamento animal ou as geometrias não euclidianas 

encontram-se neste caso. Jã a ci~ncia aplicada procura 

compreender fenômenos mais especlficos, que possam ter uma 

utilidade prãtica imediata ou um maior interesse social, 

como e o caso da patologia medica, que estuda as doenças 

do homem, a eletrônica, a qUlmica dos compostos cancerlg~ 

nos, o estudo de plantas de interesse medicinal ou indus­

trial etc. A tecnica ou tecnologia (do grego téchne, que 

significa arte-ou habilidade) pode utilizar tanto o conh~ 

cimento comum quanto os conhecimentos obtidos na pesquisa 

bãsica ou na ci~ncia aplicada, para criar novos artefatos 

ou produtos (aparelhos eletricos, computadores, medicamen 

tos, corantes etc.}, assim como processos para melhorar a 

produçio, modificar o ambiente ou organizar as atividades 
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humanas 17 • 

Essa classificação não deve ocultar o fato de que 

hi uma constante interação entre a ci~ncia pura,a ci~ncia 

aplicada e a tecnologia. A construção de instrumentos se 

vale de descobertas na ci~ncia aplicada q~e, por sua vez, 

utiliza conhecimentos obtidos na ciência basica. Pesqui­

sas em ci~ncia basica podem acabar tendo aplicaç~es insu! 

peitadas pelos próprios cientistas que as criaram, como e 
o caso da mecânica newtoniana, utilizada muito tempo de­

pois na construção de foguetes ou das equaç~es matemáti­

cas de Maxwell que, um seculo mais tarde, permitiram o a­

parecimento do rádio, da televisão e do telefone. Ao mes-

mo tempo, a criação de novos instrumentos permite testar 

hipóteses e teorias cientificas. Basta lembrarmos a impor 

tância do microscópio ou do telescópio para a biologia e 

astronomia, respectivamente. 

Como vemos, ciência e tecnica interagem e se com­

piementam e, por isso, e um erro pensar que os paises su~ 

desenvolvidos devem se preocupar apenas com o desenvolvi­

mento da ci~ncia aplicada para atender as suas necessida­

des. Se não houver tambijm um estimulo a pesquisa bisica, 

estaremos inibindo a ciência aplicada e dificultando o do 

minio do "know-how" cientifico e tecnológico,levando as­

sim esses paises a dependerem exclusivamente da pesquisa 

realizada nas nações mais desenvolvidas 18
• 

-

! 
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1.4. A interação entre a ciencia e a sociedade 

Ao descobrir o fogo, ao inventar a roda e ao de­

senvolver novas t~cnicas agricolas, nossos ancestrais al­

teraram profundamente o curso da hist5ria. A conquista de 

novos conhecimentos, al~m de proporcionar satisfação in­

telectual, tambem conferiu ao homem o poder de prever aco~ 

tecimentos e de viver melhor. Atrav~s da ciencia, o homem 

conseguiu, inegavelmente, um progressivo domínio sobre a 

natureza, sendo capaz de alterar o clima de uma região e 

ate mesmo de mudar a programação genetica de um ser vivo 

ou de viajar para outros planetas. 

A ciencia nao e apenas uma forma de conhecer o 

mundo, mas tamb~m uma atividade que influencia, e e influ 

enciada, por fatores políticos, econômicos, culturais 

etc., e, como qualquer outra atividade, pode ser bem ou 

mal utilizada. 

Neste trabalho vou analisar apenas a relação des­

ses fatores com o metodo cientifico e a forma como este e 

utilizado em ciencias naturais. Para tal, discutirei a i~ 

fluencia, ou não, desses fatores na avaliação das hipóte­

ses e teorias cientificas, bem como a existencia, ou nao, 

de critérios objetivos para esta avaliação. 

1.4.1. O conceito de ideologia 

Desde que nascemos somos influenciados pelos h~bi 

tos e costumes da ªpoca. Deste modo, assimilamos crenças 
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e comportamentos os mais variados, desde pequenas coisas, 

como se comportar ã mesa, ate nossas convicções politicas 

e nossos objetivos na vida. Portanto, parte significativa 

de nossas crenças e valores e influenciada pela epoca e 

pelo tipo de sociedade em que vivemos -- mesmo que nao nos 

demos conta disso. Alguns autores usam o termo ideologia 

para definir o conjunto de crenças que atuam sobre a vida 

do individuo e as relações que estabelece no interior de 

determinada sociedade. Segundo Bunge: 

"Uma ideologia e um conjunto de id~ias mais ou 
menos coerentes, mas não necessariamente verda­
deiras, sobre a realidade ou uma parte dela( ... ) 
Uma ideologia s5cio-politica ~omo o liberalis­
mo, fascismo e socialismo] e uma visão do mundo 
social: um conjunto de crenças referentes ã so 
ciedade, ao lugar que o individuo ocupa nela~ 
ao ordenamento da comunidade e ao seu controle 
politico"19. 

o fi15sofo Maurice Cornforth acentua o fato de que 

a ideologia tem uma função social, que e a" ... de dar 

aos individuos numa sociedade uma consciência social de 

sua condição coletiva e de seus interesses e objetivos,que 

passa então a determinar sua ação individual e coleti 

va"20. Assim a ideologia não se limita a dizer como as 

coisas são, mas tambem como devem ser e como se deve pro-

ceder para a solução dos problemas sociais. Ela contem, 

portanto, alem de crenças em certos fatos, opiniões sobre 

valores e atitudes. 

No entanto, algumas dessas idéias podem nao corres 

ponder ã realidade social, servindo unicamente para con-
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trolar e manipular o comportamento de um grupo de indivi­

duos, de acordo com os interesses de outro grupo, dominan 

te. Alguns autores utilizam entao o termo "ideologia" em 

sentido exclusivamente depreciativo, para significar o 

conjunto de crenças falsas, responsiveispor uma esp~cie 

de "falsa consciência" das relações sociais. Uma esp~cie 

de ilusao coletiva, sem validade objetiva, compartilhada 

por individuos de uma classe social e que serve apenas p~ 

ra defender os interesses de outras classes 21
• 

Enfim, há muitas maneiras de se definir ideologia, 

e sua interaçao com a ciência e bastante complexa, provo­

cando muitas discussões principalmente na ãrea das ciên-

cias sociais. Aqui interessa apenas discutir, em linhas 

gerais, a interaçao entre a ciência e os fatores sociais 

e ideo15gicos e em que sentido pOderiamos dizer que a av~ 

liaçao de uma teoria cientifica, pelo menos em ciência na 

tural, independe desses fatores. 

1.4.2. A influência dos fatores sociais nas ciências na­

turais 

A interação entre a ciência e a sociedade permite 

compreender por.;que~ certas descobertas cientificas so se 

tornaram posiiveis a partir do desenvolvimento de certas 

tecnicas e s5 puderam surgir em certos tipos de sociedade. 

A influência dos fatores s5cio-econômicos nao pode ser ne 

gada. t óbvio, por exemplo, que toda pesquisa depende de 

recursos econômicos e e influenciada pelas condições so-

. ' 
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ciais e políticas de um pais. Hã vãrios estudos em histó­

ria da ci~nciaque procuram determinar como esses fatores 

influiram no aparecimento de teorias como as de Darwin e 

Newton, por exempl022. 

Como vimos, as hipóteses e teorias cientificas nas 

cem da imaginação do cientista e nada impede que ele se 

inspire em analogias. Darwin inspirou-se em Malthus para 

formular seu principio de seleção natural e podemos supor 

que ele tenha sido influenciado pela ideologia da -epoca, 

que apoiava os principios econômicos de Malthus e Adam 

Smith, conferindo certa. autoridade a essas id~ias23. No 

entanto, ~ muito difícil explicar o aparecimento da teo­

r i a d a r e 1 a t i v i da d e em f u n ç ã o. das c o n di ç õ e s s o c i a i s da ep~ 

ca. 

Desse modo, uma hipótese ou teoria pode, realmen-

te, ter surgido na cabeça de um cientista, devido a influ 

~ncias politicas, psicológicas, filosóficas, econômicas 

etc. r importante compreender, por~m, que, qualquer que 

seja sua o~igem, esta não ~ motivo suficiente para sua a­

ceitação pela comunidade científica. r necessário que a 

hipótese seja criticada e passe por uma serie de tes tes 

para ser aceita. A objetividade da ciência não reside na 

existência de cientistas com mentes livres de qualquer 

preconceito ou influ~ncia, capazes de formular hipóteses 

verdadeiras, mas sim no modo pelo qual estas hipóteses 

serão discutidas e criticadas. 

Suponhamos que um grande laboratório esteja inte-
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ressado em qumentqr suas vendas de vitaminq C. Alem de in 

vestir em propaganda, ele poderã tambem fornecer verbas 

para a real i zação de pesqui sas com o i ntui to de demonstrar 

que essa vitamina, tomada em doses elevadas, previne di­

versas doenças. Serã que o interesse comercial do labora­

tório e toda uma imensa verba disponlvel são suficientes 

para determinar qual serã o resultado da pesquisa? 

Embora muitos estudos demonstrem a influ~ncia de 

fatores sociais na aceitação das teorias cientIficas, ou-

tros procuram levar em conta tambem os meritos próprios 

da teoria, como, por exemplo, sua maior capacidade de ex-

plicar os fatos em relação a outras teorias concorrentes e 

de resistir a testes experimentais. Alem disso-, nem sempre 

as teorias cientlficas provocam mudanças sociais, têm im­

portância prãtica imediata ou são compatíveis com a ideo­

logia da epoca. As vezes e muito difícil encontrar rela­

ções entre elas e a ideologia dominante. As leis de Mendel 

e a mecânica quântica são exemplos de teorias importantes 

para a ci~ncia que não determinaram mudanças sociais. Po~ 

tanto, embora a ci~ncia seja influenciada por muitos fatQ 

res sociais, não parece absurdo procurar criterios objeti 

" vos que permitam avaliar as hip6teses e teorias cientffi-

caso Não deve ser por acaso que em países de ideologia tão 

diferentes como os Estados Unidos e a União Sovietica as 

principais teorias da física, química e biologia sejam 

id~nticas. 
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1.4.3. A objeti'vidade da ciência 

o famoso cientista Linus Pauling acredita que al­

tas doses diãrias de vitamina C protegem contra várias do 

enças, inclusive o resfriado comum. Entretanto, outros 

cientistas acham qu~ essa afirmaçâo ~ falsa. Há,portanto, 

uma diferença entre a crença de Pauling e a verdade do 

enunciado "altas doses diárias de vitamina C protegem con 

tra várias doenças". Este ultimo exprime um conhecimento 

objetivo, que independe da crença do cientista e que pode 

ser discutido, criticado e refutado por descobertas fei-

tas por outros cientistas. Há uma diferença fundamental 

entre crença e conhecimento objetivo. Um enunciado pode 

ser verdadeiro sem que as pessoas acreditem nele e vice-

-versa. Houve uma ~poca em que todos acreditavam que a 

Terra era plana, mas isso nâo quer dizer que ela fosse 

realmente plana! Como vemos, a crença em um enunciado 

nao constitui uma prova de sua verdade 24
• Gomo diz Popper: 

"Nenhum enunciado ~ verdadeiro e nenhuma infe­
rência ~ legitima porque sentimos (não importa 
com que convicção) que assim seja( ... ) A possi­
bilidade de explicar eventualmente os sentimen 
tos subjetivos ou a intuição com base no fato 
de havermos deparado com a verdade e a legitimi 
dade ou de termos efetuado alguns exames criti~ 
cos, não permite inverter a situação e dizer: 
este enunciado ~ verdadeiro ou esta inferência 
~ legitima porque eu ~credito nisso, ou porque 
me sinto compelido a acreditar nisso, ou porque 
isso ~ evidente por si mesmo" 25

• 

Quando uma pessoa afirma que o que e "verdade ll p! 

ra ela pode nao ser para outra pessoa, o que está queren­

do dizer ê que ela pode acreditar em coisas que outros 

não acreditam. Ela está se referindo i sua crença ou ao 
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conhecimento subjetivo. Mas quando afirmamos que um enun­

ciado não pode ser verdadeiro e falso ao mesmo tempo, es-

tamos utilizando os conceitos de verdade e de conhecimen-

to objetivo. 

Em ciência, procuramos analisar a verdade ou a 

falsidade de enunciada; como "os planetas descrevem órbitas 

elipticas em torno do sol"s 2 --IIE = mc ", IIcada carater e co.!!. 

dicionado por um par de genes ll etc., independentemente de 

uma pessoa ou um grupo acreditar ou não neles. Assim, no 

momento em que uma nova teoria científica aparece,isto e, 
no momento em que ê publicada em revistas ou livros e tor 

na-se acessível aos interessados, os cientistas começam a 

-discuti-la criticamente, procurando verificar se ela e me 

lhor que outra teoria concorrente, independentemente da 

crença do cientista que a publicou. Não importa que seja 

um cientista famoso -- ele pode ter-~e enganado. Não im 

porta que um grupo enorme de pessoas acredite em uma teo 

ria -- elas podem todas estar _erradas, como ocorreu em re 

lação ã forma de nosso planeta. Assim, embora a crença de 

um indivíduo possa, pelo menos em certa medida, ser deter 

minada ou influenciada pela ideologia, ê o conhecimento ob 

jetivo presente nas hipoteses e teorias que sera avalia 

do, e não essas crenças. 

Afirmar que a ciência ê objetiva nao significa di 

zer que suas teorias são verdadeiras. A objetividade da 

ciência não repousa na imparcialidade de cada individuo, 

uma vez que, como diz Popper, 

l 
i , 



"( ... ) todos somos vitimas de nosso pr6prio sis 
tema de preconceitos ( ... ),todos consideramos 
muitas coisas como evidentes por si mesmas( ... ), 
as aceitamos sem espírito critico e, inclusive, 
com a convicção ingênua e arrogante de que a 
critica e completamente superflua; e, infeliz­
mente, os homens de ciência não são exceção ã 
regra ( ... )"26. 
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A objetividade da ciência reside na disposição de 

formular e publicar hipóteses para serem submetidas a cri 

ticas por parte de outros cientistas; na disposição de 

formulá-las de forma que possam ser testadas experimental 

mente; na exigência de que a experiência seja controlada 

e de que outros cientistas possam repetir os testes,se is 

to for necessário. 

Como veremos, as teorias cientificas sao constru-

çoes muito mais complicadas do que simples hipótese. Por 

isso, para podermos avaliar as teorias, procuramos crite­

rios não apenas experimentais mas tambem lõgicos e metodo 

lógicos. Por exemplo: novas teorias não sõ devem ser log! 

camente coerentes e capazes de explicar todos os fatos ex. 

plicados pelas teorias antigas, como tambem devem poder 

gerar algumas previsões novas, as vezes incompatíveis com 

a teoria anterior, que possam ser testadas. No entanto, 

será que, em um nTvel mais profundo, esses criterios tam-

bem não passam de uma espicie de ilusão, refletindo pres­

sões sociais de certos grupos? Serã que elas tambem não 

passam de uma ideologia, no sentido de falsa consciência? 

Questões deste tipo sõ podem ser formuladas se a~ 

mitirmos que as teorias podem ser falsas, se admitirmos 
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uma ideia de verdade, independente de pressões sociais e 

econômicas. sã assim poderemos falar em erro, em manipul~ 

ção, em falsa consciencia. s5 assim poderemos distinguir 

entre ciencia e ideologia. 

A ideia de verdade, assim como as ideias de vali­

dade e uniformidade da natureza, entre outras, funcionam 

como normas para guiar a prática científica e a busca de 

criterios metodológicos por parte ,do filosofo da ciência. 

o cientista deve agir como se houvesse ordem suficiente 

na natureza para que a ciência seja possível: deve proc~ 

rar a verdade mesmo que ela não possa ser alcançada. Emb~ 

ra o conhecimento científico possa ser sempre hipotetico, 

conjectural, sua busca faz surgir novos problemas, novas 

soluções, novas hipóteses, e, talvez, desse modo, consig~ 

mos caminhar em direção a um conhecimento mais profundo 

da estrutura da realidade. 

Mesmo que os criterios utilizados para avaliar as 

teorias possam ser questionados e substituídos por outros, 

e mesmo que os cientistas em sua prática sejam igualmente 

influenciados por pressões econômicas e ideológicas,a bu~ 

ca e a utilização desses criterios são essenciais para a 

objetividade e o progresso da ciência. Princípios como es 

ses permitirão aos cientistas __ estabelecer criterios que 

possibilitem concluir que, apesar das pressões econômicas, 

doses altas de vitamina C não protegem contra a gripe ou 

que a teoria de Einstein ê melhor que a de Newton e esta 

melhor que a de Kepler -- mesmo que nenhuma delas se en-



49 

quadre dentro da ideologia dominante na epoca. São esses 

criterios que permitem que certas teorias resistam às pre~ 

sões de grupos que tentam combater e eliminar todas as 

descobertas que afetam seu poder. Podemos negar as noções 

de verdade, objetividade, critica e distinção entre ci~n-

cia e ideologia, adotando o ponto de vista de que tudo 

-nao passa de um jogo de forças, no qual os argumentos nao 

importam e as justificativas são menos importantes do que 

a manipulação e a propaganda. Por outro ladp, se aceitar­

mos estes principios, estaremos lutando para ser criticos 

e racionais,pois, como diz Popper, IInão conheço nada mais 

r a c i o na 1 do que uma bem c o n d u z i da d i s cus são c r" t i c a 11 2 7 • Ma s 

por que ser critico? Por que ser racional? Podemos jus-

tificar essa escolha? 

A tentativa de justificar.lõgica ou racionalrilen 

te todos os enunciados e impossível, pois todos os argu­

mentos devem partir de suposições e não se pode exigir 

que todas as suposições se baseiem em argumentos. Teremos 

de terminar este processo em algum ponto. Como diz Popper: 

11( ... ) A atitude racionalista e caracterizada pe 
la importância que dã ao argumento e ã experien 
cia. Mas nem o argumento lõgic~ nem a experi~n~ 
cia podem estabelecer a atitude. racionalista,pois 
sõ aqueles que estão dispostos a considerar o 
argumento e a experi~ncia, e que portanto jã a~ 
dotaram essa atitude, serão. impressionados por 
eles. Isto e, uma atitude raciorialista deve ser 
adotada primeiramente, se algum argumento ou ex 
peri~ncia tiverem de ser efetivos, e não pode~ 
em conseqU~ncia, ser baseada em argumento ou ex 
peri~ncia ... 1I28 

Em ultima anâlise, talvez caiba a nós decidir se 



50 

aceitamos ou não a busca da verdade como um de nossos va-

lores. Como diz o cientista Jacques Monod: 

"A pedra angular do m~todo cientTfico ~ o post~ 
lado da objetividade da Natureza. Isto ~, a re­
cusa sistemãtica em considerar como capaz de 
conduzir a um conhec"imento 'verdadeiro' toda in 
terpret~çio dos fen6menos dada em termos de ca~ 
sas finais, ou melhor, de 'projeto'. Podemos da 
tar exatamente a descoberta desse princípio. A 
formulação, por Galileu e Descartes, do princT­
pio de in~rcia nio fundava somente a meciriica 
mas a epistemologia da ciência moderna abolindo 
a física e a cosmologia de Aristóteles ... Pos­
tulado puro, para sempre fndemonstrãvel, pois e 
evidentemente imposslvel imaginar uma experiên­
cia que pudesse provar a nio-existência de um 
projeto, de uma finalidade perseguida onde quer 
que seja na natureza ( ... )"29. 

Monod conclui entio que: 

"( ... ) r evidente que colocar o postulado da ob 
jetividade como condiçio do conhecimento verda~ 
deiro constitui uma escolha etica e nio um juí­
zo de conhecimento, uma vez que, segundo o pró­
prio postulado, não poderia haver conhecimento 
'verdadeiro' anterior a essa escolha arbitral. 
O postulado de objetividade, para estabelecer a 
norma do conhecimento, define um valor que e o 
próprio conhecimento objetivo ( ... )"30. 

Portanto, cabe a nós decidir se desejamos buscar 

um metodo racional e objetivo, que permita escolhe~ entre 

duas ou mais teorias, qual a que explica melhor os fatos. 

1.4.5. Ciência e etica 

O progresso cientifico nos deu um domínio cada vez 

maior sobre a natureza. Somos capazes de mudar a program~ 

çio genetica de seres vivos, de viajar a outros planetas, 

de construir inteligências artificiais e muitas outras 
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coisas que pareciam impossíveis há poucos anos atrás. En­

tretanto, como todos sabemos, nem sempre este progresso e 

exercido a favor do homem. Ele tambem serviu para aumen­

tar a poluição e os desequilíbrios ecolõgicos e para criar 

armas e artefatos nucleares capazes de destruir toda a 

humanidade. A ci~ncia realmente funciona e nos dá poderes 

para o bem e para o mal. Não há duvida tambem que suas 

aplicações são dependentes de fatores de ordem econômica, 

social, pOlítica e ideológica. Mas, o que fazer? Renun-

ciar aos benefícios da ci~ncia e da tecnologia e voltar ã 

Idade da Pedra quando a media de vida era de pouco mais de 

trinta anos? -A tecnologia realmente cria problemas e, as 

vezes, como no caso da energia nuclear, torna-se altamen-

te discutível se devemos continuar a utilizá-la como fon-

te de energia. Não podemos esquecer, porem, que muitos 

problemas só poderão ser resolvidos pela própria tecnolo­

gia. Interromper uma pesquisa científica significa tambem 

anular os possíveis benefícios que dela poderão surgir. 

Portanto, a unica solução parece ser a de manter sob con­

trole suas aplicações, de forma a minimizar os possíveis 

riscos ao homem e ã natureza. 

Penso que a unica forma de garantir que a ci~ncia ~ 

e a tecnologia sejam usadas em benefício de toda a popula 

çao e criar condições para que todos participem das deci-

sões de suas aplicações, erradicando a miseria e dando 

condições materiais para todos se educarem; aprimorando as 

instituições democráticas, de forma que to dos P o s s am di s 

cutir os principais problemas nacionais e participar de 
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suas soluções. 

Para que a ciencia seja aplicada de forma a satis 

fazer as necessidades reais do ser humano e necessirio que 

o s c i e n tis tas, as sim c o mo. to dos o s c i da dão s, não se j am a p~ 

nas tecnicos competentes. As soluções para nossos proble-

mas dependem, não somente da parte tecnica, mas tambem, 

e principalmente, de um desenvolvimento da consciência mo 

ral e da responsabilidade social. r tarefa do professor 

favorecer o desenvolvimento harmonioso da personalidade do 

aluno, de modo a integrar a racionalidade e o espirito 

critico da ciência com um desenvolvimento completo das 

ireas afetivas e morais do ser humano. 

1.5. Resumo 

A c i ê n c i a e uma te n ta t i va d e c o n h e c e r o m u n d o a t ra 

ves do metodo cientifico. Atraves deste metodo, tentamos 

resolver problemas inventando hipóteses capazes de serem 

testadas experimentalmente. Se os resultados dos testes 

forem positivos, a hipótese e provisoriamente aceita,pois, 

a qualquer momento, podemos descobrir novos fatos que en­

trem em conflito com ela, levando-nos a rejeitã-la.Assim, 
". 

as hipóteses cientificas -- e tambem as leis e teorias --

arriscam-se a serem refutadas. A experiencia controlada 

aumenta mais ainda o rigor dos testes cientificos, dando 

maior credibilidade a seus resultados. Jã certas profecias 

feitas por astrólogos e vicrentes acomodam-se a qualquer 

acontecimento, sem correr o risco da refutação,mas,por ou 
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tro lado, fornecem pouca ou nenhuma informação a respeito 

dos fatos. 

As leis científicas são hipóteses gerais que rece 

beram algum apoio experimental, o que nao quer dizer que 

sejam verdadeiras. As explicações cientificas valem-se de 

leis gerais e de condições iniciais para explicar os fenô 

menos. A reunião dessas leis forma as teorias cientlficas, 

que t~m um car~ter explicativo e um poder de previsão maiQ 

res que os das leis isoladas e procuram explicar as regu7 

laridades atraves de um mecanismo oculto por trãs dos fe­

nômenos. Entretanto, mesmo as leis e teorias mais recen­

tes t~m um carãter conjectural e podem ser sempre substi­

tUldas por novas teorias que expliquem melhor os fatos. A 

ci~ncia, portanto, nos oferece um conhecimento hipotetico 

da realidade, sempre capaz de ser corrigido e aperfeiçoa­

do. 

Para alguns filósofos, como Bunge, as ci~ncias 

formais (lógica e matemãtica) trabalham apenas com objetl 

vos conceituais, e por isso não precisam ser testadas ex­

perimentalmente. Intuitivamente, podemos dizer que um enun 

ciado e verdadeiro quando corresponde aos fatos. Entretan 

to, a lógica preocupa-se apenas com a validade dos argu­

mentos. Um argumento logicamente v~lido garante que,se as 

premissas forem verdadeiras, a conclusão serã necessaria­

mente verdadeira e, por isso, esses argumentos são impor­

tantes para as ci~ncias factuais. A matem~tica ta~bem ga­

nha importância para estas ci~ncias, uma vez que as fôrmu 
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las matemãticas podem receber uma interpretação, tornando 

-se então uma lei científica e passando assim a referir-

-se a fatos concretos. Uma lei matem5tica arrisca-s~ bas-

tante a ser refutada e tem, por isso, um alto conteudo in 

formativo. 

Ainda se discute se as ciências naturais e as ciên 

cias sociais utilizam ambas o mesmo metodo. Em relação às 

ciências naturais (física, química e biologia), no entan­

to, hã um certo consen~o de que, embora is tecnicas sejam 

diferentes, o metodo e o mesmo. 

r inegável que a ciência e uma forma de conhecer 

o mundo, que pode ser aplicada de forma a alterar profun­

damente a natureza e o nosso modo de vida. Embora a ciên 

cia seja influenciada por fatores sociais, políticos, ec~ 
-

nômicos e ideolõgicos, e possível, pelo menos em ciências 

naturais, estabelecer criterios objetivos e racionais pa­

ra avaliar as teorias científicas. são esses criterios que 

nos possibilitam escolher entre duas teorias aquela que 

melhor explica os fatos. 

1.6. Leituras suplementares 

o conceito de verdade como correspondência com os 

-fatos e defendido por Popper em Conhecimento objetivo;uma 

abordagem evolucionâria. Belo Horizonte, Itatiaia;São Pa~ 

lo, Ed. da Universidade de São Paulo, 1975, pp. 294-312. 

Popper utiliza aqui a importante contribuição do lõgico 

Alfred Tarski para a idêia de verdade, desenvolvida em 
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TARSKI, Alfred. Logic, semantics and metamathematics. Ox~ 

ford, Clarendon Press, 1956, pp. 152-278. Para uma expos! 

ção resumida em portuguis desta contribuição, ver: HEGEN­

BERG, Le5nidas. Significado e conhecimento! Sio Paulo,Ed! 

tora Pedagógica e Universitária; Ed. da Universidade de 

São Paulo, 1975, pp. 53-66. O conceito de verdade· ~ discu 

tido tamb~m por Bunge em Racionalidad y realismo. Madrid, 

Alianza, 1985, pp. 27-39 e Tratado de filosofia básica. 

São Paulo, Ed. Pedagógica Universitãria; Ed. da Universi-

dade de são Paulo, 1974, v.2, pp. 93-152. 

HAACK, Susan. Philosophy of logics. London, 

University Press, 1978, pp.86-134. 

'tamb~m 

Cambridge 

Sobre filosofia da matemática, ver: SNAPPER,Ernst. 

"As tris crises da~atemãtica:o logicismo, o intuicionis 

mo e o formalismo". Humanidades; Brasllia, 2l8): 85 - 93, 

jul.jset.1984; KORNER, Stephan. Uma introdução a filosofia 

da matemática. Rio de Janeiro, Zahar, 1985. BARKER, 

Stephen F. Filosofia da matemática. 2. ed. Rio de Janei 

ro, Zahar, 1976. 

Para um primeiro contato com a lógica, ver: COPI, 

Irving M. Introdução ã lógica. 3. ed. são Paulo, Mestre 

Jou, 1981; SALMON, W.C. Lógica. Rio de Janeiro, Zahar, 

1973; HEGENBERG, Le5nidas. Lógica: o cálculo sentencial. 

2 ed. são Paulo, EPU, 1977; -, Lógica: o cálculo de pre­

dicados. são Paulo, Herder, 1973. Nestes dois ultimos li­

vros há uma vasta bibliografia sobre lógica. 



56 

Sobre filosofia da lógica, ver: HAACK, Susan. Op. 

cito London, Cambridge University Press~ 1978; QUINE, 

Willard V.O. Fnosofía da logica. Rio de Janeiro, Zahar, 

1972; STRAWSON, Peter R. Introduccion to logical theory. 

London, M·ethuen, 1952. 

A identidade ou não de metodo entre ciências natu 

rais e ciências culturais e discutida em BUNGE, Ma ri O. 

Epistemologia; curso de atualização. são Paulo, T.A. Quel 

roz; Ed. da Universidade de São Paulo; 1980, pp.26-35 e 

pp.139-65; DEBRUYNE, P. et alii. Dinâmica da pesquisa em 

ciências sociais; os pólos da prática metodológica. Rio 

de Janeiro, Francisco Alves, 1977; DEMO, Pedro. Metodolo­

gia científica em ciências sociais. São Paulo, Atlas, 

1 981, P P . 1 27 - 4 1; DOS S A N TO S, W. G. (o r 9 . ). O i a 1 e t i c a e 

ciências sociais. Rio de Janeiro, Zahar, 1967; HEGENBERG, 

Leônidas. Explicações científicas; introdução ã filosofia 

d a c i ê n c i a. 2. e d. são Pau 1 o, E d. P e da 9 ó 9 i c a Uni ver s itá r i a ; 

Herder, 1973, pp.2l7-63; NAGEL, Ernest. The structure of 

science; problems in the logic of scientific explanation. 

London, Routledge & Kegan, 1982, pp.447-546; POPPER, Karl. 

A miseria do historicismo. São Paulo, Cultrix; Ed. da Uni 

" versidade de são Paulo, 1980; CARDOSO, Ciro F.S. Intro-

dl:1cciôn'al trabajode la investigacion histórica; conoci-
. 

miento, metodo e historia. Barcelona, Critica, 1981. 

Estudos a respeito da filosofia da tecnologia e 

de suas relações co~ a ciência pura e aplicada encontram­

-se em: BUNGE, Mario. Ciência e desenvolvimento. Belo Ho 



57 

rizonte, Itatiaia; São paulo, Ed. da Universidade de São 

Paulo, 1980, pp.25-34; Seudocienc;a e ideologia. Madrid, 

Alianza, 1985, pp.32-41 e 190-5 e 215-26; KNELLER, George 

F. A ciência como atividade humana. Rlo de Janeiro, 

Zahar; São Paulo, Ed. da Universidade de são Paulo, 1980, 

pp.245-70; RAPP, Friedrich (org.). Contributions to a 

philosophy of techno1ogy. Dordrecht, Reidel, 1974; SUS-

SKIND, Charles. Understanding techno1ogy. Baltimore, The 

John Hopkins University, 1973; VARGAS, Milton. Metodolo­

gia da pesquisa tecnológica. Rio de Janeiro, Globo, 1985. 

A interação entre ciência e sociedade e discutida 

em: BUNGE, Mario. Ciência e desenvolvimento. Belo Horizon 

te, Itatiaia; São Paulo, Ed. da Universidade de são Paulo, 

1980; Seudociencia e ideologia, pp.196-211; BRONOWSKI, J~ 

cob. A escalada do homem. 2.ed. são Paulo, Martins Fon­

tes; Brasília, Ed. da Universidade de Brasilia, 1983; 

KNELLERi George F. Op. cit., pp.205-44; RAVETS, Jeromer. 

Scientific knowledge and its social problems. New York, 

Oxford University Press, 1971; ZIMAN, John. A força do 

conhecimento; a dimensão cientifica da sociedade. Belo Ho 

rizonte, Itatiaia; são Paulo, Ed. da Universidade de são 
"\ 

Paulo, 1981. 

Sobre o conceito de ideologia ver: ALTHUSSER~Louis. 

Ideologia e aparelhos ideolõgicos do Estado. Lisboa, Pre­

sençajM&rtins Fontes, 1974; BUNGE, Mario. Ciência e de­

senvolvimento. Belo Horizonte, Itatiaia; são Paulo, Ed.da 

Universidade de São Paulo, 1980, pp.83-94;-. Seudociencia 
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e ideologia. Madrid, A1ianza, 1985, pp.125-52; CENTER FOR 

CONTEMPORARY CULTURAL STUDIES (Org.) Da Ideologia. Rio de 

Janeiro, Zahar, 1980; CHAUI, M~ri1ena. O que i ideologia? 

São Paulo, ~rasi1iense, 1984; CORNFORTH, Mau~ice.Com~nis­

mo e filosofia; dogmas:e revisões do marxismo hoje.Rio de 

Janeiro, Zahar;, 1980, pp. 195-229; CYRINO, Helio (Coord.) 

Ideologia hoje. Campinas, Papirus', 1986; GOLDMANN,Lucien. 

Ciências humanas e filosofia; que e sociologia? Rio de J~ 

neiro, Dife1, 1980; Capo 11; MANNHEIM, Karl. ,Ideologia e 

utopia., Rio de Janeiro, Zahar, 1976; MARCURSE,Herbert. A ,t 

ideologia da sociedade industrial, Rio de Janeiro, Zahar, 
. ' 

1979; MARX, Kar1 & ENGELS, Friederich.Ideo10gia altemã.' 5,. 

ed. São Pau10,.Hucitec, 1986; POPPER, Kar1. A socieda~e 
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CAPITULO II 

A PROCURA DE UM PONTO DE PARTIDA 

liAs ideias preconcebidas são como faróis que i­
luminam o caminho do experimentador, servindo 
como guias para interrogar a natureza. Somente 
passam a ser perigosas quando se transformam em 
idéias fixas ( ... );a maior perturbação da mente 
consiste em ~Lar em algo porque ~~ejamQs que 
seja assim" (louis Pasteur). 

"Toda observação deve ser pró ou contra alguma 
opinião - se for para ter alguma utilidade" 
(Charles Darwin). 
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O cientista começa seu trabalho com uma observa-

çao imparcial e meticulosa dos fatos. Ele deve "deixar a 

na tu r e z a f a 1 a r 11 e não i m p o r sua s i d é i a s a e 1 a . ". A p a r t i r 

dessas observações, tira conclusões e elabora hipóteses 

que, se forem experimentalmente confirmadas, transformam­

-se em leis e teorias. Procedendo desse modo, estarã cons 

truindo um conhecimento exato, certo, objetivo. 

Esta concepção a respeito da ciência e do método 
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cientifico é ainda bastante comum. Entretanto, ela e hoje 

insustentãvel. E isso ocorre porque, dentre outras razões, 

a ciincia nio começa com observações "puras". Assim como 

projetamos nas observações que fazemos no nosso dia-a-dia 

muitas de nossas expectativas e idéias preconcebidas, ta~ 

bem em ciincia a observação, a coleta de dados e a classi 

ficação desses dados são guiadas por hipóteses e teorias. 

Essas hipóteses e teorias surgem, por sua vez, como res­

postas provis5rias a determinados problemas, como veremos 

neste capitulo. 

2.1. O mito da observação pura 

. A observação não e um fenômeno passivo mas um pr~ 

cesso ativo e seletivo, co~o tentarei mo~trar com auxllio 

das idéias de Popper e de algumas teorias científicas so­

bre a percepção. 

2.1.1. A teoria do bálde mental: uma observação passiva 

Qual a origem do nosso conhecimento? Como os pen-

samentos e conceitos surgem em nossas mentes? Para os fi 

lõsofos Francis Bacon (1561-1626), John Locke (1632-17~4) 
. \ 

e David Hume (1711-1776),nascemos com um cerebro "vazio'~, 

que recolhe passivamente as informações recebidas pelos 

5rgãos dos sentidos. Segundo essa teoria filos5fica,conh~ 

cida como empirismo, todo ou quase todo nosso conhecimen­

to prov~m da experiência, e e~a é o Gnico meio do qual 

dispomos para decidir a verdade acerca dos fatos 1
• 
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Novos conhecimentos podem surgir a partir da ob­

servaçao, atrav~s de um processo de associaç[o de id~ias, 

pelo qual nossa mente liga os dados entre si, produzindo 

um conhecimento mais complexo. Entretanto, este novo co­

nhecimento ~ menos seguro; uma vez que nesta etapa pode­

mos fazer associações erradas, não interpretando correta­

mente as relações entre os dados. Para corrigir isto, ba~ 

ta "abrir de novo os olhos e observar com um olhar fran­

co, excluindo todos .os preconceitos"2. Para Popper, o sen 

so comum parece acompanhar esta teoria quando afirma que 

nossos sentidos são fontes de conhecimento capazes de nos 

dar informações seguras a respeito dos fatos 3
• 

A id~ia de um conhecimento passivo do mundo atra­

v~s de uma observação "pura" ~ chamada por Popper de "teo 

ria do balde mental": nossa mente seria representada por 

um balde, inicialmente vazio, onde as informações entra­

riam pel~s órgãos dos sentidos, como se pode ver na figu­

ra 1. Nela, as figuras geom~tricas representam fatos do 

mundo real e tamb~m o conhecimento destes fatos por nossa 

mente 4
• 

·0 

Figura 1 - A teoria do balde mental. 
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Em fins do secu10 XIX, uma teoria do balde mental 

-- em uma versão mais sofisticada -- foi defendida por fi 

1õsofos como Ernst Mach (1936-1916) e Pierre Duhem (1861-

1916). Eles adotaram a tese, conhecida como feriomena1ismo, 

de que a ciência não deveria ir alem dos fenômenos: sensa 

çoes como cores, sons, etc. seriam as unicas realidades; 

As leis da flsica seriam apenas construções matemáticas 

que serve~, para descrever, de forma sucinta, relações en 

tre fenômenos. Assim, conceitos como o de átomo seriam 

apenas descrições uteis de certos fenômenos, mas isto nao 

quer dizer que 'eles realmente existam na naturezas. 

Posteriormente, o fi1ôsofo Bertrand Russe11 (1872-

1970) sugeriu que a partir de nossas sensações ou experi 

ências mais elementares -- os chamados dados sensoriais 

lsons, cores, formas, etc.} -- poderíamos, com auxilio da 

lógica, construir o conhecimento cientifico 6
• 

Essas ideias foram retomadas por um grupo de fi1Q 

sofos que se reuniram, na Viena dos anos 20, para seminá 

rios dados por Moritz Sch1ick (1882-1936). Este grupo 

o chamado clrcu10 de Viena -- deu origem ao movimento co­

nhecido como empirismo 1ôgico, positivismo,lôgico ou ain­

da neopositivismo, que contava com a participação,a1em de 

Sch1ick, de vários cientistas e fi1õsofos como Hans Hahn 

(1880-1934), Otto Neurath (1882-1945), Rudo1f Carnap(1891-

1970), Hans Reichenbach (1891-1953), Carl Hempel e A. J. 

Ayer. 

Estes filôsofos procuraram dar continuidade -as 
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ideias de Mach, Duhem, Russell e a filosofia empirista de 

Hume. Admitiam, como Hume, que o unico metodo para adqui­

rir conhecimento sobre questões de fato ê aquele que a 

ciência emplrica utiliza,estabelecendo leis a partir da 

observação. As sentenças que nio puderem ser verificadas 

empiricamente estão fora da fronteira do conhecimento,são 

sentenças sem sentido e, portanto, não devem ser discuti­

das pela filosofia'. Neste caso estariam questões metaf! 

sicas como a existência de Deus, a natureza dos conceitos 

universais, a essência das coisas, os valores etc. A ta 

refa da filosofia seria apenas conferir precisão a concel 

tos intuitivos, substituindo-os por conceitos bem defini­

dos, e esclarecer, criticar e corrigir os conceitos cien­

tlficos, usando para isso a análise lógicas. 

A verificaçio emplrica se daria com auxilio das 

chamadas sentenças observacionais ou protocolares, que, 

descrevendo o que uma pessoa estaria experimentando dire­

tamente em determinado momento, poderiam ser verificadas 

com certeza atraves da observação. Seriam sentenças do tl 

po "João vê agora um clrculo vermelho", ou entio "um cubo 

vermelho está sobre a mesa" etc. 9
• 

Desse modo pOderíamos eliminar a metafísica do dis 

curso cientifico, uma vez que ela continha enunciados que 

não podiam ser verificados experimentalmente. Posteriorme~ 

te considerou-se que as entidades da física, como as par­

tículas elementares, poderiam substituir as experiências 

sensoriais no papel de entidades fundamentais, a partir 
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das quais o conhecimento cientifico seria construido.A fi 

sica passou a ser considerada uma especie de linguagem uni 

versal para todo o conhecimento 1o • 

Entretanto, como veremos a seguir, ate mesmo nos­

sas experiências mais elementares estão impregnadas de uma 

serie de conceitos, generalizações, hipóteses, expectatl 

vas, etc. Do mesmo modo, a ciência se vale de leis gerais 

que se aplicam a um numero potencialmente infinito de ca­

sos, o que impediria uma verificação. 

2.1.2. A teoria do holofote: uma observação ativa 

Para Popper, a teoria do balde e ingênua e erro 

nea, tanto em relação ao conhecimento comum como em rela­

çao ao conhecimento cientifico. A observação e, ao mesmo 

tempo, ativa e seletiva, porque ê precedida e guiada por 

problemas, hipóteses, expectativas, interesses, etc. A 

partir de certas expectativas iniciais (ou algo equivale~ 

te), selecionamos -- dentre um numero praticamente infini 

to de observações possíveis aqueles que consideramos 

relevantes para nossos interesses e objetivos. Assim, se-

gundo Popper: ". 
U(.~.) Quando crianças aprendemos a decifrar as 
mensagens caóticas que nos chegam de nosso ambi 
ente. Aprendemos a peneira-las, a ignorar a 
maioria delas, a selecionar aquelas que são de 
importância biológica para nós, quer desde ja, 
quer num futuro para o qual estamos sendo prepa 
rados por um processo de amadurecimento" 11

•. -

Basta pensarmos em duas pessoas namorando no meio 
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de uma festa, para compreendermos como percebemos apenas 

uma pequena fraçao de um numero imenso de acontecimentos, 

segundo nossas expectativas, desejos, interesses ou obje-

tivos. Mesmo em situações menos importantes, somos cons­

tantemente seletivos em relação aos estImulos que nos ati~ 

gemo Para dar conta deste papel ativo da observação,Popper 

propõe substituir a teoria do balde vazio pela teoria do 

holofote, ilustrada na figura 2. 

Segundo esta teoria, nossas expectativas -- no c~ 

so do cientista, as hipóteses e teorias cientIficas -- fun 

cionariam como um holofote, tornando visíveis apenas de-

terminados objetos e nos dizendo para onde dirigir nossa 

atenção. Como diz Popper: 

"( ... ) só com as nossas hipóteses aprendemos que 
tipo de observações devemos fazer: para onde ~ 
vemos dirigir nossa atenção; onde ter um inte~ 
reise. r a hipõteseJassim, que se torna nosso 
guia e que nos conduz a novos resultados obser­
vacionais ( ... )"12. 

Figura 2 - A teoria do holofote. 
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o que Popper esta querendo dizer ê que, tanto o' 

conhecimento comum como o conhecimento científico, progri­

dem a partir de expectativas que colidem com obse~vações, 

ou de hip5teses que sio refutadas por testes experimentais. 

Quan90 isto acontece, surgem novas expectativas ou novas 

hip5teses. Se regredirmos neste processo,teremos, no caso 

de um indivtduo, .uma sirie de expectativas mais antigas, 

ate chegarmos às expectativas inatas. No caso do conheci-

mento científico, encontraremos uma s~rie de teorias' e hi , 

p5teses, ate.\terminarmos em mitos pri-cientificos, ou em 

expectativas iinda mais antigas 13 • 

2.1.3. Em defesa da teoria do holofote: as ilusões de 5ti 

ca e o componente'inato 

Algumas figuras de caráter ambíguo servem, para mos 

trar como nossa percepçio visual varia de acqrdocom o po.,!! 

to de'· v i s t a a d o ta do. Se: o b S e r va rm o s '0 c u b o d a f i 9 u r a 3 (o 

chamado cubo de Necker), por um certo tempo, veremos que, 

subitamente, ocorre uma mudança em sua forma: a face ante 

rior vai para trás e vice-versa. No desenho ao lado do 

cubo, pode-se ver um vaso branco contra um fundo negro,ou 

\ duas faces contra um fundo branco. A terceira figura pode 

ser vista como uma moça com o rosto meio de lado. Ou . en-

tão, como uma velha de perfil, olhando para baixo. 

Se olharmos fixamente para o X 'da figura 3, com a 

folha a mais ou menos 30 cm de distância, mantendo o olho 

esquerdo fechado, e a seguir aproximarmos vagarosamente a 
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folha para mais perto do rosto, em certo momento a imagem 

do ponto desaparecerão Isto ocorre porque, neste momento, 

a imagem do ponto cai em um local da retina chamado ponto 

cego, onde não hã receptores visuais. O interessante e que 

no lugar do ponto não se forma nada parecido com ele,como 

uma mancha escura, ou um furo, mas uma região com o mesmo 

aspecto do resto do papel (se o papel for verde, por exem 

plo, aparecerã uma região verde). Assim, embora o ponto 

cego esteja constantemente presen~e em nosso campo visual, 

o sistema n~rvoso se encarrega de preench~-lo com as ca­

racter;sticas da região ã sua volta. Mas esta interpreta­

ção e falsa: o que hã realmente naquela lugar e um ponto 

escuro. 

'" 

x e 
Figura 3 - Ilu~ões de Etica que exempJificam a teoria do 

holofote. 
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Esses exemplos ilustram a teoria, aceita por psi­

cólogos e fisiólogos em geral, de que mesmo em percepçoes 

visuais simples nossa mente é bastante ativa, apresentan­

do categorias interpretativas que influem na percepçio 14
• 

Tudo se passa como se estivéssemos constantemente testan­

do nossas interpretações (ou hipóteses) contra as informa 

ções sensoriais recebidas. Para o psicólogo Richard Gre­

gory, essas figuras permitem concluir que nós nio perceb! 

mos o mundo apenas a partir de informações sensoriais,pois 

as figuras sio sempre as mesmas; as informações 

riais que nos chegam nio mudam e são usadas para 

senso­

testar 

diferentes hipóteses, produzidas em nosso cerebro,sobre o 

que a figura representa (vaso ou figuras de perfil?).Como 

nenhuma das hipóteses concorrentes "explica melhor" as in 

formações, elas se alternam, produzindo interpretações di 

ferentes. Nenhuma subsiste por muito t empo 15. 

Com a evoluçio dos conhecimentos da psicologia,da 

neurofisiologia e de outras ciências afins, tornou-se di­

ficil, atualmente, defender um empirismo tio radical qua~ 

to o da teoria do balde mental. Diversos estudos eviden­

ciam que há um componente inato em nossa capacidade de 

aprender, interpretar e reagir ao ambiente. Nio se ques­

tiona mais a influência dos genes no comportamento animal 

e humano. Aliãs, nio sio herdados apenas comportamentos 

automãticos, como o de chupar o dedo e outros reflexos, 

mas tambem disposições para percepção, cognição e outros 

fenômenos mentais. Segundo E.a.Wilson, 



liA sindrome de Turner, que ocorre quando somente 
um dos dois cromossos X e transmitido, determina 
não apenas a diminuição do nivel geral de inteli 
gencia, como um enfraquecimento particularment~ 
profundo da habilidade de relemBrar formas e da 
orientação entre esquerda e direita em mapas e 
diagramas" 16 • 
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Alem disso, estudos comparativos de gemeos eviden 

ciam a influência genetica em traços da personalidade, e 

estudos psicolingUisticos, como os de Chomski, parecem in 

dicar que hã uma base inata para o aprendizado de certas 

regras de linguagem. Portanto, a afirmação de Popper de 

que nascemos com disposições inatas. não parece gratuita. 

Finalmente, o estudo do comportamento animal demonstra co 

mo as reaçoes e a percepção do ambiente são seletivas: e 

sabido que sapos podem morrer de fome em meio a um gran­

de numero de moscas mortas â sua volta, uma vez que sua 

visão somente detecta objetos móveis. Portanto, do mesmo 

modo que o sapo, teríamos disposições inatas para perce-

ber certos aspectos da realidade em detrimento de outros. 

2.1.4. Criticas às sentenças protocolares 

Vimos que os enunciados ou sentenças protocolares 

jã foram encarados como um ponto de partida s~guro para o 

conhecimento cientifico. Assim, o enunciado "aqui estã um 

cisne branco" serviria de apoio para confirmar a hipóte­

se de que todos os cisnes são brancos. Contudo, as mesmas 

criticas feitas à ideia de observação pura se aplicam a 

esses enunciados: eJes, na realidade, deixam subentendido 

muito mais do que se pensa. Quando vemos um cisne branco 
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temos uma "experi~ncia sensorial" que poderia ser descri-

ta, de forma imprecisa, como "uma mancha branca com certa 

forma e tamanho". Afirmar que esta experi~ncia sensorial 

~ um cisne branco ~ atribuir ~quela mancha uma s~rie de 

propriedades que esperamos que ela possua. Estamos dizen­

do que aquela mancha ~ capaz de voar, tem penas, ~ um ser 

vivo, move-se; enfim, estamos reconhecendo e classifican-

do aquela mancha como um tipo de animal com certas carac-

teristicas comuns a todo um conjunto, no caso, a esp~cie 

dos cisnes. Conceitos como cisne e branco são id~ias ge-

rais, que, em, linguagem filos5fica, chamam-se universais. 

Assim, o conceito de cisne ~ algo diferente de um cisne 

em particular e, ao reconhecermos algo como um cisne, lan 

çamo~ mão de uma c5~rie da experi~ncias anteriores e de co 

nhecimentos priticos, te5ricos e at~ filos5ficos sobre o 

que ~ um cisne e o que ~ branco. Eles não são "fornecidos" 

diretamente pela nossa observação naquele momento. 

r isto que Popper quer dizer quando afirma que: 

~( ... ) Efetivamente, não hi como emitir um enun 
ciado cientifico sem ultrapassar, de muito,aquT 
lo que pode ser conhecido, de maneira incontes~ 
tivel, com base na experi~ncia imediata. ( ... ) 
Toda descrição usa nomes (ou simbolos, ou 
id~ias) universais, todo enunciado tem o cari­
ter-de uma teoria, de uma hip5tese. O enunciado 
'aqui estã um copo com ãgua' não admite verifi­
cação por q~alquer experi~ncia observacional. A 
razão esti no fato de os universais que nele 
ocorrem não poderem ser correlacionados com qual 
que r e x p e r i ~ n c i a s e n s o r i a 1 e s p e c i f i c a. (U m a '1, ex 
peri~ncia imediata' ~ 'imediatamente dada l ape~ 
nas uma vez; ela ~ única). Usando a palavra ICO 
pai, indicamos corpos fisicos, que exibem certo 
comportamento lega15ide, e o mesmo cabe dizer 
com respeito ã palavra 'ãgual ( ... )"17. 
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Portanto, ao afirmarmos que algo e um copo de agua 

estamos, implicitamente, fazendo uma serie de previsões 

e generalizações e,de certa forma, enunciando leis.Assim, 

se dissermos para uma pessoa com sede "aqui está um copo 

de água", provavelmente ela·o beberá, esperando matar sua 

sede. Para ela, e para n5s tambem, a expressão "copo de 

água" subentende, entre outras, generalizações de que a 

água mata a sede 18 • Um enunciado aparentemente simples g~ 

nha assim um caráter de lei geral, ou ate de um conjunto 

de leis, sendo que algumas delas talvez não sejam verda­

deiras. A chamada "água pesada" formada por um is5topo do 

átomo de hidrogênio--) o deuterio -- não mata a sede,apesar 

de ser visualmente indistinguivel da água comum. 

Os enunciados protocolares não oferecem portanto 

segurança nem mesmo para generalizações simples, do tipo 

"todos os cisnes são brancos". Alem disso, como veremos 

adiante, as leis cientificas alcançam, em geral, um nivel 

de profundidade muito maior do que simples generalizações. 

Sugeriu-se então que percepções sensoriais do tipo "vejo 

agora uma mancha de certa cor, forma e tamanho" poderiam 

ser usadas como ponto de part~da para o conhecimento cie~ 

tifico, uma vez que estas experiências são inquestionavel 

mente verdadeiras para o sujeito que as experimenta 19
• E~ 

tretanto, como mostra Watkins, mesmo as experiências des­

te tipo não são puras e envolvem expectativas, hip5teses 

~ previsões como a de que a mancha persista no tempo e de 

que não seja ilusão de minha mente 20
• 
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Finalmente, como veremos nos próximos capítulos, 

as leis científicas referem-se a construtos hipot~ticos 

que vao muito al~m daquilo que podemos observar. Como diz 

Watkins, lias leis de Kepler, por exemplo, não podem rece­

ber apoio de enunciados autobiograficos do tipo lIem meu 

campo visual, um ponto brilhante coincide agora com a in­

terseção de uma linha horizontal e vertical ll
• são necessa 

rios enunciados muito mais complexos que estes, a respei-

to de telescópios, ~ngulos de elevação etc. 2I
• Do mesmo 

modo, para Bunge, 

11( ••• ) a ciência explica a aparência sobre a ba 
se de fatos objetivos (hipot~ticos), e não o 
contrario. Enquanto o fenomenista e o empirista 
radical têm que aceitar a proposição Ivejo esta 
noite mais estrelas que a noite passada ' como 
uma afirma~ão ~ltima, uma vez que ela expressa 
uma experiencia, o cientista tentara explicar 
essa experiência, baseando-se, por exemplo, nas 
condiç~es atmosf~ricas e ira supor que, vendo­
-as ou não, as estrelas continuam ali( ... )1I22. 

2.1.5. A necessidade de hipóteses que guiem a observa~ão 

Apesar de tudo, a crença de que a ciência e o co­

nhecimento comum cQmeçam com observaç~es e caminham des-

tas para hipóteses e teorias ainda ~ bastante difundida. 
~ 

Popper relata que uma vez começou uma conferência pedindo 

aos estudantes para observarem cuidadosamente, anotando o 

que pudessem observar. Os estudantes quiseram saber, então, 

o que deveriam observar. A instrução era, portanto, clara 

mente absurda 23
• Conforme comenta Popper, 



"( ... ) se me disserem: 'Registre o que está ex­
perimentando agora', dificilmente saberei como 
obedecer a essa ordem ambígua. Devo registrar 
que estou escrevendo; que estou ouvindo um sino 
tocar; um menino gritar; um alto-falante zum­
bir; ou devo, talvez, registrar que esses ruí­
dos me irritam? E, ainda que a ordem pudesse 
ser cumprida: por mai,s rica que seja a coleção 
de enunciados reunidos dessa maneira, ela nunca 
poderia equivaler a uma ciência. Uma ciência re 
quer pontos de vista e problemas teóricos( ... }"IT 
2 .. 
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Portanto, quando um professor pede ao aluno para 

realizar alguma observação, ele deve definir um crit~rio, 

um problema, uma finalidade ou criar uma expectativa, de 

modo a estimular observação seletiva do aluno. r esse o 

processo pelo qual o cientista recolhe os dados de sua 

pesquisa. r deste modo que procuramos resolver problemas 

em uma serie de atividades diferentes. 

r fãcil visualizar a enorme quantidade de fatores 

a disposição de um pesquisado~ se pensarmos na atividade 

de um historiador. r impossível, obviamente, recolher to­

dos os elementos que constituem determinado acontecimento 

histórico. O que o historiador faz, na realidade, e sele-

cionar alguns elementos considerados relevantes para a 

compreensão do acontecimento em questão, tomando por base 

certas teorias que irão privilegiar a situação econômica 

da epoca, os sistemas sociais, o comportamento humano etc. 

Na realidade, o historiador reconstrói os acontecimentos 

de acordo com estas hipóteses e teorias 25
• 

Como vimos no primeiro capítulo, o m~dico tambem 

e guiado por determinadas teorias e hipõteses acerca da 
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causa da doença. Estas teorias e hipôteses não são usual­

mente formuladas porque ji se tornaram parte de um "conhe 

cimento de fundo", tacitamente admitido como verdadeiro. 

Este conhecimento constitui a base de diversos procedime~ 

tos, que ji se tornaram ~utomiticos pelo hibito. 

t ele que impede que o medico se perca em 

um numero potencialmente ilimitado de observações 

meio a 
... 

POSS1-

veis, sem se preocupar,por exemplo, com a cor do sapato 

do paciente ou o nome de seu tio. 

Estas observações só nos parecem ridiculas e ab­

surdas porque admitimos como certas as teorias medicas a 

respeito das doenças. A história da ciência, porem, regi~ 

tra procedimentos -- como atirar com canhões para debelar 

epidemias -- que atualmente nos parecem absurdos. Mas na­

quela epoca, não devemos esquecer, as teorias aceitas eram 

outras. 

Um outro exemplo pode ser usado para demonstrar 

como esse absurdo e relativo. Para um psicólogo que proc~ 

ra descobrir certos traços da personalidade de um indiv;-

duo, a idade pode ser um dado importante. Mas, segundo as 

teorias aceitas pelo psicólogo, a hora exata, o dia e o 

mês do nascjmento não precisam ser levados em conta.Esses 

dados, porém, são important;ssimos para um astrólogo, uma 

vez que entre seus pressupostos esti a crença de que a p~ 

sição dos astros no momento do nascimento influencia as 

caracter;sticas de uma pessoa. Aisim, observações que po­

dem parecer absurdas para o psicólogo, não o são para o 

" 
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astrólogo. Cada um deles tem uma teoria prôpria, que os 

leva a observar certos fatos e a ignorar outros. 

Finalmente, analisemos o trabalho de um cientista 

- um ornitólogo - que deseja descobrir como as aves con 

seguem se orientar durante suas migrações. Por onde come 

çar? Pela observação? Mas observar o quê? A beleza dos 

passaros, os lugares por onde eles passam, a formação du­

rante o vôo? Hã um numero infinito de observações que p~ 

dem ser feitas. Suponhamos que ele tenha uma hipótese 

inicial para dirigir sua observação: as aves se orientam 

pela posição do sol. Ele pOderã então programar observa­

çoes ou experimentos para testar sua hipótese. Assim, se 

elas se orientam pelo sol devem se perder de noite ou em 

dias nublados. Novas observações demonstram que isso não 

ocorre. Bem, podemos supor que elas não usem.o solou que, 

mesmo que o façam, disponham de outras "pistas". Talvez 

sigam certos acidentes geogrãficos. A partir desta outra 

hipótese podemos tentar descobrir se hã sempre acidentes 

geogrãficos notãveis nos trajetos de todas as migrações. 

Novamente hã um choque entre a observação e a hipótese: a 

andorinha-do-mar ártica voa pelo menos 3.000 km sobre o 

oceano Antártico, sem nenhuma terra para orientã-1a 26
• 

Alguns cientistas imaginaram então que as aves p~ 

deriam se guiar pelo campo magnetico terrestre. Realmente, 

um material magnitico colocado em algumas aves atrapalhou 

sua migração. O resultado indica que pelo menos a'gumas 

espécies podem ter esta propriedade. Entretanto, as pes-
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.quisas continuam e o problema ainda não foi resolvido sa­

ti sfa tori amente. 

2.1.6. Para que serve a observaçã~? 

Como vemos, hipóteses orientam a observação e a 

experimentação no longo das várias etapas da investigação 

cientifica. Porem"embora não haja observações pura~ ou 

neutras, n~o·~ absurdo dizer que o cientista deve obser-
,I 

var sem preconceitos. Essa recomendação p6de ser entendi­

da como uma advertência para que ele não aja dogmaticame~ 

te, isto e, para que ele não procure tornar suas hip5te­

ses imunes às criticas. 

Ele deve encarar a observação como uma possibili­

dade de refutação de suas hipóteses. Segundo Popper, emb~ 

ra a observação neutra seja impossTvel, algo parecido' po­

de ser atingido se o cientista ~iver uma atitude crit~ca 

em relação às hip5teses que guiam suas observações. Essa 

recomendação ê importante porque n5s temos, em geral, a 

tendência oposta de procurar confirmações para nossas hi~ 

p5teses ou, em outras palavras, de observar justamente 

'-aquilo em que acreditamos (algo comQ "crer para ver") .Po.E. . , 

per propõe, ao contrário, que procuremos refutar, atraves 

de observações, aquilo em-que acreditamos 27
• Uma vez que 

as observações podem se chocar com um conhecimento aceito 

provisoriamente como verdadeiro, levando-nos talvez a re­

formulá-lo. O choque entre observação e hipótese indica 

que algo está errado ~ que teremos de descobrir o respo~ 
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sável -- a hipotese ê falsa, a experiencia não foi bem 

conduzida, etc. Como a observação empregada no teste es­

tá impregnada de pressuposios, hipoteses e teorias, este 

processo e, as vezes, muito difícil. Além disso, como a 

observação não constitui um porto seguro para o conheci­

mento, qualquer que seja nossa decisão, ela será sempre 

conjectural e aceita provisoriamente. Mas, em compensação, 

poderá ser criticada e testada de outras formas sempre 

que o cientista achar necessário. 

Finalmente, poderíamos perguntar por~Je o cienti! 

ta se preocupa em elaborar hipóteses. Suponhamos que ele 

esteja passeando no campo e veja um bando de pássaros cru 

zando os céus. Ele poderá simplesmente apreciar a beleza 

da cena. Mas, talvez, sua curiosidade o leve a perguntar 

por que eles conseguem voar, para onde estão indo,ou como 

conseguem se orientar. Neste caso, ele começa a perceber 

problemas. r justamente para resolver problemas que ele 

irá formular e testar hipóteses, dando início ã atividade 

científica. 

2.2. Os problemas como ponto de partida para a atividade 

cientifica 

Os problemas não so desencadeiam a atividade cien 

tifica, mas estão presentes ao longo de toda a investiga­

ção. Ao recolher dados, fabricar instrumentos de medidas, 

planejar experi~ncias, construir e analisar teoria~ e es­

colher têcnicas adequadas para a avaliação dos resulta-
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dos, o pesquisador se vê as voltas com inúmeros. problemas 

teóricos e práticos. A capacidade de resolver problemas e 

de perceber que eles existem g essencial para o trabalho 

do cientista. 

2.2.1. Como surgem os problemas 

Como você se sente quando não consegue lembrar o 

nome da uma pessoa, mas percebe que ele está IIna ponta da 

lfngua ll ? Ou quando não consegue ach~r alguma coisa que 

estã procurando? O que você faz se o seu carro pãra ,de 

funcionar no meio de uma viagem? Os problemas surgem qua.!!. 
r 

do algo não ocorre conforme esperãvamos, quando algo nao 

estã em ordem, quando nossas teorias ou expectativa~ nao 

saoconfi rmadas 2 8. Como diz o- ditado popular, IISÓ senti­

mos o sapato q~ando ele aperta ll
• A percepção de um probl~ 

ma deflagra, então, o raciocinio e a investigação cienti­

fica, l-e va n do - nos a f o rm ul a r h i pó te se s e r e a 1 i z a r o b s e r v a 

çoes. 

. Em relação ao conhecimento cientifico, os' proble­

mas podem surgir do conflito entre fatoseteorias.tidas como 

verdadeiras, ou de incompatibilidade entre teorias. Eins-,,' 
tein percebeu que havia uma {ncompatibilidade entre a me­

cânica de Newton e a eletrodinâmica de Maxwel. l;a observação 
, . 

de vãrias espicies de aves muito parecidas, no arquipil! 

go de Galãpagos, abalou a confiança de Darwin na teoria 

fixista, que dizia "que as espêcies eram imutãveis 29
• 

. . 
Como estamos vendo, os problemas nascem a partir 
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de algum conhecimento previo. Sendo assim, quando pergun­

tamos por onde a ciência começa, a resposta poderá ser: 

por um conhecimento inicial que e posto em duvida; que e 

problematizado. Não importa se este conhecimento é inato 

ou adquirido; qualquer que seja sua origem, ele não deve 

ser considerado como absolutamente verdadeiro e,portanto, 

nao estará a salvo de críticas. t justamente por isso que 

poderá ser criticado, iniciando-se então, um novo ciclo 

de investigação que revelará novos problemas e novas solu 

ções. Como veremos no próximo capítulo, é assim que 

Popper explica como nosso conhecimento se amplia. 

Um bom cientista não se limita a resolver proble-

mas, mas também formula perguntas originais e descobre 

problemas onde outros viam apenas fatos banais,corno oco r-

reu com a descoberta da penicilina. Antes de Fleming, os 

pesquisadores simplesmente jogavam fora meios de cultura 

de bactérias, quando estas tinham sido invadidas por mofo, 

fato que acontece com certa freqüência em laboratório. 

Fleming, entretanto, observou que em volta do mofo havia 

uma região onde não cresciam bactérias. Ele supõs então. 

que alguma substância estava sendo produzida pelo mofo e 
- ,-

que esta substancia poderia inibir o crescimento de bacte 

rias. Posteriormente foi iniciada uma série de pesquisas 

~ue culminaram com o aparecimento do primeiro antibiõtico, 

a penicilina, extraída do fungo do gênero Penicillium. 

A descoberta de Fleming não foi totalmente casual, 
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nem sua observação passiva. Ele vinha pesquisando substân 

cias antibacterianas ha algum tempo, tendo descoberto in­

clusive a lisozima -- uma enzima presente nas lágrimas -­

com atividade contra algumas bacterias. Entretanto, esta 

substância era inGtil contra a maioria das bacterias cau­

sadoras de doenças. Fleming, portanto, já procurava algo 

para matar bacterias 30
• Com efeito, os ventos só ajudam 

aos navegadores que têm um objetivo definido. 

Caso semelhante ocorreu tambem com Pasteur,ao pe! 

ceber que as bacterias presentes em uma gota de um liqui­

do deixaram de se mover quando se aproximavam de suas bor 

das. Sup5s, então, que isto acontecia por causa 

quantidade de oxigênio do ar nas bordas da gota, 

da maior 

e que 

essas bacterias não eram capazes de viver em presença de 

oxigênio: uma hipõtese ousada para a epoca, quando todos 

acreditavam ser impossivel viver sem oxigêni0 31 • 

2.2.2. Como resolver problemas 

Um problema e resolvido quando se descobre uma hi 

põtese que, apõs ter passado por testes, e aceita,pelo me 

nos provisoriamente"como a solução para o problema. Mas, 

como veremos adiante, não há "regras para se descobrir hi­

põteses. Elas surgem da imaginação e da criatividade do 

cientista. Nesse sentido não há metodo cientifico, isto e, 

_não hâ um processo seguro, que, se for seguido religiosa­

mente, leve ao sucesso. O que pode haver e uma maior ou 

menor capacl~ade de perceber problemas e de imaginar solu 
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çoes para ele. Entretanto, apos ter sido formulada, a hi-

pótese serã criticada, testada experimentalmente, cO.mpar! 

~a com outr~s hip5teses. Esta segunda etapa obedece a um 
.1 

conjunto de nqrmas que poderiamos chamar de m~todo cienti 

fico e, neste sentido, podemos dizer que este metodo exis 

te 32
• 

r comum se afirmar que para resolver um problema 

devemos formulã-lo o mais claramente possivel, o que facl 

litarã a descoberta de hipóteses definidas que po~sam ser 

testadas. Entretanto, nem sempre e fãcil perceber ou f6r-
, 

mular um problema claramente. Popper sugere que me~mo sem 

compreender totalmente o problema o cientista deve tentar 

resolvê-lo e criticar a solução obtida. A medida que 

descobre soluções que não funcionam, ele poderá compreen~ 

der melhor a natureza do problema ~ formula~ questões mais' 

precisas. Desse modo, "aprendemos a compreender um probl~ 

ma tentando resolvi-lo e fracassando"33.Portanto, mesmo 

soluções inadequadas, quando criticadas, ajudam a perc~ 

ber melhor o problema, pois: 

"(, .. ) compreender um problema significa compre 
ender suas dificuldades; e compreender suas di~. 
ficuldades significa compreender porque ele não 
e solucionável facilmente -- por que as solu­
ções mais óbvias não funcionam( ... )"S4 

Atraves deste processo de fo~mulação de hjp5teses 

seguido de critica, podemos ir aprimorando nossas, solu­

ções. Desse modo, o~orre um progresso em nosso conhecimen 

to e novos problemas aparecem para substituir os problemas 

antigos 3S • 



85 

2.2.3. A ciência como uma coleção de problemas 

Muitos problemas cientificos surgiram a partir de 

problemas priticos, id~ias filosoficas ou mitos. O atomis 

mo grego, por exemplo, que supunha que a mat~ria consis­

tia em partículas sol idas muito pequenas e indivisíveis, 

foi uma idéia filosófica geradora de muitas pesquisas na 

física e química 36
• Mas a maioria dos problemas estuda-

dos atualmente pelos cientistas surgiu a partir de um co~ 

junto de teorias científicas que funciona como um conheci 

mento de base. Por isso, a formulação e a resolução de 

problemas científicos só podem ser feitas por quem tem 

um bom conhecimento das teorias científicas de sua area. 

'Hi semppe problemas novos em qualquer campo da ci 

ência. Mesmo fenômenos bastante estudados -- como o fun-

cionamento da membrana da célula, o mecanismo da evolu-

çao, a orige~ da vida-e~a evolução do homem ou a estrutu~ 

ra das partículas que formam o nucleo do itomo -- possuem 

ainda muitos pontos ignorados. 

Em outros casos, o que se busca é uma nova teoria 

capaz de fornecer uma nova visão dos fenômenos, como e o 
" 

caso da tentativa de unificação, em uma unica teoria, das 

quatro forças fundamentais da natureza (força eletromagné 

tica, gravidade e forças nucleares forte e fraca). 

Em certas âreas nosso conhecimento ainda e bastan 

te pobre, e nenhuma das teorias atuais fornece uma expli­

cação satisfatoria. r o caso da extinção dos dinossauros, 
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das bases neurofis;olõg;cas da memõria, do papel da here­

ditariedade e do ambiente na inteligência,etc. 

Hã problemas que têm uma inegãvel importância pr~ 

tica, como a descoberta do metanismo e tratamento do cân­

cer,ou o uso' da engenharia gen~tica para produzir novas 

variedades de culturas agrlcolas. Outros poderão modifi­

car nossa visão de mundo e nossas concepções filosôficas, 

exigindo discussões de ordem ~tica. Assim, será que pode­

mos construir computadores capazes de raciocinar tão bem 

ou melhor do que nôs? Será posslvel deter o envelhecimen­

to? Hã vida em outros planetas? Pode-se fazer uma "cópia" 

ou "clone" de um individuo? Como surgiu o universo? Ele 

terã um fim? 

Para quem deseja se dedicar ã pesquisa científica 

e participar desta aventura do conhecimento humano,sempre 

haverã muitos problemas a serem resolvidos. 

2.3. Resumo 

Tanto o conhecimento comum como o conhecimento 

cientifico não começam com observações "puras". Mesmo no! 

sas experiências mais elementares são ativas e seletivas, 

jã que são guiadas por expectativas, interesses, proble­

mas, hipóteses -- enfim, por todo um conhecimento previo. 

Um simples enunciado descrevendo uma experiência bastante 

simples, como "eis aqui um copo de água", cont~m, implicl 

tamente, muitos conceitos e ideias gerais que antecedem a 

experiência em questão. Portanto, qualquer pesquisador tem 
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diante de si uma enorme massa de fatos que podem ser ob­

servados e descritos de muitas formas diferentes, de acor 

do com as hipóteses e teorias adotadas, que funcionam co­

mo uma especie de farol ou holofote, dirigindo seletiva -

mente a atenç~o e o interesse do pesquisador. 

As hipóteses guiam as observações do cientista. 

No entanto, determinadas observações podem vir a se cho­

car com uma hipótese ou um conjunto de conhecimentos pre­

vios, levando o cientista a reformular e corrigir conheci 

mentos aceitos, pelo menos provisoriamente, como verdadei 

ros. Hi assim um constante vaivem entre observação e teo 

ria durante a pesquisa ·científica. 

A busca-do conheçim~Rto cientifico edeflagrada 

quando constatamos uma incompatibilidade entre duas teo­

rias, entre fatos e teorias ou ainda quando alguma expec­

tativa, hipótese"ouconhecimento previo são questionados 

-- em outras palavras: quando constatamos um problema. A 

capacidade de perceber problemas e de descobrir hipóteses 

que ossolucionem depende da criatividade do cientista. 

Para Popper, a melhor maneira de compreender mais profun­

damente um problema ê tentar resolvê-lo, procurando sem~ 

pre criticar as soluções obtidas. 

o conhecimento científico não deve ser visto ap~ 

nas como um conjunto de fatos, leis e teorias, mas tambem 

como um conjunto de problemas. Em qualquer campo da ciên­

cia encontraremos sempre questões sem respostas e probl~ 

mas que estão sendo completamente resolvidos. Mesmo teo-
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rias aparentemente confirmadas e firmemente estabelecidas 

podem ser substituídas por novas teorias, mais amplas e 

profundas, que explicam melhor os fatos. 

2.4. Leituras suplementares 

Uma exposição resumida sobre o empirismo e encon­

trada em RUSSELL, Bertrand. História da filosofia ociden­

ta,l. 4. ed. Brasilia, Ed. da Univeridade de Brasilia; São 

Paulo, Companhia Editora Nacional, 1982, v.3, pp.133-242; 

SCRUTTON, Roger. Introdução ã filosofia moderna; de Des­

cartes a Wittgenstein. Rio de Janeiro, Zahar, 1982, pp. 

83-133. Para uma exposição mais detalhada, ver: WEDBERG, 

Anders. A history of philosophy. London, Oxford Universi­

ty Press, 1982, v.2, pp. 74-119. 

Para a história, discus~ão e critica do positivi! 

mo lógico, ver: AYER, A.J. Philosophy in the twentieth 

cen~ury. London, Unwin Paperbacks, 1982, pp.108-141; CUP~ 

NI, Alberto. A critica do positivismo e o futuro da filo­

sofia. Florianópolis, Ed. da UFSC, 1985; HEGENBERG, Leô­

nidas. Etapas da investigação cientifica. são Paulo,EPU; 

Ed. da Universidade de São Paulo, 1976, v.2, pp.1-36; POf 

PER, Karl. Autobiografia intelectual. São Paulo, Cultrix; 

Ed. da Universidade de São Paulo, 1977, pp.95-7; STEGMUL­

LER, Wolfgan~. A filosofia contemporânea. são Paulo, EPU; 

Ed. da Universidade de São Paulo, 1977, pp.275-329;URMSON, 

J.O. Philosophical analysis~ Oxford, Clarendon, 1956; WED 

BERG, Anders. Op. cit., v.3. pp.33-49 e pp.198-250. 
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Sobre observação, hip5teses e prob1ema~, ver: AL­

VES, Rubem. Filosofia da ciência; introdução ao jogo e 

suas regras. 4. ed. são Paulo, 1983, pp. 10-67; BEVERIDGE, 

W.I.B. Sementes da descoberta cientifica. São Paulo, T.A. 

Que i r o z; E d. da Uni ver s i da" de de são Pau 1 o, 1 981 ; B U N G E , 

Mario. La investigaciEn cientifica: su estrategia y su 

filosofia. 8. ed. Barcelona, Arie1, 1973, pp.189-333 e 

717-759; DAVIES, J.T. The scientific approach. London,Ac~ 

demic Press, 1965, pp. 1-17; HANSON, N. Russe11. "Observa 

çao e Interpretação". In: MORGENBESSER, Sidney (org.). F..:!. 

losofia da ciência. são Paulo, Cu1trix, 1979, pp.127-140 

e Patterns of discoverYj an inquiry into the conceptua1 

foundation of science. Cambridge, Cambridge University 

Press, 1958; HEGENBERG~ Leônidas. Op. cito v. 1, pp. 11-

39; H E M P E L, C a r 1 G. F i los o f i a d a c i ê n c i a n a tu r a 1. 3. e d . , 

Rio de Janei ro, Zahar, 1981, pp. 13-31; POPPER, Kar1. fE.­

nhecimentoobjeti~o; uma abordagem evo1ucioniria. Belo Ho 
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CAPITULO rrr 

O PROBLEMA DA rNDuçAO - UM ADEUS A CERTEZA 

"S e acreditamos que o fogo aquece ou que a água 
refresca, isto só acontece porque nos custa mui 
to traba "ho pensa r de outra manei ra. I_I -

David Hume 

"0 que esses argumentos [os argumentos de Hume] 
provam ( ... ) eque a indução e um princípio ló­
gico independente, incapaz de ser inferido da 
experiência ou de outros princípios lógicos, e 
que, sem este princípio, ê impossível a ciên­
c i a . ~I 

Bertrand Russell 

liA indução, por conseguinte, ê um mito ( ... )Não 
se deve lament~r a inexistência da indução: po­
demos perfeitamente dispensá-la, admitindo que 
as teorias são conjecturas ousadas, que as cri­
ticamos e as submetemos a provas da maneira mais 
severa possível e com toda a engenhosidade que 
possuímos." 

Karl Popper 
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No capitulo anterior vimos que a investi~ação ci-

entifica se inicia quando percebemos a exist~ncia d~ um 

problema e .tem continuidade com a tentativa de descobrir 

hipóteses que o solucionem. Para alguns filósofos, ha um 

processo que a partir, de um conjunto de dados permite des 

cobrir e confirmar certas hipóteses e leis de carater ge-, 

ral: o metodo indutivo ou indução. Entretanto, Hume ques,­

tionou seriamente a validade deste metodo, ao procurar d!' 

monstrar que a indução não pode ser justificada' racional-

mente. Desde então, responder is d~vidas de Hume tem sido 

uma das tarefas preferidas de muitos filósofos. 

t 

Ha duas estrategias principais para responder as 

criticas de Hume: os filósofos indutivistas afirmam que a, 

irrdução e importa'nte -tanto J7ara o conhecimente comum qua.!!, 

to para o conhecimento cientifico e tentam justificar es­

sa afirmação desenvolvendo uma lógica indutiva ou probabl 

listica. Para os não indutivistas, a indução não so nao 

pode ser justificada, como tambem não desempenha nenhum 

papel em relação ao metodo cientifico ou ao conhecimento 

comum. Popper encontra-se neste ultimo grupo. Para el,e, a 

indução simplesmente não existe: e um mito. 

" 
Não deixa de ser curioso que, embora não' se tenha 

chegado a um consenso a respeito da importincia e da leg! 
,I 

timidade da jndução,e embora este impasse ainda 'incomode mui 

tos filósofos, isso não impeça que os cie'ntistas continuem 

com suas pesquisas e realizem novas descobertas. 

Neste· capitulo sera discutido inicialmente o pro-
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blema da indução e a solução dada por Hume. A seguir,será 

feita uma breve exposição critica da solução indutivista 

atraves de cálculo de probabilidade. Finalmente,será apr~ 

sentada, em linhas gerais, a solução de Popper e sua vi­

são a respeito do desenv61vimento do conhecimento comum e 

do conhecimento cientifico. 

A ênfase em Popper deve-se ã posição não ind~ivis 

ta assumida neste trabalho. Concordo com vários filósofos 

da ciência da atualidade, para os quais esse ponto de 

vista e o mais adequado para explicar o avanço do nosso 

conhecimento. Alem disso, acredito que as ideias básicas 

de Popper possam ser apreendidas por estudantes de ciên­

cias do segundo grau e utilizadas com sucesso no desenvol 

vimento do espirito cientifico. 

3.1. O problema da .induçãd e a solução de Hume 

Uma das ocupações preferidas dos filósofos e le­

vantar duvidas sobre verdades tidas como inquestionáveis. 

Foi exatamente isso que Hume fez, há dois secu10s atrás, 

ao questionar a validade de uma forma de raciocinio que 

ate hoje parece perfeitamente evidente e verdadeira. 

3.1.1. O "salto" indutivo 

O sol vai nascer amanhã? Parece óbvio que sim. 

Mas por que temos tanta certeza disso? Ora, porque ele 

vem nascendo todos os dias, muitos responderiam, ou, em 

outras palavras, porque este acontecimento se repetiu mui 
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tas vezes no passado. r esta repetição, diriam ainda, que 

nos dã certeza que ele vai nascer amanhã e que nascerã p~ 

ra sempre. Entretanto, o que nossas observações mostraram 

foi que o sol nasceu n6passado, mas estamos fazendo uma 

pergunta sobre o futuro. Não "vimos 11 o Sol nascer amanhã~ 

Houve aqui um "salto" em nosso raciocinio: a partir de 

exemplos repetidos ocorridos no passado -- fazemos uma 

previsão, ou seja, inferimos algo que ainda não ocorreu, 

algo que ainda não.observamos. Vale a pena insistir nesse 

ponto. O que precisa ficar claro e que nossas observações 

nos permitem concluir apenas que determinado acontecimen­

to se repetiu no passado. Por que elas nos autorizariam a 

afirmar que a mesma coisa ocorrera no futuro? 

Vejamos ,um outra exemplo: um ornit510go amador de 

cide viaja~ e observar cisnes em vãria~ partes do mundo. 
\ . 

Logo encontra um cisne branco. Mais adiante, encontra ou-

tros cÍ'snesbrancos. Ap5s a19uns meses tendo observado qu~ 

se uma centena de cisnes brancos, nosso ornit51ogo afirma, 

confiantemente, que todos os cisnes são brancos. Aqui ta~ 

bem hã um Usalto U em seu raciocinio: a partir de algumas 

observações ele concluiu que todos os cisnes -- inclusive 

os que ele ainda não observou -- são brancos. "\ 

Com base nos exemplos acima~ podemos definir a in 

dução como o processo pelo qual -- a partir de um certo 

numero de observações, recolhidas de um conjunto de obje-

tos, fatos ou acontecimentos (alguns cisnes brancos,o sol 

nasceu todos os dias ate hoje) concluímos algo apliçã-
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cavel a um conjunto mais amplo (todos os cisnes, todos os 

dias) ou a casos dos quais não tivemos experiência (o pr~ 

ximo cisne sera branco; o sol nascera amanhã)l. 

Provavelmente ha os que consideram essa discussão 

totalmente absurda e desinteressante. Afinal de contas,p~ 

rece evidente que todos acreditam na indução e que suas 

conclusões são verdadeiras. No entanto, como vimos no pri 

meiro capTtulo, a crença de que um enunciado e verdadeiro 

não significa que ele seja realmente verdadeiro. Embora 

muitos não saibam, ha cisnes negros na Australia. Quantos 

não juraram que a Terra ê chata e que o sol gira em torno 

dela? Alem disso, sera que o enunciado "o sol nasce todos 

os dias" e verdadeiro? 

Pelo menos no planeta Merc~rio esse enunciado e 

falso. La o sol nio nasce nunca: como a duração de um dia 

e a mesma que a de um ano, e sempre a mesma face do plan! 

ta que fica voltada para o so12. Mas, insistira um teimo 

so interlocutor fictTcio, houve, nesse caso, uma mudança 

nas condições de observação. A conclusão e verdadeira aqui 

em nosso planeta, onde foram realizadas as observações. 

Mesmo a~~im, nosso hipotetiCo interlocutor errou de no­

vo: nOS pólos o sol não nasce todos os dias. 

Talvez ele ainda possa argumentar que, se todas 

as condições forem as mesmas, a indução devera funcionar. 

Entretanto, não vivemos em um universo estatico, as muda~ 

ças ocorrem a cada instante. Tambem não adianta substitu­

irmos "todas as condições" por "condições relevantes". Co 
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mo saber o que e relevante? Não se pensava antigamente que 

a posição do observador era relevante para a generaliza-

ção sobre o nascer do 101. Alem disso, tanto na ciência 

como no dia-a-dia, precisamos de leis gerais que nos per­

mitam fazer previsões sobre situações semelhantes,uma vez 

que e muito pouco provãvel que duas situações sejam 

iguais. 

3.1.2. A observação pode confirmar uma hipótese cientifica? 

Generalizações são importantes tambem em ciência. 

Por isso, estamos novamente às voltas com o problema da 

indução. Como podemos descobrir, a partir de um numero li 

mitado de observações, que os metais se dilatam quando a-

quecidos?Ou que todos os raios que incidirem em um esp~ 

lho plano voltam com o mesmo ângulo? Digamos que o cien­

tista teve apenas um palpite de que essas leis possam ser 

verdadeíras. Mesmo assim,como poderiamos provã-las experi 

mentalmente? Serã que teriamos de examinar cada fração de 

grau para testar a lei da reflexão? E mesmo que tentãsse­

mos todos os metais da terra, que garantia teriamos de 

que as leis da dilatação continuarão vãlidas no futuro? 

Hipóteses falsas podem gerar previsões verdadei­

ras. Como vimos no primeiro capitulo, a hipótese de que 

o sol gira em torno da Terra permite algumas previsões que 

se confirmam, como a de que ele nascerã amanhã. As leis 

de Lamarck explicam a evolução dos seres viv9s e sao con­

firmadas por certas observações. No entanto, hoje sabemos 
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que elas não são verdadeiras. Por conseguinte, não pode­

mos dizer que uma experiência com_o resultado positivo pr~ 

ve que uma hipõtese é verdadeira. Um exemplo prãtico de 

biologia pode ajudar a esclarecer melhor este ponto. 

A "hipõtese da IIherança misturada ll afirmava que os 

filhos têm caracterlsticas intermediãrias em relação aos 

pais. Realmente, se cruzarmos duas variedades da planta 

IImaravilha", uma de flor vermelha e outra de flor branca, 

todos os filhos terão flores rosas, como podemos ver na 

figura 4 (primeiro cruzamento)3. Poderlamos pensar então 

que a hipõtese foi confirmada experimentalmente. Contudo, 

a partir dessa hipõtese, podemos extrair mais uma previ­

são: se cruzarmos uma flor vermelha com uma flor rosa, de 

vemos obter apenas flores de-cor rosa-escura. Mas não e 

isto que acontece! Se fizermos o cruzamento teremos meta­

de dos filhos com cor vermelha e metade com cor rosa - ne 

nhum dos filhos terã cor rosa-escura (segundo cruzamento 

na figura 4). Portanto, a hipõtese foi refutada. A expli­

cação para este resultado é dada pelas leis de Mendel,que 

afirmam que os fator~responsãveis pela hereditariedade o­

correm em dose dupla e não se misturam, como podemos ver 

na figura 4. 

Talvez pudéssemos dizer que a hipõtese continua va 

lida para um cruzamento especifico - o da flor maravilha 

vermelha com a flor maravilha branca. Contudo, como vere­

mos no capitulo IV, restrições deste tipo diminuem muito a 

amplitude de uma lei, seu conteudo informativo e sua apli 
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caça0 pratica. Por outro lado, impedem novas previsões, 

prejudicando a descoberta de novos fatos e dificultando o 

crescimento científico. Em ciência procuramos sempre 

leis cada vez mais abrangentes e profundas, que expliquem 

o "mecanismo interno " dos fenõmenos e englobem um grande 

numero de casos. Assim, e um erro pensarmos que as leis e 

teorias científicas são hipóteses que foram confirmadas, 

deixando portanto de ser meras suposições. Como 

Popper: 

"( ... ) nunca houve uma teoria tão bem 'firma~ 
dai quanto a de Newton C ••• ) mas, seja o que 
for que alguem possa pensar a respeito da situa 
ção da teoria de Einstein, ela certamente nos 

~inou a olhar a de Newton como Imera l hipótese 
ou conjectura"4. 

PRIMEIRO CRUZAMENTO SEGUNDO CRUZAMENTO 

Vermelha Branca Vermelha Rosa 

Genes VV BB Genes VV VB 

Gametas V B Gametas V 

\ / I 
FECUNDAÇJ1:0 .I 

FECUr~DAçOES 

I 
POSSIVEIS 

l 
\lB VV VB 

Rosa Vermelha Rosa 

diz 

Figura 4 - Cruzamento entre plantas I'maravilha". V ~o fa 
tor (gene) para cor vermelha e B o fatõr para 
cor branca. Nas celulas somaticas da planta os 
fatores estão presentes em dose dupla. Nos ga 
metas eles ocorrem em dose simples. -

la.U"IO. 
NNIMCAo .... fi •• 
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3.1.3. As crIticas de Hume 

Uma pessoa de bom senso provavelmente dirá ao fi-

lôsofo que ele pare de se incomodar --- e de 'i ncomoda r 

os outros -- com esse tipo de duvida, apelando para uma 

justificativa prática: se este tipo de racioclnio foi bem 

sucedido no passado, trata-se então de um racioclnio util 

que funcionará no futuro. Mas este argumento não e válido:, 

mesmo que a indução .tenha funcionado no passado, nada ga-

rante que funcionará no futuro. Este tipo de argumento, 

como Hume demonstrou, e circular: admite-se como verdadei 

ro justamente aquilo que supost~mente se pretende demons 
r 

trar. Esse ponto de vista e compartilhado por Max Black: 

"se dissermos que a induçãofuncionarã porque fluncionou, 

estaremos raciocinando (.~.) indutivamente"5. Alem disso, 

a indução não funciona sempre. 

Será que poderlamos justific~r logicamente a ind~ 

çio? Obviamente, ela não e um argumento dedutivo~como são 

os argumentos lógicos. A lógica nos mostra que a' partir 

do enunciado "todos os cisnes são brancos" podemos dedu-

zir'que alguns cisnes são brancoS. Esta dedução e logica­

mente vãlida. Mas a indução faz o racioclnio oposto. infe 
~ -

rindo do enunciado "alguns A (cisnes) são! (brancos)" o 

enunciado "todos os A são B. Este racioçlnio não 'pdde ser 

'justificado pela lógica. Aliãs, em termos lógicos,ele nao .. 
e vãlido. Assim, enquanto a lógica apenas nos faz ver uma 

conclusão que jã estava "embutida" nas premissas, a indu-

çio vai alem das premissas, não sendo, portanto, um argu-
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mento dedutivo. Em outras palavras, as conclusões dos ar­

gumentos indutivos trazem mais informações do que as con-

tidas nas premissas. 

Poderiamos afirmar que certas regularidades obse~ 

vadas na natureza não ocorrem por acaso, que há IImecanis 

mos internos ll ou causas que justificariam, em certos ca-

sos, a repetição de fenômenos. O conceito de causa garan­

tiria uma conexão necessária entre esses fenômenos, impll 

cando assim uma seqüência invariável e uma repetição no 

tempo. Hume tambem atacou este conceito. Para ele, quando 

d e c 1 a r a mos que A c a usa ~. - p o r e x em p 1 o, o f o g o (A ) que 1 

ma (B) - queremos dizer apenas que A e B estão constante 

mente associados. A observação mostra apenas isto; ela 

nao nos mostra nenhuma conexão necessária, isto e,nao mos 

tra que A tem de ser seguido por B. Como não se tra ta 

igualmente de uma necessidade lógica, esta formulação de 

causa não pode ser justificada nem pela observação nem p! 

la lógica. A ideia de necessidade causal e, para Hume,ap! 

nas um fenômeno psicológico, fruto do hãbito e da repeti-

çao de acontecimentos. Não hã nenhuma "conexão necessária" 

no mundo rea1 6
• Os empiristas modernos aceitam esta tese 

~ 

de Hume, rejeitando a ideia de causa como conexão necessã 

ria, mas se vêem às voltas com o problema da indução. Afl 

nal, como justificar que certas conjunções continuarão o­

correndo no futuro?? Se as leis cientificas forem realmen 

te indutivas, sua validade tambem pode ser questionada,c~ 

mo vimos acima. Logo, não podemos invocar nossos conheci­

mentos cientificos para provar que o sol vai nascer ama-
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nhã, que todos os cisnes são brancos e outras inferências 

do senso comum. 

As criticas de Hume baseiam-se em três premissas: 

a) somente a inferência dedutiva e vã1ida; b) todo o co­

nhecimento do mundo exterior vem da observação; c) a ver­

dade sobre este conhecimento só pode ser decidida pela e~ 

periência 8
• Se aceitarmos estas teses, fica diflci1 negar 

que Hume tenha razão: nenhum numero de casos observados, 

por maior que seja este numero, pode implicar um enuncia­

do geral. Segundo as próprias palavras de Hume, não hã a! 

gumentos logicamente vã1idõs para justificar que lI aque 1es 

casos dos quais não tivemos experiência alguma asseme1ha~ 

-se àqueles que jã experimentamos anteriormente ll
, ou ain­

da, que "mesmo após observar uma associação constante ou 

freqUente de objetos, não temos motivos para inferir algo 

que nao se refira a um objeto que jã experimentamos" 9
• 

Hume nao afirma que devemos rejeitar conclusões b~ 

seadas na indução. Ele ~ão duvida que todos nós acredite­

mos que o sol nascerã amanhã, nem estã pedindo que deixe­

mos de acreditar nisso. Hume Ilapenas" procura nos fazer 

ver que estas conclusões não podem ser justificadas atr~ 

ves da lógica ou da experiência e, sendo assim, e impossl 

vel justificar racionalmente nossas crenças. 

3.1.4. A solução de Hume e o mal-estar· entre os filósofos 

Apesar de concluir negativamente a ~espeito da v~ 

lidade lógica da indução, Hume admitia que esse tipo de 
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inferência, embora irracional, fosse utilizado como forma 

de conhecimento mesmo por pessoas sensatas. Isto acontece 

ria porque, atraves da associação de ideias, as repetições 

geram expectativas, crenças e hábitos importantes para a 

sobrevivência. Para Hume, estas crenças geradas pelo hábi 

to são irracionais, mas isto e apenas um problema filosõ-

fico, que não interfere em nossa vida prática, pois lia na 

tureza destrói os argumentos ceticos a tempo, e os impede 

de exercer qualquer considerável in.fluência sob~e o ente~ 

dimento" lO
• Assim, pelo menos quando não estamos filosofan 

do, estas duvidas não têm o menor efeito em nossas vidas. 

Hume adota uma solução "naturalista ll contra o ce-

ticismo: considera a indução como um processo natural, al 

go -imposto pela natureza, uma forma de pensar a que inevi 

tavelmente aderimos. E essa adesão se daria da mesma for-

ma ~omo respiramos ou sentimos, sendo,pois,fundamental p! 

ra nossa sobrevivência ll
• 

Entretanto, pode-se questionar, como faz Popper, 

que a indução realmente forneça uma versão adequada do 

processo pelo qual aprendemos com a experiência. Watkins 

fornece exemplos de muitos co~portamentos não indutivos, 

como o pensamento mágico, que predominam em culturas dife 

rentes da ocidental~ o que mostra que a indução não -e um 

processo tão "natural" quanto Hume pensa 12
• Alem disso,c~ 

mo já vimos, ela nem sempre funciona, não sendo portanto 

um conhecimento naturalmente infallvel. 

Se aceitarmos as crlticas e a solução de Hume pa-
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ra o problema da indução, teremos de aceitar tambem que o 

conhecimento comum e o conhecimento cientifico não podem 

ser justificados racionalmente: efetivamente, para alguns 

filósofos a crença na ciência ou na magia e apenas uma 

questão de fe ou desej o13. Entretanto, para os que acham 

que hã um modo racional de distinguir entre os dois proc~ 

dimentos, e necessãrio buscar uma solução diferente da de 

Hume. Como disse Bertrand Russell: 

11 ( ••• ) e importante, por consegui nte, descobri r 
se hã alguma tesposta a Hume dentro da estrutu­
ra de uma filosofia que e toda ou principalmen­
te empirica. Se não, não hã diferença intelectual 
alguma êntre a sanidade e a loucura. O lunãtico 
que se julga um ovo escaldado serã condenado 
unicamente por estar em minoria, ou antes -- jã 
que não devemos dar como suposta a democracia -­
por não estar o governo de acordo com ele. Este 
e um ponto dê vista desesperado, e devemos espe 
rar que haja algum meio de livrar-nos delelll~ .. -

Assim, a falta de uma resposta racional a Hume 

traz como conseqüência um encorajamento de atitudes irra­

cionais dogmãticas e de decisões impostas arbitrariamente 

pela força. Não e de estranhar, portanto, o desespero de 

Russell . 

3. L5. A sol ução. de Kant -- o conhecimento sintetico e 

a priori 

Uma das tentativas mais importantes ( e , pa ra al 

guns, bem sucedida) de responder a Hume foi formulada p~ 

lo filósofo Immanuel Kant (1724-1804). Não pretendo expor 

a filosofia de Kant -- nem me julgo competente para fazê­

-lo. Quero apenas indicar, em linhas gerais, a direção se 
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guida por ele· e os motivos pelos quais ela nao foi adotada 

pela maioria dos filósofos de ciência. Portanto, este rã­

pido resumo das idéias de Kant estã longe de fazer justi­

ça a importância de sua obra. 

Para Kant, nossa percepção e nossa compreensão do 

mundo devem-se, não somente às coisas que existem indepe~ 

dentemente de nõs, mas ao que Russel chamou -- de forma 
, 

simplificada, e não de todo correta -- de nosso "aparelho 

perceptivo"lS. Assim, conceitos como o de espaço e de te~ 

po nao surgem a partir da experiência, mas são "formas da 

'1c '.. S e n s i bil i d a de", c o n s t i tu i· n d o o a s p e c to p a s s i vo d a p e r c e p - ' 

ção dos fenômenos, tornando-nos potencialmente capazes de 

perceber o mundo: sem eles nada conseguiriamos ver. Do 

L. m.esmo modo, principio·g -como Q da causal idade não são esta 

belecidos pela experiência, como pensam os .empiristas,mas 

sao condições para que possamos compreender os'fenômenos: 

. ""-~' . ..j.',. sao Uformas do entenrlimento",constituitirlo o aspecto ati-

vo da percepção. Assim, para Kant, hã dois tipos de conh~ 

cimento a priori, isto é, que são verdadeiros,independen­

temente da experiência: a) as verdades analiticas, como 

"todo animal racional.e um animal" e os diversos, argumen-

tos lógicos, que estabelecem conclusões jã contidas nàs 

~remissas; b) verdades sintéticas, como os teoremas da 

aritmetica e geometria; eo princlpio da caus~lidade e ou 

tras ideias regulativas, que permitem ampliar nossos co-

nhecimentos1 6 • 

o equlvoco da filosofia empirista consiste em pe~ 

·1 

.f 



107 

sar que inferimos as leis da natureza apenas atraves da 

experiência: de algum modo nós impomos certas leis ã natu 

re za 1 7 

Sob alguns aspectos, Popper se aproxima do ponto 

de vista de Kant quando afirma que hipóteses, leis e teo­

rias cientlficas não são obtidas apenas com base na obse~ 

vação, ou que não registramos passivamente os fenômenos. 

Segundo Popper, Kant demonstrou que 

"Devemos rejeitar a noção de que somos meros ob 
servadores passivos, ã espera de que a natureza 
nos exiba sua regularidade. Precisamos adotar a 
concepção de que ao assimilar os dados senso­
riais de fato impomos a eles a ordem e as leis 
do intelecto. O cosmos traz a marca .de nossa 
mente il fe • 

Popper, porem, não aceita a tese kantiana da exis 

tência de princlpios verdadeiros, independentemente da e~ 

periência: embora nossa intelecto imponha leis ã natureza, 

como afirmou Kant, nem sempre ele obtem êxito pois "( ... ) 

a razao e capaz de mais de uma interpretação, e não pode 

impor uma interpretação em cariter definitivo ll19
• 

Kant teria errado ao considerar a teoria de Newton 

como necessariamen~e verdadeira. Com o aparecimento da 

teoria da relatividade de Einstein, ficou claro que a teo 

ria de Newton tem cariter apenas conjectural. 

No entanto, para outros filósofos,a concepçao que 

Popper tem de Kant não e correta. r posslvel interpretar 

a obra de Kant de forma a mostrar que suas ideias são com 

patlveis com as principais teses de Popper e, alem disso, 
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sao fundamentais para garantir a objetividade do conheci­

mento conjectural proposto por ele 20 • 

De qualquer modo, Popper, Watkins e outros filóso 

fos da ciência não aceitam a ideia de que existem proposi 

ções sinteticas e a priori -- qualquer que seja o sentido 

que Kant tenha dado a essa expressão. Consideram tambem 

muito discutivel o metodo -- o chamado argumento transcen 

dental -- atraves do qual Kant procura justificar suas t~ 

ses. Sendo assim, para esses filósofos e necessãrio bus­

car um outro caminho para rebater os argumentos de Hume 21 • 

3.2. A justificativa atraves da probabilidade 

Se não conseguimos certeza, pelo menos 

ter probabilidade. A tentativa de justificar a 

podemos 

indução 

atraves da construção de uma lógica indutiva, com auxilio 

da teoria da probabilidade, contnu com a colaboração de, 

vãrios cientistas e filósofos da ciência, como Carnap, 

Reichenbach, John Maynard Keynes (1883-1946) e, mais re­

centemente, Harol'd Jeffreys e Jaakko Hintikka. Alguns sis 

temas foram construidos, mas todos apresentam problemas 

não resolvidos e têm sido alvo de muitas criticas. Como o 

mesmo pode ser dito a respeito da solução de Popper, a 

guerra -- no bom sentido, jã que são as teorias que 

perecem e nao seus defensores ainda não terminou. 

Sem entrar em detalhes tecnicos, que exigem um co 

nhecimento razoãvel de lógica e da teoria da probabi11da­

de, apresentarei aqui apenas uma visão geral e simplific! 



109 

da das ideias gerais do projeto indutivista, acompanhada 

de algumas criticas, de modo a dar uma ideia dos proble­

mas enfrentados por esta linha de trabalho. 

3 . 2 . 1. A i d e i a g e r a 1 d o p 'r o j e t o i n d u t i v i s ta - a p r o b a b i -

lidade como guia de nossas decisões 

Mesmo aqueles que acreditam na indução têm que a~ 

mitir que em um ponto as criticas de Hume foram bem suce-

didas: as hipóteses e leis gerais não fornecem certeza. 

Visto que os argumentos indutivos levam a conclusões que 

não estavam contidas nas premissas, acrescentando a elas 

novas informações, há sempre a possibilidade de erro,isto 

e, a possibilidade de gerar conclusões falsas. Como vimos, 

argumentos indutivos não transmitem a verdade das premis-

sas para as conclusões, como ocorre com os argumentos de-

dutivos. O filósofo Ronald Giere tem a mesma opinião: 

"E somente abdicando da certeza da transmissão 
da verdade que os argumentos indutivos podem 
servir para a expan~ão do nosso conhecimento.Por 
tanto, o sonho dos filósofos em conseguir uma 
forma de argumento que permitiria tanto garan­
tir a verdade das conclusões como expandir o co 
nhecimento e um sonho impossivel. Devemos esco~ 
lher uma coisa ou outra. Não podemos ter am~ 
bas"22. ". 

Entretanto, se os argumentos indutivos nao gara~ 

tem a verdade das conclusões, eles podem ser usados,segu~ 

do os indutivistas, para garantir uma probabilidade,ãs V! 

zes elevada, para suas conclusões. Portanto, da observa­

çao que alguns; cisnes são brancos e de que o sol nasce to 

do dia, podemos inferir que e provável que todos os cis-
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nes sejam brancos e que o sol nascerã amanhã. Mesmo assim, 

continua existindo aqui o "sa lto indutivo" apontado por 

Hume, s6 que, em vez de inferirmos de enunciados com "al­

guns ll ou "todo dia ll enunciados com "todos ll ou "semprell -

que equivalem a probabilidade de 100% ou l-inferimos con 

clusões com probabilidade intermediãria entre zero e 1. 

Em ambos os casos, porem, a inferência foi alem das evidên 

cias disponlveis e precisa ser justificada. 

A justificativa se dã atraves da construção de 

uma l6gica indutiva de carãterprob~bilistico. Esta l6gica 

procura estabelecer o grau de confirmação de uma hip6tese 

em função da evidência disponivel ou, em outras palavras, 

do total de dados recolhidos em favor da hip6tese. A hip~ 

tese IItodos os cisnes-são brancos", por exemplo, e confir 

mada, com maior ou menor probabilidade, em função do nume 

ro de cisnes brancos observados (a evidência). Quanto 

maior o n~mero de caso~~observados, maior a probabilidade 

desta generalização ser verdadeira. A lógica indutiva nao 

seria incompatlvel com a lógica dedutiva clãssica e sim 

uma extensão ou generalização dela. A probabilidade atri­

buida ã hip6tese varia entre dois valores extremos: zero 

e um. O primeiro caso ocorre quando a evidência refuta a 

hip6tese (o caso de um cisne ne~ro, por exemplo).No segu~ 

do caso, a hipótese decorre necessariamente da evidência, 

como na lógica dedutiva. Na maioria dos casos, os valores 

seriam intermediãrios entre zero e um: nesses casos in­

cluem-se as hipóteses apoiadas apenas parcialmente pelas 

evidências. Al se situaria a quase totalidade das hipóte-



111 

ses e leis cientificas 23
• 

Os defensores da lógica indutiva admitem, portanto, 

que hipóteses e generalizações a respeito de futuro,ou de 

casos que ainda não foram observados, sejam incertas, mas 

julg~ possivel atribuir probabilidades is hipóteses, em 

função das confirmações que obtivemos ate o momento. Com 

base nesta probabilidade, escolheriamos -- entre vãrias 

hipóteses de diferentes graus de confirmação -- a mais 

provãvel, resolvendo assim o problema de Hume. Esta prob~ 

bilidade,chamada probabilidade lógica, serviria então pa-

ra orientar nossas crenças e escolhas de forma racional. 

Os jogos de azar nos oferecem um exemplo prãtico 

de como a probabilidade pode servir de guia para nossas 

decisões. Não e por acaso que as roletas de cassino pagam 

mais quando um apostador coloca suas fichas em um so nume 

ro do que, por exemplo, quando ele aposta nos numeros pa-

res, ou que um four de ases vale mais que uma "dupla ll no 

jogo de pôquer'. Se em uma aposta de dados pudessemos esco 

lher entre um n~mero par ou o n~mero um -- a quantia paga 

sendo a mesma -- deveriamos, certamente, escolher a pri 

meira hipótese. Portanto, nã~ hã nada absurdo nesta pro­

posta indutivista~ pelo menos aparentemente. Entretanto, 

as dificuldades em se construir" um sistema que d~ conta 

da atividade cientifica (servindo, por exemplo, para atri 

buir probabilidade is teorias cientificas), somadas aos 

div~rsos problemas ainda em aberto, não permitem afirmar 

que a proposta tenha tido ~xito. Mas, como os estudos con 
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tinuam, ainda e cedo para emitir um juizo definitivo. 

3.2.2. Como conseguir evidência total e segura? 

Segundo alguns autores, como Carnap, para determi 

nar o grau de confirmação de uma hipótese, e necessãrio 

levar em conta toda a evidência disponivel naquele momen-

to em seu favor. Nenhuma evidência conhecida deve ficar 

fora,pois, se ela for incompativel com outras evidências, 

pode-se demonstrar que a probabilidade final serã mu i to 

baixa ou mesmo zero, e assim a lógica indutiva não poderã 

ser aplicada 24
• Mas como podemos saber ~€ levamos em con 

ta todas as evidências relevantes conhecidas? 

Estamos diante de um problema semelhante ao do de 

tetive que recolheu uma serie de dados sobre o crime:a ho 

ra, o local, as testemunhas, os ãlibis dos suspeitos etc. 

Digamos que ele tenha selecionado aqueles que considerou 

relevantes e, após anotã-los em uma lista, examinou-os e 

percebeu que todos apontam ·para um ~nico suspeito. Entre 

tanto, ele pode não ter se dado conta de que, entre os da 

dos recolhidos, havia um que inocentava o suspeito 

apontava para outra pessoa. Como diz Watkins: 

"Como gualquer leitor de histórias de detetives 
sabe, e muito provãvel que algumas evidências 
que se isoladas são aparentemente irrelevantes 

'para uma hipótese; reVelam-se de importância 
decisiva quando organizadas em conjunto" 25

• 

ou 

Suponhamos que seja possivel recolher todas as 

evidências relevantes para uma hipótese. Hã ainda um ou 

'\ 



113 

tro requisito que, segundo muitos indutivistas, deve ser 

preenchido: para que uma evidência possa conferir apoio 

indutivo a uma hipótese, ela deve ser certa. Se for ape-

-nas provãvel, ela deverã ser apoiada por outra evidência 

reconhecida como certa. Assim, mesmo que haja uma longa 

cadeia de evidências, a ultima não poderã ser apenas pro­

vãve1 26
• Mas onde encontrar algo tão inquestionavelmente 

verdadeiro? 

Como vimos no capitulo anterior, enunciados apa-

rentemente simples, do tipo "aqui estã um cisne branco", 

envolvem uma s~rie de conceitos gerais que não são imedia 

tamente fornecidos pela experiência nem, tampouco, inque~ 

tionãveis. Mesmo nossas percepções elementares são acomp~ 

n h a das deu mas ~ r i e d e e x p e c-t a t i va s que p o d em não s e ver l 

ficar. Neste caso, ainda hã o problema adicional de cons-

truir um sistema que permite que essas percepções sirvam 

de apoio para leis gerais da ciência. 

Foram feitas algumas tentativas para construir um 

sistema que funcione com evidências apenas provãveis. Ne~ 

tes ~asos, uma hipótese poderia ser apoiada por uma evi­

dência incerta, que contaria com apoio de outra evidência, 
~ 

tamb~m incerta, e assim por diante. Por~m, como a probabl 

lidade composta de todas as evidências ~ obtida multipli­

cando-se as probabilidades de cada uma 'delas, o resultado 

se aproxima de zero, tornando-se incapaz de dar um apoio 

sensivel ã hipótese 27
• 

Da mesma forma, uma lei geral cientifica que se 
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refira a entidades não diretamente observáveis - como cam 

p o, e 1 e t r o n e t c. - t e r i a d e s e r jus t i f i c a da p o r 1 e i s ma i s 

simples e estas por outros enunciados, o que 

consideravelmente a incerteza da confirmação. 

aumentaria 

3.2.3. Esmeraldas, cisnes e gráficos - como a escolha 

das hip6teses vai alem da coleta de dados 

o fi16sofo Nelson Goodman demonstrou, atraves de 

um paradoxo que le~a seu nome, que nem todas as regulari­

dades são suscetiveis de ser projetadas para o futuro e 

que a linguagem que utilizamos influi em nossa percepçao 

de regularidades. Vamos analisar aqui apenas uma outra 

conclusão do paradoxo de Goodman: ade que, a partir de 

um mesmo conjunto de dados, podemos projetar muitas regu­

laridades diferentes e ate incompativeis. Para nossos ob­

jetivos basta examinar uma variante deste paradoxo 2B
• 

Suponhamos que todas as esmeraldas conhecidas ate 

agora tenham a cor verde. A partir desta evidencia, pode­

mos estabelecer a seguinte hip6tese: todas as esmeraldas 

sao e serão sempre verdes. Mas podemos afirmar tambem que 

todas as esmeraldas são verdes ate oa no 2 o o o , a p~ r t i r 

do qual serão azuis 29
• As duas hip6teses, apesar de incom 

pativeis, receberam o mesmo apoio indutivo. Embora este 

exemplo pareça artificial, ele pode ser generalizado para 

situações mais plausiveis. 

Popper mostra que a partir da evid~ncia de 'que to 

dos os cisnes da Austria são brancos, podemos formular 
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duas hipóteses: 

hl = todos os cisnes situados alem da fronteira da ~ustria 

são brancos; 

h2 = todos os cisnes do mundo são não-brancos, exceto os 

da ~ustria, que são brancos 3o • Pode-se demonstrar en 

tão que a razão entre as probabilidades iniciais das 

duas hipóteses não e afetada pela evidência disponi-

velou, em outras palavras, esta evidência confere 

igual apoio is duas hipóteses e não pode ser usada 

para aumentar a probabilidade relativa de nenhuma de 

1 a s 3 1 • 

Este problema não ê tão teórico quanto parece. Em 

ciência temos freqüentemente de projetar regularidades a 

partir de certos dados. Suponhamos que queremos estudar a 

influência da temperatura na dilatação dos metais. Pode­

mos medir a variação do comprimento de uma barra de fer­

ro, por exemplo, em diferentes temperaturas. Construimos 

a seguir um gráfico e extraimos uma equação matemática 

que representará a lei geral da dilatação dos metais. Um 

processo semelhante pode ser util izado para descobrirmos a 

velocidade de crescimento de uma população; Neste Gltimo 

'caso, construimos uma curva com os dados obtidos em suces 

sivos recenseamentos, ao longo de vários anos. 

Digamos que foi realizada uma serie de quatro ob­

servaçoes, como mostra a figura 5A. 
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hipóteses ou leis gerais diferentes. Mesmo que realizemos 

mais medidas, eliminando algumas curvas, poderemos sempre 

traçar mais de uma curva ou equação que correspondam aos 

dados (Figura 5D). Na realidade hã um numero infinito de 

curvas diferentes que passam pelos pontos fixados 32 . 

A figura 5B revela que cada curva faz previsões 

ou projeções diferentes para valores intermediãrios entre 

os observados ou acima de 40 C. Estamos assim diante de 

uma serie de hipóteses diferentes, com previsões incompa­

tlveis, que "explicam" todos os dados obtidos ate o momen 

to. Bunge sintetiza essa idéia: 

"( ... ) e possivel conceber muitas hipóteses di­
ferentes para cobrir qualquer conjunto de dados 
( ... ) os dados não determinam univocamente uma 
hipótese"33. 

Se n d o a s sim, q u a 1 a g e n e r a 1 i z a ç ã o o u h i pó te s e ma i s 

adequada? O registro de dados e a indução feita a partir 

deles não fornecem nenhum critério para. essa escolha. Por 

conseguinte, a indução por si só não e suficiente para 

passarmos do nlvel da observação ao nlvel das leis gerais 

da ciência. 

'-. 

3.2.4. A busca de princlpios que legitimem a indução 

Pode-se argumentar que, na prãtica, escolhemos as 

hipóteses mais simples, no exemplo acima representada pe­

la reta, ou pela equação Y = 2x + 1. Mas como justificar 

essa escolha? Poderiamos dizer que a realidade e sim-

ples, mas não é isto que a história das teorias cientifi-
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cas revela: cada vez descobrimos uma complexidade 

por detras de fenômenqs aparentemente simples 34 • 
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maior 

Argumenta-se que a lei mais simples deve ser ,esco 

lhida por ter uma 'probabilidade inicial maior qu~ as leis 

mais complexas, mas,como procura demonstrar Watkins, esta 

afirmação entra em ~hoque com outros princrpios da l~gica 

indutiva 35
• Alem disso, como veremos no, CapítuJ O· 'VI, 

para Popper ocorre justamente o oposto: uma hipótese mais 

simples e menos provável que uma hipótese mais complexa. 

Entretanto, a primeira deve ser escolhida (desde que ~ão 

tenha sido refutada) porque e mais facilmente ,testável 

ou falsificavel experimentalmente. 

Alguns filósofos tentam justificar a indução atra 

ves de princípios gerais, como o da uniformidade da,natu-

reza,que equivale a um enunciado de tipo "o futuro sera 

igual ao passado~. 

r evidente porem que o futuro não tem sido sempre 

igual ao passado: qualquer um pode observar na cozinha 

que a temperatura-da água aumenta i medida ~ue (ornecemos 

calor. Mas aos lOOoC a· temperatura não aumenta mais, per­

manecendo constante enquanto a água se transforma em ~va­

por: Houve portanto uma mudança notável em relação ao pa! 
, , 

sado. Talvez possamos reformular o enunciado para "o futu 

ro sera semelhante ao passado D
• Porem, dizer que uma coi­

sa e semelhante a outra e dizer que elas não são ,idênti­

cas, que sob al'guns aspectos são semelhantes e sob 'outros 

nao. 
,I 

, 
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o correto entio seria di~er, como sugere Popper, 

que "o futuro seri em parte semelhante ao passado e em 

parte nio semelhante" 36
• Estamos agora diante de um prin­

clpio vago demais para ter qualquer utilidade em casos es 
, \ 

pecificos, qu~ exijam a aplicaçio de inferências induti­

vas. Quando afirmamos que todos os cisnes sio brancos,por 

exemplo, estamos ou nio diante de um caso em que o futuro 

sera igual ao passado? 

Hi ainda um outro problema: mesmo que descobrisse 

mos algum princlpio satisfat5rio, como pOderlamds justifi 
, -, 

ci-lol Uma justificativa indutiva seria circular, isto i, 

dariamos por justificado justamente aquilo que se quer 

provar. Seria talv~z um princlpio puramente l6gico? Ou ca 

paz de se.r demonstrado -experiill'€ntalmente? Ou ainda uma 

verdade sintiticaa priori, como os principios de Kanti 
• , o 

Watkins argumenta que somente um postulado nio justifi~a-, 

do seria suficientemente poderoso para, por .. :sua vez, 

apoiar ou legitimar a induçi0 37
• No entanto, postular a1 

90 como verdadeiro nio o torna automaticamente verdadei­

ro. E~ta solução~ i sem dGvida bastante ficil e,se por 

do põe um fim a~qualquer discussão crltica e racional. ' 

Enfim, 'virias sugestões foram propostas sobre a natureza 

deste princlpio, sem ~e chegar contudo a um consenso. 

Uma Gltima consideração: descobrir uma regularid! 

de por indução i descobri-la apenas atravis da repetiçio 

de certos acontecimentos. Se algum princlpio geral for ab 
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a indução 

deixa de existir, pelo menos neste sentido. Não é de es­

tranhar que, atualmente, vários indutivistas, como Carl 

Hempel, concordem que não descobrimos novas hipóteses por 

indução e sim que elas surgem da criatividade do cientis­

ta,embora ainda pensem que, uma vez descobertas, elas po~ 

sam ser justificadas indutivamente 38
• 

3.2.5. Conclusão: o indutivismo hoje 

o que podemos aproveitar de toda esta discussão? 

Penso que algumas idéias mantiveram-se firmes ao longo de 

toda essa controversia: o conhecimento cientlfico contem 

conjecturas e conceitos muito distantes de observações 

elementares; a indução confere apenas probabilidade e não 

certeza; as hipóteses cientlficas nascem da imaginação e 

da criatividade do cientista e não, ou, pelo menos,não sE 

mente,de procedimentos indutivos; e,finalmente, a tentati 

va de construir uma lógica indutiva ainda enfrenta serios 

problemas. 

A conclusão e que encontramos, entre os filósofos 

de ciência, aqueles que confiam na possibilidade de cons­

trução de uma lógica indutiv~ ,suficientemente forte para 

atribuir probabilidades relativas às hipoteses cientlfi­

caso Encontramos outros, como Bunge, que,embora admitam 

que a indução possa ter validade, conferem a ela um papel 

muito reduzido na pesquisa cientlfica. Para B~nge: 

r 



11( ••• ) embora algumas conjecturas sejam efetiva 
mente o resultado de experiências acumuladas em 
uma direção ( ... ) essas conjecturas carecem de 
interesse cientlfico precisamenté porque não ul 
trapassam em muito a experiência. As conjectu~ 
ras mais importantes são obtidas a partir de 
pouca ou nenhuma experiência~ de tipo prê-concei 
tual. Elas não solucionam problemas emplricos 
correntes e recorréntes, mas sim novos proble­
mas de natureza tbnceitual. O indutivismo,que ê 
suficiente para justificar certos procedimentos 
rotineiros, deixa de explicar a colocação de 
problemas originais e sua resolu~ão media~te a 
invenção de hipõteses inteiramente novas, mais 
precisamente de hipõteses que se referem a fa 
tbs objetivos ou a modelos idealizados dos mes~ 
mos, e não ã experiência imediata ll39

• 
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Finalmente, para Popper e outros filõsofos,embora 

não possamos justificar a indução, não precisamos nos lIa­

pavorar ll
: ê um equlvoco interpretar a aprendizagem e o c~ 

nhecimento cientlfico como processos indutivos. A indução 

simplesmente não existe, como veremos a seguir. 

3.3. A solução de Popper para o problema da indução 

Embora admita ser imposslvel justificar a indução, 

Popper recusa a solução irracionalista de Hume, propondo 

uma outra maneira de interpretarmos as atividades do cien 

tista e o processo pelo qual aprendemos com a experiên­

cia. Em ambos os casos, o conhecimento se amRlia atravês 

do processo de ensaio e erro: inventando hipõteses e, a 

seguir, procurando refutã-las. 

3.3.1. A solução para0 problema lõgico da indução: a re-

futabilidade 

Popper divide o problema da indução em duas par­

tes: o problema lõgico e o problema psicolõgico. No pri-
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meiro caso, perguntamos se a indução é um processo logic~ 

mente válido; no segundo caso, perguntamos por que acredi 

tamos na indução. 

Popper concorda com as crlticas de Hume:por maior 

que seja o numero de repetições de certos eventos,não te­

mos justificativa para acreditar que eles ocorrerão no fu 

turo, acrescentando que não faz nenhuma diferença para o 

problema em questão se pedirmos justificativa para cren-

ças prováveis, em vez de crenças certas 40 • 

Podemos formular a resposta de Hume em termos lõ-

gicos: enunciados do tipo "este cisne e branco", "este ou 

tro também" etc. não impl icam logicamente que o enuncia­

do "todos os cisnes são brancos" seja verdadeiro. Popper 

porem observa que,do ponto de vista lõgico, basta um enun 

ciado do tipo "este cisne é negro" para refutar conclusi-

vamente a generalização de que todo cisne é branco. Há 

uma assimetria,em termos de lõgica, entre. os seguintes 

argumentos: 

Este cisne é branco. Todos os cisnes são brancos. 

Este outro cisne e branco. Este cisne é negro. 

Logo, todos os cisnes sao 
brancos, 

Logo, é falso que todos os 
cisnes sejam brancos~: 

o primeiro argumento não e logicamente válido,mas 

o segundo sim. 

A partir deste racioclnio podemos concluir que,e~ 

bora nossas generalizações e, do mesmo modo, as leis e 
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teorias cientificas não possam ser confirmadas, elas po­

dem ser refutadas pela observação ou pela experiência ~l 

Assim, uma vez obtida uma hipótese ou lei geral (não im­

porta como), ha um modo lógico de testa-la. Basta subme­

ter a hipótese a testes que tentem refuta-la. Não quere­

mos dizer com isso -- este ponto merece especial atenção 

-- que- na pratica devemos rejeitar automaticamente uma 

hipótese se ela se chocar com uma experiência. Popper ad­

mite que, em termos praticos, uma experiência ou uma ob­

servação podem ser questionadas. Podemos dizer que a exp~ 

riência não foi bem feita, que a ave vista não era um cis 

ne negro e sim outro tipo de passaro etc.~2. Enfim,quando 

uma experiência contraria uma hipótese ou uma lei, pode 

ser dificil fldescobrir o culpado fl . Mas,como de um ponto 

de vista lógico, uma lei geral ou uma hipótese são refuta 

veis, vale a pena investir em testes ou observações que 

procurem refuta-las,aprimorando a experiência de forma a 

aumentar a precisão das medidas, cuidando para que haja 

um grupo de controle adequado, realizando observações cui 

dadosas etc. Desse modo~ se a experiência foi bem reali­

zada, podemos, em principio, considerar que a hipótese e 

falsa. Por outro lado, uma serie de resultados positiv~s 

não podem provar logicamente que a hipótese seja verdadei 

ra, por mais confiavel _que a experiência tenha sido. 

Duas conclusões importantes podem ser extraidas 

dessas discussões. A primeira e que, como a indução nao 

tem validad~ lógica, as leis ~niversais e as teorias cien 

tificas têm um carater conjectural, hipotetico. Para aqu! 
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les que buscam na ciência um conhecimento seguro, esta e, 

sem duvida, uma conclusão desanimadora. Mas, alguma coisa 

se salva: o criterio de refutabilidade torna possTvel ju~ 

tificar, atraves de argumentos lógicos e racionais, nossa 

preferência. por uma teoria em vez de outra~3. Não podemos 

saber se a teoria de Einstein e verdadeira, porem -apos 

termos realizado testes e discutido criticamente as teo 

rias de Newton e Einstein e aceitado as observações que 

refutam a teoria de Newton mas não refutam a de Einstein 

podemos dizer que a primeira e falsa, optando então p! 

la segunda, pelo menos enquanto não surgirem outras teo-

r i a s mel h·o r e s . 

Desse modo, mesmo rejeitando a indução, Popper 

a p r e s e n ta uma. a 1 t e r n a t i va p a r a a sol u ç ã o i r r a c i o n a 1 i s ta de 

Hum e e p a r a c o n c 1 u s õ e s c e t i c a s c o m o a d e R u s s e 1 1, v i s t as a.!! 

teriormente neste capTtulo. Para ele, "pela menos algumas 

das alucinações dos lunaticos podem ser encaradas como re 

futadas pela experiência ( ... )"~~. Entretanto, embora pa-

ra muitos possa parecer estranho, as teorias do cientis­

ta e do lunatico têm algo em comum: 

"( ... ) ambas são formas de conhecimento conjec­
tural. Algumas conjecturas,porem, são melhores 
que outras, e isto e uma resposta suficiente a 
Russelle suficiente para evitar um ceticismo 
radical. Pois, sendo possTvel que algumas con­
jecturas sejam preferTveis a outras, e tambem 
possTvel ao nosso conhecimento cientTfico apri­
morar-se e crescer ( ... )".5~ 

Um cetico radical e insistente poderia perguntar 

por que, frente a duas teorias, devemo~ escolher a que 
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nao foi refutada. Esta questão admite uma longa discussão 

que sera vista no capTtulo ··V, envolvendo os objetivos da 

ciência. Um dos motivos para esta escolha envolve a ideia 

de verdade. Uma das metas da ciência seria a procura de 

teorias cada vez mais amplas, profundas e próximas ã ver-

dade. Assim, a partir do momento em que procuramos uma 

teoria verdadeira, e lógico que devemos preferir aquela 

cuja falsidade ainda não foi estabelecida. Pode parecer 

um paradoxo que nossa preferência seja orientada pela 

ideia de verdade, ao mesmo tempo que afirmamos que nao p~ 

demos comprovar uma teoria cientTfica. Contudo, como foi 

visto no primeiro capTtulo há uma diferença entre compre­

ender o significado do conceito de verdade e ter um crite 

rio para decidir se determinado enunciado e verdadeiro. 

Neste caso, a ideia de verdade poderia funcionar como um 

princTpio-guia da nossa busca de conhecimento, mesmo que 

nunca possamos atingf-la. 

Essa situação e análoga ã do cientista que procu­

ra explicar todos os fenômenos que ocorrem em um ser vivo 

atraves de processos fisicos e quimicos. Ainda que nunca 

consiga reduzir completamente a biologia a fisica, esta 

ideia orienta sua pesquisa, permitindo que ele realize no 

vas descobertas. Efetivamente, como sabemos, houve um pr~ 

gresso espetacular quando se conseguiu explicar o funcio 

namento do gene atraves da estrutura quimica da molecula 

de DNA. 

Como veremos ao longo dos próximos capitulos, a 
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id~ia de refutabi1idade ~ central na obra de Popper.A par 

tir deste conceito ele desenvolve uma s~rie de crit~rios 

para avaliar as teorias cientlficas, para explicar como 

aprendemos com nossos erros e como e posslve1 o crescime~ 

to comum e cientlfico. r ta~b~m com base no crit~rio de 

refutabilidade que poderemos traçar uma distinção entre a 

ciência e outras formas de conhecimento. 

3.3.2. O problema psicOlógico da indução - crlticas a Hume 

Para Popper, embora Hume tenha resolvido adequad~ 

mente o problema lógico da indução - atrav~s de uma solu 

çao negativa -, sua concepção a respeito de como aprend~ 

mos com a experiência o levou a uma falsa solução do pro-

b1ema psicológico da indução. Popper coloca o problema da 

seguinte maneira: 

JlPor que, não obstante ( ... ) [a ~ão validade ló 
gica da indução],todas as pessoas sensatas esp~ 
ram e crêem que exemplos de que não tiverem ex 
periências serão idênticos àqueles de que tive~ 
ram experiência?JI ~6 

Como vimos, para Hume isto ocorre por causa do 

"costume ouhãbito Jl , isto ~, porque somos condicionados pe 
"-

las repetições e pelo mecanismo da associação de idêia~ e 

sem este mecanismo dificilmente poderiamos sobreviver. 

Estamos, portanto, diante de uma solução irracio­

nalista, uma vez que o hãbito e a repetição não têm qual-

quer força como argumento mas, mesmo assim, dominam nossa 

vida cognitiva. 
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Como vimos, um conjunto de dados não determina uma 

unica lei geral: a partir de um certo numero de pontos em 

um grafico podemos traçar um numero infinito de curvas. 

Para escolher entre essas curvas precisamos de um cri te­

rio,como o da simplicidade, que não e obtido por indução. 

No capitulo anterior, vimos que, quando aprendemos alguma 

coisa atraves da experiência, não começamos com a observa 

çao pura, mas com hipóteses, expectativas, pontos de vis­

ta, sistemas de classificação etc.,que guiam nossa obser­

vaçao e que sao anteriores a ela. Portanto, Hume está er­

rado em pensar que nossas crenças e nosso conhecimento são 

determinados exclusivamente pela repetição de acontecimen 

tos. Popper mostra que mesmo a constatação de que houve 

uma repetição só pode ser feita a partir de alguma expec­

tativa anteriorã repetição. Quando percebemos que houve 

uma repetição de acontecimentos estamos, autom~ticamente, 

percebendo que os dois acontecimentos são idênticos. Como 

e muito pouco provavel que dois acontecimentos sejam exa­

tamente iguais, o que percebemos na realidade e que eles 

são apenas semelhantes. r facil demonstrar então que dois 

acontecimentos podem ser semelhantes sob um ponto de vis­

ta e di ferentes sob outro lt 7. Observemos a fi gura 6. It 8 Qual 

das figuras ãdireita e mais semelhante a da esquerda? A 

resposta ira depender do criterio que adotarmos. O que 

iremos privilegiar? A forma da figura no centro do circu­

lo? Sua cor? A presença de tracejado em volta da figura? 

Uma experiência cientifica pode ser muito comple­

xa porque são tantos os fatores envolvidos que, se repeti 
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mos um teste, dificilmente obteremos exatamente os mesmos 

resultados: proyave1mente ocorrerão pequenos desvios em 

relação aos primeiros resultados. Para decidir então que 

estes desvios não são significativos, ou seja, que os re-

su1tados são semelhantes eque houve repetição,precisamos 

de um critério, que irã depender da teoria que adotarmos. 

Figura 6 - A semelhança é uma questão de ponto de vista. 

o que Popper estã querendo dizer é que a simi1ari 

dade não é um dado puro do ambiente imposto ao sujeito. 

r o individuo que deve julgar, a partir de um ponto de 

vista, se duas ou mais ocorrências são similares e deci 

dir então se houve repetição. Segundo Popper: 

"0 tipo de repetição imaginado por Hume jamais 
pode ser perfeito: os casos que ele expõe não 
são casds dé similaridade perfeita; são apenas 
casos de semelhança: Logo, s~orepetições ape­
nas se consideradas"deu~ 'ponto 'de vista parti­
cular (aquilo ~ue sobre mim tem o efeito de 'uma 
repetição poderã não ter o mesmo efeito sobre 



uma aranha). Mas isso significa que, por moti­
vos 15gicos, deve haver sempre um ponto de vis­
ta -- um sistema de expectativas, antecipações, 
presunções ou interesses -- antes que possa e­
xistir qualquer repetiçio; o ponto de vista,con 
seqüentemente,nio pode ser resultado da repetT 
çio ( ... ) e preciso, portanto, substituir a 
ideia ingênua de eventos que sio semelhantes pe 
la ideia de eventos aos quais-reagimos interpre 
tando-os como semelhantes ll

1+
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Assim, quando observamos um novo cisne branco,pr~ 

vavelmente ele nao será exatamente igual ao cisne ante-

rior (poderá haver uma diferença quanto ao tamanho, por 

exemplo). Somente se adotarmos o ponto de vista de que a 

diferença de tamanho nio e importante, poderemos conside­

rar que houve uma repetiçio, ou seja, que estamos diante 

de mais um exemplo de cisne. 

3.3.3. O papel da repetiçio na aprendizagem por ensaio e 

erro 

r importante frisar que Popper nao nega que seja­

mos capazes de aprender com a experiência. O que ele nega 

e a explicação dada por Hume e por fi15sofos indutivistas 

de como este aprendizado ocorre. Popper propõe substituir 

a teoria psico15gica da indução por aquilo que chama de 

metodo do ensaio e erro: 

11(.:.1 em vez.de esperar passivamen~e que asr~ 
petlçoes nos lmponham suas regularldades, pro­
curamos de modo ativo impor regulatidadesao 
mu~do. Tentamos identificar Similatidades e in­
terpretá-las em termos de leis que inventamos. 
Sem nos determos em premissas, damos um salto 
para chegar a conclusões -- que podemos preci­
sat p5r de 'lado, caso as observações não aS cor 
roborem llso • 
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Popper utiliza na citação acima a conclusão,obti-

da da anãlise do problema lógico da indução, de que embo-

ra uma observação não confirme uma hipótese ela pode re-

futã-la logicamente. Ele parte do princlpio de que o que 

~ vãlido em lógica deve ser vãlido em psicologia e trans­

fere a solução do problema lógico para o problema psicol~ 

gico. Isto quer dizer que jã partimos de certas expectati 

vas gerais, como a de encontrar regularidades, que podem 

inclusive ser de origem gen~tica, e a seguir testamos neg~ 

tivamente nossas expectativas, crenças ou hipóteses, aban 

donando aquelas que são refutadas por nossas observações 

ou experiências. Hã aqui uma esp~cie de "sel eção natural 11 

de hipóteses que "competem" entre si. As experiências ·ser 

vem para eliminar aquelas que se reVelaram falsas, o que 

estã de acordo com a lógica dedutiva, não sendo portanto 

um procedimento irracional. Este e, em essencial ,o metodo 

ou aprendizagem por ensaio e erro de Popper, de certa fo~ 

ma uma versão sofisticada do ditado popular ,,~ errando que 

se aprende". Para ele este ~ o unico m~todo importante p~ 

ra a aquisição de novos conhecimentos. 

Aquilo que chamamos de "aprendizagem por repeti-
- ~ -çao ll engloba, para Popper, duas situaçoes bastante dife-

rentes. Se estamos, por exemplo, tentando aprender a to­

car uma musica de ouvido, emitimos uma conjectura ou te-

mos uma expectativa de que, se executarmos certos movimen 

tos com os dedos, serã produzida a seqüência desejada de 

notas.'Neste caso, as repetições feitas inicialmente sao 

ligeiramente diferentes entre si: são tentativas diferen-
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tes para resolver um problema sl • Do mesmo modo, quando a­

prendemos a andar de bicicleta, ex~erimentamos algumas so 

luções para evitar a queda, como voltar a roda na direção 
I I' 

. em ~ue ameaçamos cair. Em ambos os casos tentamos resolver . . 

um problema"atraves de tentativas, propondo soluções pro­

visórias e eliminando -- isto e, rejeitando as solu-

ções insatisfatórias. Estamos nestes casos, nos valendo 

do metodo.de ensaio e erro,e a repetição serve justamente 

para eliminar nossos erros e nao para nos fornecer certe 

za atraves da indução.52 . ,I 

Uma vez descoberta a solução satisf~tória, arep! 
. , 

tição passa a ser "mecânica", desempenhando outro papel: 

em vez de proporcionar nova solução para um problema, ela 

serve apenas para nos familiarizar com uma solução desco­

berta por ensaio e erro, tornando automãticas nossas ações~ 

e eliminando a participação consciente.:Nossa atenção po~ 

de então ficar livre para resolver o~tros problemas:no c~ 

so da aprendizagem musical~ podemos pensar em outras ca-

racteristicas mais dificeis da melodia; no c a s o do apre.!!, 

dizado de bicicleta, nos problemas de trânsito, por exem 

plo53. Popper conclui que: 

'\ 

"( ... ) a doutrina indutivista de que todo apren 
dizado ê aprendizado mecânico e que mesmo o 
crescimento 'de nosso conhecimento e o resultado 
do hãbito atraves da repetição mecânica, e, por 
tanto, equivdcada.A tepetição propriamente di~ 
ta não pode atrair nossa atenção; p~lo contrã­
rio, ela tende'a fazer com que nossas expettat! 
vas fiquem ao nivel inconsciente"5~ 

Para Popper, o metodo do ensaio e erro' e importa.!!, 
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te nao somente para o conhecimento comum como tambem pa-

ra o conhecimento cientifico. r esse ponto que veremos a 

seguir. , . 

3.4. Da ameba a Eihsteih o metodo do ensaio e erro 

, 
Popper considera a formação de uma crença por meio 

da repetição um mito. O chamado raciocinio indutivo nao 

existe. O processo de aprendizagem comum a todas as for­

mas de vida da ameba ao homem, do conhecimento do senso 
, 

comum ao conhecimento cientifico~ baseia-seno m~todo do 

ensaio e erro. Este m~todo ~ analogo ã exp11cação atual-
f 

mente aceita pelos bi6logos para a evolução dos seres vi-

vos. 

3.4.1. A moderna teoria da evolução -- um rápido resumo 

Assim como o conhecimento cientifico' avança a' p~,r 

tir de um conhecimento previo -- uma teoria cientifica,por 

exemplo -- tido como provisoriamente verdadeiro, a evolu-

çao ocorre a partir'de um organismo com determinadas in­

formações armazenadas em seus genes e responsaveis por 

suas caracteristicas. 

Sabemos hoje que os genes sao formados por uma mo' 

1ecula quimica, o DNA, capaz de se duplicar, isto e, de 

formar cópias exatamente iguais entre si. Essas cópia's 

passam de pai para filho, transmitindo as informaçõesge­

n~ticas para as futuras geraçoes. 
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No entanto, o processo de duplicação do DNA nao e 

perfeito. ~s vezes por açao de radiações, produtos quI 

micos ou falhas no controle da duplicação uma molecula 

produz cópias ligeiramente modificadas de si mesma. Surge 

assim uma molecula-filha "diferente da original e,com ela, 

um organismo com uma nova caracteristica. Este fenômeno e 

chamado mutação. 

Algumas mutações podem conferir a seus portadores 

caracteristicas que, direta ou indiretamente, os tornam 

mais eficientes na produção de filhotes, isto e, aumentam 

seu sucesso reprodutivo. Assim, o novo individuo surgido 

por mutação pode ter mais chances de sobrevivência que os 

demais membros de sua especie, quer por ser mais eficien-

te na captura de alimento, quer por conseguir se defender 

melhor de seus predadores, etc. Pode apresentar tambem 

maior taxa de fertilidade, maior capacidade de conquistar 

o seio oposto e assim por diante. O importante e que, em 

qualquer um desses casos, ele tenderi a deixar uma" prole 

mais numerosa que seus competidores. Como essas novas ca­

racteristicas são hereditirias, ao longo das gerações o 

nfimero desses mutantes aumenta na população e o de seus 

competidores diminui. Assim esses novos individuos, que 

inicialmente eram poucos, começam a se espal har e a aumen­

tar de nfimero. Podemos dizer a mesma coisa dos genes: o 

novo gene surgido por mutação começa a se espalhar na po­

pulação e sua freqüência em relação aos genes que condi­

cionam outras caracteristicas aumenta ao longo das gera­

ções. Este processo e chamado de seleção natural. 
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No entanto, nem sempre as mutações sao vantajosas 

ao organismo. r fundamental compreendermos que elas sur­

gem ao acaso, isto é, elas não são dirigidas pelo ambien­

te, não surgem como respostas a determinadas condições de 

ambiente. Uma mutação que forneça a um organismo maior 

resistência ao frio, por exemplo, pode aparecer tanto em 

um ambiente frio como em um ambiente quente. O aparecime~ 

to de um mutante adaptado a um ambiente não tem maior pr~ 

babilidade de surgir nesse ambiente do que num outro qual 

quer, onde a mutação nao seria vantajosa. Um urso que vi-

ve em um ambiente quente pode produzir um filho com uma 

mutação para ter mais pêlos, caracteristica que, obvia­

mente, pode prejudicar sua sobrevivência. Do mesmo modo, 

ursos de clima frio podem produzir eventualmente mutantes 
. . 

com poucos pêlos. Uma mutação provocada pelo calor ou pe­

la radioatividade nao leva necessariamente ã formação de 

uma caracteristica que dê resistência ao calor ou ã radi~ 

atividade. Portanto, mutações provocam caracteristicas no 

vas, que podem ou não ter relação com as necessidades de 

adaptação do organismo ao seu ambiente. 

Uma vez que a mutação surge por acaso e uma vez 

que os individuos estão normalmente bem adaptados ao seu 

.ambiente,e mais provãvel que ela produza uma caracterist.:!. 

ca desvantajosa para a sobrevivência. Entretanto, quando 

uma mutação e desvantajosa, ela é eliminada por seleção 

natural, ocorrendo o oposto, como vimos, com as mutações 

vantajosas. Através desse processo. os ;seres vivos trans-
. 

formam-se e tornam-se cada vez mais adaptados ao ambiente 



135 

onde vivem. Portanto, embora a primeira parte do processo 

evolutivo -- a mutação -- ocorra ao acaso, a segunda par­

te -- a seleção natural -- não e aleatória. r a seleção 

que impõe uma ordem ã vari~ade surgida por mutação, aume~ 

tando assim a freqU~ncia dos genes adaptativos e promove~ 

do a adaptação das especies. t um erro, pois, dizer que a 

evolução como um todo ocorre ao acaso. 

3.4.2. A evolução da vida como:uma forma de resolver pro­

blemas 

Para Popper "todos os organismos estão constante­

mente, dia e noite, empenhados em resolver problemas·· 55 

Realmente, para chegar a procriar, um organismo,mesmo que 

não seja consciente disso, tem de conseguir alimento, de-

fender-se de inimigos, lutar com competidore~ por um ter­

ritório, arranjar uma f~mea etc. Atraves do processo de 

mutação e seleção natural, os organismos possuem orgaos 

com funções,e tambem comportamentos,que lhe permitem re­

solver esses problemas. Assim, as caracteristicas de um 

ser vivo podem ser interpretadas como soluções para seus 

problemas de sobreviv~ncia. As patas dos animais terres-

tres, por exemplo, são soluções para seu deslocamento no 

ambiente terrestre, enquanto as nadadeiras seriam soluções 

para o deslocamento na agua. 

o uso aqui da palavra "solução" exige cuidado. r 
preciso que fique claro que ela não implica uma final ida-

de ou um projeto consciente por parte do organismo. Como 
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vimos, o aparecimento de caracteristicas adaptativas pode 

ser explicado pelo aparecimento de mutações fortuitas se­

guidas de seleção natural, sem envolver noções de finali­

dade por parte dos organismos. 

Uma nova caracteristica surgida por mutação pode 

ser interpretada como uma tentativa de solução para os 

problemas que o animal enfrenta, não havendo nenhuma ga­

rantia que esta tentativa seja bem sucedida. Na realidade, 

as tentativas mal sucedidas são eliminadas da população 

atraves da morte do organismo ou de sua menor aptidão re­

produtiva. Entretanto, mesmo os õrgãos que foram bem suc~ 

didos ate certo momento podem deixar de ser adaptativos 

no futuro, se, por exemplo, houver uma mudança no ambien­

te do organismo. Aliãs, assim que um novo organismo apar~ 

ce no ambiente, ele provoca, automaticamente, uma mudança 

no ambiente, alterando o modo de vida ou o "nicho" de ou-

tras especies e fazendo surgir novas pressões seletivas. 

Esta alteração poderã modificar o valor adaptativo de cer 

tas caracteristicas e a aptidão de alguns individuos. No 

novo ambiente, individuos menos adaptados podem se tornar 

mais adaptados e vice-versa. 

t nesse sentido que Popper afirma que: 

"( ... ) As soluções experimentais que animais e 
plantas incorporam em sua anatomia e em seu com 
portamento são anãlogos biolõgicos de teoria~ 
(.:.1. As~im como a~ teorias! os õ~gãos e ~uas 
funçoes sao adaptaçoes e~perlmentals ao IDundo 
em que vivemos ( ... ). Tudo isto vale tambem pa­
ra os órgãos dos sentidos. Eles incorporam,mais 
especialmente, expectativas semelhantes a teo­
rias. Os õrgãos dos sentidos, como os olhos, es 



tão preparados para reagir a certos eventos am-
bientais selecionados - àqueles eventos que 
'esperam', e somente a tais eventos. Como as 
teorias (e os preconceitos) [eles) em geral se­
r ã o c e g o s a o s de m a i s C e v e n to sJ: à q li e 1 esq u e n a o 
entendem, que não podem ·interpretar (porque nao 

. correspondem a qualquer problema especlfico que 
o organismo esteja tentando resolver)56. 
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3.4.3. O método crlticode resolver problemas e a evolução 

dos seres vivos 

Para Popper, um processo semelhante ·ao descrito 

pela teoria da evolução ocorre em ciências: quando um ci­

entista elabora uma hipótese para resolver um problema, 

ele arrisca uma solução provisória, que sera submetida à 

critica por ele mesmo ou por outros cientistas. Se a hipó 

tese não resistir aos testes (se, por exemplo~ for refuta 

da experimentalmente), ela poderi ser substitulda por ou­

tras hipóteses que sejam melhor sucedidas nos testes. Se 

a hipótese resistir ao teste poderi, juntamente com outras 

hipóteses e leis, fazer parte de uma teoria. 

Entretanto, devido ao cariter conjectural do co­

nhecimento cientifico, as teorias e leis não são definitl 

vas e podem ser substituldas por outras que expliquem me-

lhor os fatos, do mesmo modo que organismos bem adaptados 

poderão ser eliminados no futuro. Este processo pode ser 

resumido através do seguinte esquema montado por Popper: 

Pl é o problema inicial. No caso da ciência, e um proble­

ma de conhecimento, embora tenha tambem aspectos priticos:; 
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no caso da evolução, um problema de sobrevivência ou de 

aumentar o sucesso reprodutivo. TS e uma tentativa de so 

lução, que corresponde a hipótese cientifica ou a uma te~ 

ria que tenta resolver o problema. Ao nivel biológico,co! 

responde a uma caracteristica nova, surgida por mutação. 

iI e processo de eliminação de erro, que corresponde as 

- criticas e aos testes a que a hipótese será submetida e, 

na evolução biológica, ao processo de seleção natural 57 

-P2 e um novo problema, que aparece a. partir de 

uma teoria bem sucedida, pois as teorias não so resolvem, 

mas tambem colocam novos problemas. Ao final da evolução, 

P2 representa novos problemas surgidos quando o ambiente 

se altera, às vezes devido aos novos organismos que apar! 

cem ao longo do processo evolutivo. 

Se levarmos em conta que há uma multiplicidade de 

tentativas de soluções que visam explicar o mesmo fenôm! 

no e que um problema surge sempre dentro de teorias ou ex 

pectativas que formam aquilo que chamamos de conhecimento 

previo ou conhecimento de base, o esquema de Popper pode 

ser ampliado da seguinte maneira 58 : 

/ 
TS 1 

~ 
P1 

~~/ 
EE 

TS n 

cohh~ti~~ht6d~ ·base 



139 

A par das semelhanças, a evolução biológica e a 

evolução do conhecimento cientifico apresentam tambem al­

gumas diferenças. Em primeiro lugar, a tentativa de solu­

ça0 ao nivel biológico, representada pela mutação,pode l! 

var o organismo ã morte, caso a mutação seja prejudicial. 

No caso daespecie humana, entretanto, o aparecimento de 

uma linguagem permite que uma hipótese seja formulada, es 

crita e publicada de modo a ser criticada e testada expe­

rimentalmente por vãrios cientistas. Se ela nao resistir 

aos testes, pelo menos tão bem como suas concorrentes, se 

rã eliminada da ciência, mas o cientista que a formulou 

não morre por causa disso 59
• 

Alem disso, no caso da evolução da ciência, pode­

mos conscientemente tentar descobrir erros em nossas hipó 

teses, ou seja, podemos adotar conscientemente uma atitu­

de critica. Quanto mais critic~ formns, mais rapidamente 

antigas hipóteses serão refutadas e substituidas por hip~ 

teses novas. Desse mOQ~, aumentamos a velocidade de sele­

çao de hipóteses e do progresso do conhecimento cientifi­

co. Popper assim desenvolve essa ideia: 

"Acredito que esta atitude conscientemente cri­
tica para com as próprias ideias-e a unica dife 
r e n ç a r e a 1 m e n t e i m p o r ta n t e e n t r e o m e to do- de 
Einstein e o da ameba ( ... ). Isto [a adoção cons 
ciente da ati tude critica), creio, é a forma-
mais elevada, a-te agora, da atitude racional, 
ou da racionalidade"60. 
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3.4.4. A incerteza do conhecimento de base 

Assim como um mutante surge de algum organismo an 

terior, a ciência tambem não parte do nada. Qualquer in­

vestigação cientlfica, alem de utilizar outras teorias 

cientlficas, utiliza tambem parte do conhecimento comum, 

pressupostos filosóficos, as leis da lógica, uma lingua­

gem, formas de perceber o mundo tlpicas da especie humana 

etc. Tudo isto forma o chamado conhecimento de base, pr~ 

sente tanto no conhecimento comum como no conhecimento ci 

entlfico. Portanto, P1 surgiu, como P2 , a partir de uma 

teoria e,como vimos no capltu10 2, se regredirmos 
-' 

nes ta 

cadeia, acabaremos chegando is expectativas inatas prese~ 

tes em um organismo. Mas, a pergunta que se pode fazer e: 

hi uma base segura para iniciar o conhecimento cientlfi­

co? Hi algum conhecimento de base que seja absolutamente 

verdadei ro? 

Como ji vimos, ate as nossas experiências mais 

elementares constituem interpretações da realidade a par­

tir de teorias, expectativas etc. Mesmo os indutivistas 

admitem que o miximo que podem ter e probabilidade e nao 

certeza, enquanto os não-indutivistas, como Popper, atri­

buem ao conhecimento um cariter apenas conjectural. Por 

isso, para muitos filósofos da ciência como Popper,Bunge, 

Watkins etc., mesmo o conhecimento de base e inseguro.Por 

isso, Popper propôe que a partir de algum conhecimento 

previo, que pode ser o senso comum,; uma teoria Cientlfica, 

disposições inatas, ideias filosóficas, mitos. etc., tente 
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mos " ... detectar e eliminar o erro criticando as teorias 

e opiniões alheias e -- se treinarmos para isso -- as no~ 

sas próprias"61. Assim, IInão há 'fontes ultimas' de conhe 

cimentos. Toda fonte, todas as sugestões são bem-vindas;e 

todas as fontes e sugestões estão abertas ao exame criti­

C0
1l62 . Como diz Bunge, II( ... } o importante não e eliminar 

os pressupostos -- coisa impossível -- e sim mantê-los 

sob controle, ou seja,submetendo-os ao exame criti-

co ( ... ) 11 63. 

r claro que,para fins práticos,uma parte do conh~ 

cimento de base e considerada,pelo menos provisoriamente, 

verdadeira. Não podemos contestar todos os nossos pressu­

postos de uma vez, porque então não poderiamos nem come-

çar a investigação qualquer pergunta que fizessemos já 

estaríamos utilizando uma linguagem, empregando conceitos, 

partindo de certos interesses, enfim, admitindo, mesmo in 

conscientemente, uma serie de pressupostos. Mas, como diz 

Bunge, 

11( ••• ) os pressupostos adotados e considerados 
sem questionamento em determinado contexto,po 
derão ser objeto de investigação e, conseqüen 
temente, poderão ser corrigidos ou ate recu~ 
sados em outro contexto ou em um desenvolvimen 
to posterior"da ciência ll64 . 

Portanto, qualquer cientista tem atrás de si todo 

um conjunto de teorias, fruto de pesquisas de cientistas 

no passado. Um biólogo que queira pesquisar determinada 

estrutura da celula terá de se valer, não somente de ou-

tras partes da biologia, como tambem de teorias da fisica 

e da química, para não falar dos pressupostos filosóficos 

admitidos pela ciência~ como a existência de um mundo real, 
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a possibilidade de conhecê-lo, a ideia de verdade etc. O 

importante e que este conhecimento e aceito provisoriame~ 

te e pode ser contestado por partes. Assim, qualquer cri­

tica e sempre parcial, mas qualquer parte do conhecimento 

esta aberta a criticas. Se aceitarmos passivamente todo 

conhecimento de base, não havera progresso. Mas se o que~ 

tionarmos por etapas, procurando lacunas ou falhas, isto 

e, quando diagnosticamos um problema e tentamos resolvê­

-lo, nosso conhecimento podera aumentar e progredir, embo 

ra permaneça sempre conjectural. 

-Finalmente, convem acentuar que embora Popper use 

o termo "corroborado" para indicar que uma hipótese resis 

tiu aos testes, isto não quer dizer que a hipótese possa 

ser confirmada ou que sua probabilidade tenha aumentado 

após os testes: a corroboração nada indica sobre o desem­

penho futuro da hipótese 65
• Tambem aqUJ .pode se fazer uma 

analogia.com a evolução da vida: o fato de uma especie 

(teoria) ter sobrevivido ate agora (resistido aos testes) 

nao quer dizer que ela sobrevivera no futuro em razao 

diss0 66
• 

Como veremos no capitulo V , para Popper os tes­

tes devem ser rigorosas tentativas de refutaçio. Quanto 

mais rigorosos os testes pelos quais passou uma hipótese, 

maior sua corroboração. Veremos tambem que enunciados com 

maior probabilidade lógica são menos refutaveis, têm me­

nos conteudo informativo e, conseqüentemente,menos chance 

de serem corroborados. Assim, quanto mais testavel for 
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uma hipótese, menor será sua probabilidade inicial de ser 

verdadeira, e mais informativa e útil ela sera para a ciên 

cia. Portanto, o grau de corroboração não deve ser confun 

dido com o conceito de probabilidade lógica, usado na ló-

gica indutiva: as hipóteses, leis e teorias cientificas 

não se tornam cada vez mais prováveis ã medida que sao 
\ 

corroboradas; ,nem perdem seu caráter conjectural. 

3.4.5. ~ guis~ decontlu~ã6~6 idéal da ciência 

Uma ci~ncia que. pudesse explicar todos os fen~me­

nos da natur~za, a partir da ob.servação e de ce~tos prin-
t 

cipios absolutamente certos, exatos e definitivos; uma 

ci~ncia que tambem fosse capaz de penetrar nas 
I 

"ultimas 

camadas da realidade", chegando i essência final das coi­

sas, - esteutópico ideal de ciência, alimentado n'oinic'io 

do seculo XVII por.filósofos como' Bac()n e Descartes, nao 

parece hoje capaz de ser realizado. Mas poderia ele 
I 

ser 

substituido por um .. outro ideal, pelo ideal de uma ciência, 

capaz de construir teorias cada vez mais prováveis, pro­

fundas, gerais, exatas e com maior poder de previsão?67 

Vimos que o ideal de aumentar· a probabil idade 

de leis e teorias com auxilio de uma lógica indutiva en­

volve uma serie de problemas não solucionados. Alem dis-

so, vimos tamb~m que na busca de segurança ou de maior 

probabilidade os filósofos empiristas e positivistas são 

levados a renunciar ao ideal de explicaç~es cada vez mais 

profundas. Como diz Watkins, 



II( •• ~) o ideal de segurança ou de probabilidade 
e como um farol que atrai marinheiros para o 
naufrigio~ Na tentativa de atender a esta apa­
rentemente inocente, mas vetdadeiramente perni­
ciosa exig~nçia, os fi15sofos empiristas renun­
ciaram passo a passo a cada uma das valiosas ca 
racterlsticas da ci~ncia: em um primeiro esti~ 
gio abdicaram da capacidade de explicar fen6me­
nos atraves de realidades ocultas. Mas isto não 
foi suficiente. A universalidade [das leis natu 
raisJ, mesmo ao nlve1 dos fenômenos, teve tam~ 
bem de ser abandonada. ( ... ) E todos estes sa­
c r i f 1 c i o s f o r a m e m v ã o p o r que [e s te', i d e a 1J s 5 
pode ser atingido se renunciarmos ã ci~ncia co­
mo um todo ll68

• 
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Portanto, para Watkins, o ideal da certeza está 

em conflito com os demais ideais da ci~ncia. Mas, apesar 

disso, o ideal de verdade talvez possa ser preservado sem 

apelarmos para.a indução ou a probabilidade e semsacrifi 

carmos a busca de explicações mais profundas, amplas e 

exatas. Talvez possamos estabelecer criterios que mostrem 

que caminhamos em direção ã verdade, mesmo que nunca pos-

samos ter certeza que a atingimos. Qu então, como sugere 

Watkins, embora os enunciados cientlficos não possam ser 

comprovadamente verdadeiros - uma vez que nunca podem 

ser comprovados pelas evid~ncias disponlveis - talvez 

eles possam ser considerados como possivelmente verdadei-

ros, no sentido de que apesar de todos os esforços nao 

" conseguimos encontrar nenhuma inconsistência entre eles 

ou entre eles e as evidências disponlveis 69 • Desse modo, 

mesmo abdicando do ideal de certeza e probabil idade, pode-

remos ter como objetivo construir teorias cada vez mais 

profundas, mais gerais, a partir das quais possamos ex­

trair um maior numero de previsões mais exatas, como vere 

mos ao longo dos pr5ximos capltulos 70 ; 
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3.5. Resumo 

Com auxilio do metodo indutivo, inferimos, a par 

tir da repetição de certos acontecimentos, algo que ainda 

nao observamos. Assim, a partir da observação de um gran­

de número de cisnes brancos, inferimos que o próximo ci~ 

ne será branco ou que todos os cisnes são brancos. Gener! 

lizações deste tipo são-muito úteis em ciência, onde apa-
~ 

recem na forma de leis gerais. 

Apesar desta forma de raciocinio parecer perfeit! 

mente evidente e verdadeira para muitos, David Hume proc~ 

rou mostrar que ela não pode ser justificada racionalmen­

te. Evidentemente a indução nao e um argumento 10gicame~ 

te válido, uma vez que ela leva a conclusões com mais in­

formações do que as contidas nas premissas. Ela tambem 

não pode ser confirmada experimentalmente, uma vez que 

estabelece conclusões a respeito de acontecimentos ainda 

nao observados. A ideia de uma causa ou conexão necessã-
, 

ria entre dois acontecimentos ou propriedades (o cisne e 

sua brancura, por exemplo) também foi questionada por 

Hume, ao mostrar que essa ideia nao pode ser extraida da 

lógica nem da observação. 

Hume conclui então que tanto o conhecimento comum 

como o cientifico não podem ser justificados racionalmen­

te. A indução seria apenas um modo de pensar a que aderi 

mos da mesma forma que ~respiramos ou sentimos, sendo fun 

damental par~ nossa sobrevivência. 
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Outros filósofos porem procuraram uma resposta r~ 

cional para a indução. Kant construiu uma imponente obra 

filosófica, onde atraves de conceitos como o de conheci 

mento sintetico a priori procurou responder a Hume,m~$ 

justamente a possibilidade deste tipo de conhecimento foi 

recusada por vários filósofos da ciência. 

Apesar de admitirem que a indução nao fornece cer 

teza, os filósofos indutivistas defendem a ideia de que 

ela pode ser usada pára garantir uma probabilidade, as ve 

zes elevada, para suas conclus~es. Procuram então cons-

truir uma lógica indutiva de carãter prob~istiCO, pela 

~qual poderiamos estabelecer o grau de confirmação de uma 

hipótese em função das evidências acumuladas ate o momen­

to. Entret~nto, vãrias criticas podem ser feitas a essa 

tentativa. Hã dificuldade de se conseguir uma evidência 

inicial segura ou de saber se levamo~ em conta todas as 

evidências em favor de uma hipótese. Alem disso, a partir 

do paradoxo de Goodman, pode-se demonstrar tambem que de 

um mesmo conjunto de evidências podemos construir um nume 

ro infinito de generalizações diferentes, ou seja, os da­

dos não determinam univocamente qual a hipótese que deve 

ser adotada. Assim, a indução não seria suficiente para 

passarmos do nivel da observação para o nivel das leis g~ 

rais da ciência. O argumento de que devemos escolher a g~ 

neralização mais simples tambem e problemãtico, pois uma 

hipótese mais simples e menos provãvel que uma hipótese 

mais complexa, alem de não estar de acordo com a complexi 

dade crescente das teorias cientificas e dos fenômenos por 
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elas explicados. Principios gerais, do tipo 110 futuro se-

rã igual ao passado ll ,são IIfortes ll demais - nao sendo ob-

viamente verdadeiros -- e se forem reformulados tornam-se 

vagos demais (110 futuro sera semalhante ao passado ll
), não 

tendo qualquer utilidade especifica. Alem disto, restaria 

o problema de justificar estes principios. Apesar dessas 

criticas, as tentativas de construção de uma lógica indu-

tiva prosseguem. 

Popper admite que a indução não pode ser justifi­

cada, mas recusa a solução cetica de Hume. Em primeiro l~ 

gar porque um enunciado geral, embora não possa ser con­

firmado, pode ser refutado: do ponto de vista lógico, um 

enunciado do tipo lIeste cisne e negro ll pode refutar o 

enunciado IItodos os cisnes são brancos". Por isso,podemos 

testar uma hipótese cientifica, submetendo-a a experimen­

tos que procurem refutá-la. Assim, embora as leis e teo 

rias cientificas tenham um caráter conjectural, podemos 

justificar nossa prefer~ncia por uma teoria em vez de ou-

tra, recusando a teoria 'refutada e aceitando, provisoria-

mente, a teoria ainda não refutada ate aquele momento.Des 

se modo, podemos construir teorias que se aproximem cada 
~ 

vez mais da verdade, mesmo que jamais possamos atingl'-la. 

Para Popper, Hume estav~ errado ao pensar que no~ 

sas crenças e nosso conhecimento são determinados exclusi 

vamente pela repetição de acontecimentos. Só podemos de­

terminar que houve uma repetição usando um criterio de se 

melhança,que e anterior ã repetição. r o individuo que de 
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-ve julgar, a partir de um ponto de vista, se duas ocorren-

cias são semelhantes ou nao e decidir então se houve re-

petição. Popper procura então substituir a ideia de que 

aprendemos pela indução, pela ideia de que aprendemos por 

ensaio e erro: testamos n6ssas id~ias, crenças ou hip5te-

ses iniciais e abandonamos aquelas que se revelaram fal­

sas. Nossas hip~teses estão portanto sob o controle nega­

tivo da experiência. Este processo de aprendizagem e co-

mum a todas as formas de vida e e análogo ã e x p 1 i c a ç.ã o 

que os biõlogos atuais aceitam para a evolução da vida: 

a partir de novos.mutantes ocorre uma seleção natural que 

elimina os individuos menos adaptados. Do mesmo modo,qua~ 

do um cientista elabora uma hipõtese para r~olver um pro­

blema, ele arrisca uma solução provisõria que será subme­

tida ã critica por outros cientistas. Se a hipõtese resi~ 

tir aos testes, isto ~, se não for refutada, ela será acei 

ta provisoriamente, caso contrário será substituida por 

outra hipõtesemelhor sucedida nos testes. O processo po­

de ser resumido atraves da seqüência: problema inicial~ 

tentativa de solução ~eliminação de erro -novo probl~ 

ma. 

" A linguagem permite que uma hipõtese seja formu 

lada, escrita e publicada, de modo a ser criticada e tes­

tada experimentalmente pela comunidade cientifica. Deste 

modo, podemos conscientemente adotar uma atitude critica 

e quanto mais criticos formos, mais rapidamente antigas 

~ip5teses serão refutadas e substituidas por hipõteses n~ 

vaso Dessa forma, o conhecimento cientifico pode progre-
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dir. Entretanto, mesmo o conhecimento de base,formado por 

teorias, expectativas, pressupostos etc.,a partir do qual 

surgem novos problemas, ê conjectura1 e pode ser sempre 

criticado. 

3.6. Leituras suplementares 

Uma exposição resumida sobre o problema da indu 

çao e as tentativas de solucioná-lo encontram-se em: AL­

VES, Rubem. Filosofia da ciência; introdução ao jogo e 

suas regras. 4. ed. São Paulo, Ed. Brasi1iense, 1983, pp. 

110-26; BLACK, Màx. IIJustificação da indução". In: MOR­

GENBESSER, Sidney (org.). Filosofia da ciência.São paulo, 

Cu1trix, 1979, pp. 219-30; SKYRMS, Brian. Escolha e aca­

~; uma introdução.ã lógica indutiva. São Pau10,Cu1trix, 

1971, pp. 11-102. RUSSEL, Bertrand. História da filoso­

fia ocidental. 4. ed., Brasília, Ed. Universidade de Bra­

si1ia; São Paulo, Companhia Edit~ra Nacional, 1982, v. 3, 

pp. 194-210;'HEGENBERG, Leônidas. Etapas da investigação 

cientifica. São Paulo, EPU~ Ed. da Universidade de São 

Paulo, 1976, v. 2., pp. 169-193. Para uma exposição mais 

detalhada, ver: AYER, A.J. Probabi1ity and evidence. New 

York, Co1umbia University Press,1972; KYBURG, H. & NAGEL, 

Ernest. Induction: some currents issues. Midd1etown,Weys-

leyan University Press, 1963; WATKINS, John. Science and 

scepticism. Princeton, Princeton University, 1984, pp. 3-
.. 

38; SWINBURNE, Richard (ed.). The justification of in-

duction. Oxford, Oxford University, 1974. 
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Os argumentos originais de Hume estão em: HUME, 

David. Investigação acerca do entendimento humano.São Pa~ 

lo, Companhia Editora Nacional, 1972; SELBY-BIGGE, L. A. 

Hume's Treatise. Oxford, Clarendon Press, 1888. 

Sobre a obra de Kant e sua solução do problema de 

Hume, ver: SCRUTON, Roger. Kant. Lisboa, Dom Quixote, 1983; 

PASCAL, ·Georges. O pensamento de Kant. Petr6polis, Vozes, 

1983; OLSCAMP, Paul J. Introdução ã filosofia. Rio de Ja­

neiro, Livros Tecnicos'e Ci'entificos, 1980, pp. 146 - 66; 

KANT, Immanuel. Critica da razão pura e outros textos fi­

losóficos. São Paulo~ Abril, 1974 (coleção Os Pensadores); 

FERNANDES, Sergio Luiz de Castilho. Foundations of objec­

tive knowledge; The relation of Popper1s theory of know­

ledge to that of Kant. Dordrecht, D. Reidel, 1985. 

Sobre lógica indutiva, ver: CARNAP, Rudolf. ~­

cal foundationsof probabrlity. London, Routledge & Kegan 

Paul, 1950; JEFFREYS, Harold. Scientific Inference. Cam­

bridge, University Press, 1957; JEFFREY, Richard, C. The 

logic of decision. New York, McGraw Hill, 1965; HESSE,Mary. 

The structure of scientific inference. London, Macmillan, 

1974; BRAITHWHAITE, Richard B. Scientific explan~tions. 

Cambridge, University Press, 1953. 

O paradoxo de Goodman pode ser estudado em: 

GOODMANN, Nelson. Fact, fiction and forecast. London, 

Athlone Press, 1954, capo lI!; SKYRMS, Brian. Escolha e 

acaso; uma introdução ã l'6gica indutiva. São Paulo, Cul­

trix, 1971, pp. 85-102. 



151 

Criticas ã lógica indutiva podem ser encontradas 

em: LAKAlOS, Imre (ed.). lhe problems of inductive logic. 

Amsterdam, North Holland, 1968; WAlKINS, John. Op. cit., 

pp. 39-122; SCHILPP, Paul Arthur (ed.). lhe phi10sophy of 
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CAPITULO IV 

HIPOTESES, LEIS E TEORIAS - O NOCLEO DAS EXPLICAÇOES 

CIENT!FICAS 

"Acredito que haja pelo menos um problema no 
qual todas as pessoas pensantes estejam interes 
sadas. Trata-se do problema da Cosmologia: o de 
se compreender o mundo abrangendo inclusive a 
compreensão de nós mesmos e de DOSSO conhecimen 
to, como parte do mundo. Toda ciência e Cosmolo 
g i a ... 11 

Karl Popper 

liA ciência nao se interessa pela aparência, a 
não ser na medida em que esta e uma pista ambi­
gua da realidade~ 

Mario Bunge 

"Por causa dela [a obra de Galileu] a humanida­
de começou a entrever um Deus, não de capricho 
e extravagância, como eram todos os demais da 
Antiguidade, mas um Deus que age por meio de 
leis'~" 

Robert. A.Millikan 
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Uma das principais caracteristicas das Qplicações 

cientificas ~ que elas se valem de leis para explicar e 

prever acontecimentos. A pressuposição de que existem 

leis na natureza ~ fundamental para a atividade cientifi­

ca: sem elas não hi ci~ncia, e mesmo acontecimentos que 

ocorrem ao acaso são regidos por leis probabilisticas. 

Mas o cientista nao busca apenas leis. Ele proc~ 

ra construir tamb~m sistemas de leis, conceitos e hipôte­

ses, de modo a formar uma teoria cientifica. r atrav~s de 

teorias que ele procura descobrir o mecanismo oculto dos 

fenômenos. 

Neste capitulo vamos analisar a estrutura das hi­

pôteses, leis e teorias responsiveis pelas explicações ci 

entificas. 

-
4.1. Respostas aos porques - as expl icações cientificas 

Por que o gelo flutua na igua? Por que um arco­

iris apareceu hoje no c~u? Por que os dinossauros se ex-

tinguiram? Por que aproximadamente a metade dos 

nascidos ~ do sexo masculino? 

Uma criança poderi responder a qualquer 

recem-

destas 

perguntas simpl esmente .com um "porque sim ll
; de adul tos, 

por~m, espera-se usualmente uma justificativa racional P! 

ra esses fenômenos~ uma justificativa que nao apele para 

argumentos de autoridade do tipo "~ assim porque eu deter 

mino que seja". Em vez disso, procuramos descobrir leis e 
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teorias cientificas que sirvam como premissas de argume~ 

tos lógicos, a partir dos quais possamos inferi~ a ocor­

rência de determinados fenômenos. São argumentos deste ti 

po que constituem as explicaç~es cientificas. 

4.1 .1. A es trutura dedu ti va das expl i caç~es cientificas 

Como vimos no primeiro capitulo, quando a mae de 

Cliudia perguntou ao midito porque sua filha estava doen­

te, ela queria saber a causa da doença, isto e, o aconte­

cimento que antecedeu e gerou a doença de Cliudia. Ao res 

ponder que a causa foi uma infecção, o midico utilizou,im 

plicitamente, um argumento dedutivo que poderia, de forma 

simplificada, ser esquematizado do seguinte modo: 

Quando certos mi cróbios i nvadem nosso corpo ,provocam ,.doenças. 

Alguns micróbios invadiram o organismo de Cliudia. 

Logo, Cliudia estã doente. 

As duas primeiras sentenças que explicam o fenôme 

no (a doença de Clãudia) são chamadas explanans ou 

explicans (do latim, "aquilo que explica"). A conclusão 

do argumento e uma sentença que descreve o fenômeno a. ser 

e x p 1 i c a do - o e x p 1 a na n dum ou e x p 1 i c a n dum (" a qui 1 o que tem 

de ser explicado"). 

A primeira sentença i um enunciado geral ou uma 

generalização. A segunda relata um fato que antecedeu e 

provocou o fato a ser explicado e que e ch~mado de causa, 

circunstinciainicial ou condição inicial. Em ciência,us! 
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mos um tipo de generalização c;onhecido como lei geral e . . 

c o m o a s vez e s p r e c i s a mos d .e m a i s deu in a 1 e i g e.r a 1 ,a 1 i a da 

. a um conjunto .de condições iniciais pa~a exp1 ica~ o 'fenô­

menos, pode~o~ esquematizar o argumento da se~uinte manei 

ra : 

L 1 ' L2 Ln (1 e i s gerais) 1 Expl anans 

Cl ' C2 . . . c· n . ( c o n d i. ç õ e s iniciais) J 
E ( explanandum') 

Ou, de forma mais resumida: 

{Leis gerai.s, Circunstâncias} l- Explicandum 

Ou ainda 

{L, C} t- E 

que p ode' s e r 1 i do: l ê c o n s e q ü ê n c i a '1 õ g·i c a, ou s e s~gue 

logicamente das condições iniciais ou circunstâncias (f) 

e das leis gerais (1)1. 

Este tipo .deexplicação chama-se dedutivo-nomolô 

gica (do gtego nomos, lei) porque o fenômeno a ser expli­

cado e deduzido das leis 'gerais e das condições inic~ais. 

Convem frisar que a indução não estã em causa. Se admitir 

mos que a lei ou generalização ê verdadeira, o fenômeno 

(explanandum) pode ser deduzido logicamente das leis e 
, 

das condições iniciais. Estamos portanto diante de um ar-

gumento dedutivo em :::uJb explanans hã uma lei geral de carã-
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ter hipotetic0 2 • r importante tambem compreender que sem 

as leis gerais o argumento não seria vi1ido:-qua1quer ex­

plicação cientifica pressupõe leis que ligam a causa ao 

efeito, mesmo que, na pritica, nao sejam mencionadas. As­

sim, quando dizemos que um fio metilico se dilatou porque 

foi aquecido, omitimos a generalização de que os metais 

se dilatam quando aquecidos. Com o auxilio desta premissa 

adicional, a explicação adquire a forma de um 

logicamente vil ido. 

argumento 

Q u a nd o p e r g u n ta mos 11 p o r quê? 11 , que remo s s a b e r , a s 

vezes, a causa do fenômeno. Foi o que ocorreu com a mae 

de Cliudia, que recebeu do medico uma resposta do tipo E 

porque f, ou seja, Cliudia esta doente porque alguns mi­

cróbios provocaram uma infecção em seu organismo. No pri-

meiro capitulo (em 1.2.5.) vimos que as irregularidades de 

Urano não podiam ser previstas apenas .com as 1 eis de 

Newton e com as condições iniciais,representadas pelos 

outros planetas conhecidos na epoca. Leverrier suspeitou 

que a c a usa f o s s e um p 1 a n e ta e x te r i o r e - a pl i c a n do a 

lei de Newton - calculou.a posição, a massa e outras ca­

racteristicas desse suposto planeta. Sua hipótese foi po~ 

teriormente confirmada pela descoberta de Netuno. 

Nesse exemplo, as leis de Newton nao foram ques­

tionadas e uma si-tuação semelhante ocorre com -a maioria 

das pesquisas cientificas, que ·~isam descobrir as condi­

ções iniciais supondo que as leis- gerais são verda~eiras. 

Mesmo neste caso, porem, as leis estão sendo implicitame~ 

, 
t 
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te testadas: se o planeta nao fosse achado,poder;amos sus 

peitar que as leis de Newton não eram vãlidas. Com 

Leverrier, elas passaram -- com um sucesso espetacular -­

pelo teste, mas no caso das irregularidades de Mercurio, 

isto nao aconteceu. Tentou~se explicar estas irregularid~ 

des pela presença de um suposto planeta, Vulcano, que, no 

entanto, não foi encontrado. Em situações como essa, tere 

mos de procurar novas leis que substituam as leis antigas 

e que englobem tanto os fen5menos explicados, pelas leis 

de Newton como as irregularidades não previstas por estas 

leis. Neste caso, a explicação veio com a teoria da rela­

tividade, de Einstein. 

Outras vezes, quando perguntamos pelo parque dos 

fen5menos, queremos conhecer as leis gerais e nao as con­

dições iniciais. Provavelmente muitas pessoas jã percebe­

ram que o arco-;ris surge em dias em ~ue hã.sol e chuva 

simultaneamente (condições iniciais). A explicação, neste 

c a s o , . s e rã da da p e 1 as 1 e i s d a r e f r a ç ã o e di s p e r são da 1 uz. 

O fen5meno a ser expl icado nao precisa ser, necessa 

riamente, um fato particular que ocorre em certo local e 

numa certa ~poca. Ela pode ser tamb~m ~ma generalização ou 

regularidade, como a de que o gelo flutua na agua. Neste 

exemplo, a explicação serã dada pela lei de Arquimedes{"t~ 

do corpo mergulhado em um liquido sofre um impulso de 

baixo para cima igual ao peso do volume de liquido deslo­

cado"), assopiada i lei de equilibrio dos corpos e i den­

sidade do gelo e da ãgua 3
• 



163 

Como veremos adiante (em 4.3.3.),mesmo as leis g~ 

rais podem ser explicadas por outras leis ou por um sist~ 

ma de leis -- as teorias --, que tentam captar uma reali-

dade em um nivel ainda mais profundo e geral. A lei da 

queda livre de Ga1ileu, por exemplo, pode ser deduzida a 

partir da teoria da gravitação de Newton, e as leis da 

ótica geometrica a partir da teoria ondulatória da luz 4
• 

4.1.2. Explicando o, visivel pelo invisive1 

t curioso como muitas vezes as explicações cientI 

ficas, em vez de explicar algo desconhecido em função de 

algo conhecido ou familiar, fazem justamente o oposto. As 

sim, a semelhança entre pais e filhos foi explicada como 

devida ã ação de.fatores -- os genes --,que só hã relati­

vamente pouco tempo tiveram sua estrutura quimica desven­

dada. A capacidade de .combinação dos elementos quimicos 

entre si era explicada pela hipótese de que todos eles 

eram formados de particu1as invisiveis, os átomos. Para 

salvar o movimento dos planetas em torno do sol, Newton 

utilizou o conceito de força, uma especie de "agente ima­

teria1" cuja natureza foi motivo de muitas discussões fi-
"-

10sóficas. Algumas vezes, fatos aparentemente banais,como 

a escuridão da noite, sao explicados atraves de teorias 

bem pouco familiares. De fato, se o universo e i n fi n i to 

em extensão -- com estrelas ou galáxias uniformemente di~ 

tribuidas --, em qualquer direção que olhãssemos deveria­

mos ver alguma estrela, e o ceu deveria ficar tão brilhan 

te quanto a superficie do·sol. A explicação para este pa-

. ; 
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radoxo e dada pela teoria do universo em expansao, que 

constitui a visão atual da astronomia sobre o universo.De 

acordo com esta concepção, as galixias se afastam de n6s 

com velocidade cada vez maior, e, por isso, a freqüência 

da luz emitida torna-se cada vez menor, ate não mais po­

der ser vistas. 

Mas, como diz Bunge, mesmo o senso comum se vale 

de conceitos como alegria, pensamento, amor etc. que nao 

podem ser observados diretamente e sim inferidos a partir 

de certas manifestações ou comportamentos (sorrisos. que 

indicam alegria, por exemplo)6. Portanto, não e somente a 

ciência que explica o conhecido pelo desconhecido ou o vi 

sivel pelo invisivel. Que diferença hãentre as explica­

çoes cientificas e as explicações mãgicas e misticas, do 

tipo "0 trovão e provocado pela ira dos deuses"?' Do mes­

mo modo, por que as explicações de fenômenos tipicos do 

ser vivo que apelam para "forças vitais"não são considera 

das cientificas? 

A diferença reside no fato de que, embora, as ex­

plicações cientificas possam utilizar fatores não observã 

veis, elas se valem de leis que permitem prever o que 

aconteceri em determinadas situações. A lei da gravitação' 

de Newton, aliada a certas condições iniciais,diz como se 

ra o movimento dos planetas em torno do sol, especifican­

do as forças que atuam sobre cada planeta e as mudanças 

de velocidade provocadas por estas forças. Assim, embora 

as forças gravitacionais possam ter um certo cariter mis-
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terioso, elas se conformam a leis especificamente enuncia 

das. Ji as forças vitais são como as aparições de "fantas 

mas": elas nãó obedecem a lei alguma. Estas explicações 

não especificam sob que condições tais forças entram em 

ação, nem como elas orientam os fenômenos biologicos B • Di 

to em outras palavras: as leis cientificas sao condicio­

nais, isto é, fornecem as condições em que certos fenôme­

nos ocorrerão, permitindo prever que,se ocorrerem certos 

fatos -- as condições iniciais ou causa --,haveri determi 

nado efeito. Assim, a lei de dilatação linear dos metais 

afirma que todos os metais quando aquecidos (fato~) se 

dilatam (fato ~). Esta lei é na realidade ainda mais pre­

cisa, pois nos dá uma formula para calcular o valor da di 

latação em função da temperatura e do comprimento inicial 

do fio. Em outras palavras: as leis são enunciados gerais 

que estabelecem uma conexão entre dois grupos de fenôme­

nos, afirmando ~ue sempre que um grupo de fenômenos ocor­

rer, será acompanhado por outro. Por isso, podemos dizer 

que a. s 1 e i s são e n u n c i a dos d o t i P o " to d o A e B li 9 • 

As leis cientificas conferem as explicações cien­

tificas um notável poder de previsão, pois quando explic~ 

mos um fenomeno estamos também prevendo em que condições 

ele ocorrerão Esta capacidade de previsão permite que as 

leis cient,ficas sejam submetidas a testes experimentais, 

arriscando-se a serem refutadns. Não é isso que ocorre 

com profecias do tipo "Haverá uma grande catástrofe" (em 

vez de "Haverã uma grande catistrofé se as seguintes con­

dições forem preenchidas"),que afirmam que algo ocorrera 
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lI acon teça o que acontecer ll
, sem referir-se às condições 

necessãrias ou suficientes para tal ocorrência. t por nao 

haver esta referência que se deve usar o termo II pro fe-

c i ali, em vez de 11 p r e v i são 11 1 o , como diz H em pe] : 

"Como elas nada nos di zem acerca do que 'esperar 
em determinadas condi~ões empiricas, jamais ne­
nhuma verificação emplrica poderá desacreditá -
1as" 11 • 

Estamos,portanto, diante de l exp1icações" que nao 

enunciam as condições necessárias bu suficientes para que 

a previsão ocorra: são vagél's,lIirrefutáveis"e, por isso 

mesmo, como veremos no capitulo VI, incapazes de nos dar 

informações relevantes acerca da realidade. 

4.1.3. O universo como um relógio: e possive1 um determi­

nismo completo e absoluto? 

O sucesso das leis de Newton em explicar e prever 

fenômenos que ocorrem no ceu e na Terra levou alguns cie~ 

tistas e fi16sofos, como o matemático e fisico Pierre Si-

mon Laplace (1749-1827), a suporem que tudo que acontecia 

no universo podia ser explicado em função da posição, da 

velocidade e da massa das particu1as materiais. Para La-

p1ace, 

"( ... ) uma inteligência que conhecesse todas as 
forças que animam a natureza e os estudo~, em 
determinado instante, dos objetos,que a com-
põem '( ... ) seria capaz de englobar em uma .unica 
fórmula os movimentos dos grandes 'corpos do uni 
vetso e dos mais~leves ãtombs; para ~la nada s~ 
ria incerto e o futuro, como o passado,estariam 
presentes a seus 01hbs( ... )"12. ' 
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Laplace propoe então que tudo que ocorra no uni­

verso possa,em principio, ser explicado por leis que rela 

cionam causa e efeito de uma maneira completamente deter­

minada, o que tornaria posslvel prever qualquer aconteci­

mento futuro. O universo sBria algo como um imenso re15-

gio, com os fenômenos se sucedendo de forma regular e pr~ 

vis;vel, como ocorre com os movimentos dos planetas ao re 

dor do sol. Esta teoria, conhecida como determinismo meca 

nicista ou mecanicismo~ parecia confirmada pelo sucesso 

das explicações atrav~s de leis causais da mecinica que 

relacionavam causa e efeito de maneira necessiria. 

Entretanto, a evolução da f;sica nao ocorreu como 

Laplace previa. Em primeiro lugar, porque as leis de 

Newton não foram suficientes para explicar todos os fenô 

menos f;sicos conhecidos. O eletromagnetismo ou a coesao 

das part;cu1as do n~cleo do itomo, por exemplo~ valem-se 

de outros tipos de forças, diferentes das forças newtonia 

nas. As leis da mecinica são, assim, insuficientes para 

explicar todos os fenômenos f;sicos e, conseqüentemente,o 

mecanismo teve de ser abandonado. 

Hi ainda um outro problema relacionado com a'id~ia 

de causa. Para empiricistas e positivistas, dizer que um 

fenômeno ~ causado por outro ~ dizer que ele foi observa­

do freqüentemente, acompanhado por outro 13
• 

Entretanto, como diz Bunge, embora maçãs vermelhas 

sejam doces, não podemos dizer que a cor vermelha ~ a cau 

sa da maçã ser doce, como não podemos dizer tamb~m que o 
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dia seja a causa da noite, apesar de um acompanhar sempre 

o outro 14 • Por isso, para muitos filósofos, a idéia de 

causa implica algo mais do que a mera conjunção de fenôm! 

nos, envolvendo a idéia de que sempre que um evento a 

causa - ocorrer, ele deve necessariamente produzir ou g! 

rar outro evento - o efeito. Haveria assim uma conexao 
-

necessaria e uma relação de produção entre a causa e o 

efeito 15 • Para empiristas e positivistas, porem, conexoes 

necessarias são encontradas apenas na lógica, e nao em 

eventos, uma vez que tais conexões não podem ser observa-

dos na natureza. Como, ainda segundo a concepção empiris-

ta, a experiência é a unica fonte "confiavel" de conheci­

mento, o conceito de causa é, para esses filõsofos,despr~ 

vido de significado e deve ser substitufdo pela simples 

sucessão invariavel de fenômenos. 

Entretanto, como vimos no capTtulo 11, mesmo aqui 

lo que podemos chamar de "observação direta" (fornecida 

por nossos órgãos dos sentidos) envolve sempre uma inter-

pretação hipotética dos fatos, feita por nosso sistema 

neurossensorial a partir de idéias, crenças etc. Assim, a 

idéia de causa e,tanto quanto a "observação direta", uma 

construção hipotética de algo supostamente real. 

Como veremos adiante (em 4:3.3.), através da cons 

trução de teorias cientTficas podemos tentar descobrir, 

sempre hipoteticamente, algo semelhante a uma conexao ne­

cessaria. Assim, a sucessã9 de dias e de noites pode ser 

explicada pela teoria heliocêntrica e pela teoria da gra-
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vitação de Newton, enquanto a cor e o sabor de maça seriam 

determinados por genes - entidades "invisiveis" descober 

tas a partir da teoria genetica. Do mesmo modo, a relação 

da produção seria acompanhada sempre por uma transmissão 

de energia, que vai da ca~sa para o efeito 16
• Esta trans­

missão está ausente na relação dia-noite ou cor-sabor da 

maça, mas está presente na relação Sol-Terra e gene - cor 

ou sabor. 

Devido ao caráter conjectural das teorias cienti­

ficas, não podemos afirmar, categoricamente, que encontr~ 

mos a causa real de um fenômeno. Mas, do mesmo modo que a 

ideia de verdade, a ideia de causa orientaria. nossa busca 

de um conhecimento cada vez mais amplo e profundo da natu 

reza 17
• 

Entretanto, resta ainda outro problema relaciona­

do com a ideia de causa: será que todos os fenômenos po­

dem ser explicados por leis causais? Como veremos a se­

guir, há um outro tipo, de explicação que parece ser dife­

rente das explica~5es fornecidas por leis causais: sao as 

explicaç5es probabilisticas ou estatisticas, hoje larga­

mente ~tilizadas não apenas na fisica mais tambem em mui­

tas outras ciências. 

4.1.4. Os fenômenos aleatórios e as explicaçõesestatisticas 

O resultado do lançamento de uma moeda, os movi­

mentos das moleculas de um gás, os fenômenos estudados p~ 

la mecânica quântica, a desintegração radioativa de cer-
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tos átomos, a combinação genetica resultante de 

fecundaç~es possiveis e as mutaç~es são alguns 

de fenômenos que parecem ocorrer ao acaso. 

várias 

exemplos 

Para Bunge, fenômenos deste tipo não podem ser e~ 

p1icadosapenas por leis causais. Entretanto, isto não quer 

dizer que os fenômenos a1eat5rios não obedeçam a lei a1g~ 

ma, isto e, que eles sejam completamente imprevisiveis.P~ 

ra estes casos dispomos de leis probabi1isticas. Assim, 

"ao jogarmos uma moeda não obtemos cara e outras 
vezes elefantes, jornais, sonhos ou outros obje 
tos em uma forma arbitrária e sem leis, sem 
qualquer conexao com as condiç~es antecedentes 11 

1 8 

No caso do lançamento de moedas, por exemplo, em­

bora não possamos prever o resultado de um determinado la~ 

ce, podemos dizer que ap5s um grande n~mero de lances a 

freqU~ncia de caras será aproximadamente igual i freqU~n­

de coroas, com uma margem de erro que diminuirá ã medida 

q ue ~. o numero de lances aumente. 

As leis estatisticas possuem, no entanto, uma 1i-

mitação importante: elas possibilitam previs~es apenas p~ 

ra todo um conjunto formado por um grande numero de acon­

tecimentos singulares aleatórios. A lei da desintegração 

radioativa, por exemplo, afirma que cada elemento radioa­

tivo tem uma meia-vida (o tempo necessário para que a me­

tade dos átomos de uma amostra se desintegre) que e sem­

pre a mesma para cada elemento. Assim, embor~ possamos 
. . 

prever que após 1 .600 anos a metade dos átomos de rádio 
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de uma amostra teri se transformado em outro itomo, o ra-

d6nio~ não podemos prever quais os itomos que se desinfe­

grarao neste periodo 19 • Se pudessemos apontar para um ito 

'mo e perguntar ao f;sico se este itomo vai ou nao se de­

s 'i n te g r a r a o '. f i na 1 de. uma m e i a - v i da, e 1 e não p o d e r i a nos 
.1 

responder. 

o mesmo tipo de explanação e utilizado para expli 

car o comportamento de um gas e a passagem. de calor de um. 

corpo mais quente para um corpo mais frió. Para a f;sica 

atual, quando um fen6meno mãcroscõpico. resul tar de um gra.!!, 

de numero de eventos microscõpicos de.cariter indetermina 
, r 

do - c O mos ã O O s f e n 6 m e nos e s tu da dos p e la Il) e c â n i é: a q u â n -, 

tica -,ele poderi ser explicado por leis,estat;sticas. I 

Em biologia, essas explicações sao tambem mu i to 

importantes, principalmente no estudo da hereditariedade e 

da evolução. São as explicações estatisticas que nos per~ 

mitem prever que, em um grande numero de nascimentos,apr~ 

ximadamente a metade dos filhos seri do sexo masculino e 

a outra metade do sexo feminino. Em todos esses casos, p~ 

demos preve.r o comportamento de uma multidão de 

duos,mas. não de; cada individuo em uma multidão. 

indiv;-

A polêmica entre indutivistase rião-indutivistas 

volta a se ~anifest~r em relação i natureza das explic! 

ções estatisticas. Para Hempel, por exemplo,. essas expli-, 

'cações têm um cariter diferente da~ explicações dedutivo­

-nomolõgicas.o fato de uma criança ter contraido sarampo, 

por exemplo, poderia ser explicado da seguinte forma: 

i. 
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A probabilidade de pessoas expostas ao sarampo ~ontraTr~m 

a doença e elevada (lei probabi1istica). 

Pau1inho esteve exposto ao sarampo (condição inicial). 

Paulinho contraiu sarimp0 20. 

Enquanto nos argumentos dedutivos usavamos um traço unico 

para indicar que as premissas implicam logicamente a con­

clusão, nas explicações probabilisticas usamos um traço 

duplo ap5s as premissas para indicar'que a conclusão e 

apenas provável. Isto quer dizer que, neste caso, a oco r-

rência do explanandum deve ser esperada, não com Ferteza, 

mas apenas com certa.probabilidade. 

' .. 

Entretanto, Watkins critica Hempel, mostrando que / 

essa interpretação apresenta problemas semelhantes aos 
J 

d i s c u t i dos . e m r e 1 a ç ã o . ã 1 õ g i c a i n d u t i va ,c o m o o 'd a n e c e s -

sidade de se levar em conta a evidência total, vista no 

capitulo anterior (em 3.2.2.), alem de incorrer nos pro­

blemas envolvidos na interpretação subjetiva da proba~ili 

dade, como veremos adia~te {em 4.3.5.}21. 

Para 'Watkins, as explicações estatlsticas nao sao ca­

pazes de ex'pl icar ~or que um acontecimento particular oco!:, 
• 

reu 22
• Não podemos, por exemplo, explicar'por que um ãtomo 

individual se desintegrou. Podemos afirmar apenas que ha­

via uma probabilidade objetiva para que este fenômeno ocor 

resse~e não podemos explicar mais, após o evento, do que 

podiamos prever antes do evento. Neste caso, teriamos': 
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Hã uma certa probabilidade para gue pessoas expo~ 

tas ao sarampo adquiram a doença. 

Paulinho foi e~posto ao sarampo. 

Logo, hã uma probabilidade objetiva para que Paulinho'con 

traia sarampo. 

Portanto, em termos gerais, uma explicaçiQ ~roba­

billstica t~ria a seguinte fo~ma: em certas co~diç5es (A) 

hã certa probabilidade de ocorrer certo evento{-ª.); 

a condiçio A ~stã prese~te; portanto, podemos concluir 

que hã uma probabilidade objetiva para que -ª. ocorra. 

Watkins conclui que a explicaçio esta~Tstica nao 

e inco~patTvel com a explicaçio dedutivo-nomo15gica, mas 

que ambas t~m essencialmente a mesma estrut~ra '15gica 23
• 

Finalmente, podemos perguntar se as explicaçoes 

estatTsticas sio realmenteexplicaç5es genuTn~s ou apenas 

pseudo-explicaç5es. Serã que podemos d.izer que explicamos 

realmente um fen6meno se nao somos capazes de descobrir, ~ 

mesmo em carãte~ conjectu~al, uma causa para esse, fen6me-, 

,no? A resposta a esta questio depende do modo como inter 
" ' . 

pretamos as leis probabillsticas: estas leis indicariam 

apenas que ainda nio conhecemos as causas de um fen6men01 

Ou serã que elas indicam que alguns fen6menos ocorrem ob­

jetivamente ao acaso, sem qualquer- causa que os deterrriine? 

Como veremos mais adiante {em 4.3.5.),a posiçio dominante 

atualmente e a de que alguns acontecimentos ocorrem realmente 

ao acaso. Portanto, as explicações estatTsticas podem ser 
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consideradas exp1icações1egltimas, uma vez que as leis 

estatlsticas procuram refletir algo que realmente ocorre 

na natureza. 

4.1.5. As explicações teleolõgicas: hã finalidade na na-

tureza? 

Os pulmões servem para respirar; algumas lagartas 

que vivem em folhas sio verdes porque isto lhes dã maior 
" 

proteçio contra piss~ros e outros predadores; o ovo se de 

senvolve de modo a formar um organismo altamente organiz~ 

do; o suor faz com que percamos calor quando nossa tempe­

ratura aumenta, ajudanto a mantê-la constante. 

Essas explicações, utilizadas em bio1ogia,têm uma 

caracterlstica comum: pelo menos aparentemente, todas ex-

plicam certos processos em função de alguma finalidade ou 

de algum objetivo futuro, isto e, elas pressupõem que um 

futuro estado de coisas possa determinar o desenrolar de 

um estado presente. São, por isso, chamadas de explicações 

teleolõgicas (do grego teleos,fim ou meta) e podem ser 

reconhecidas pelo uso de expressões como lia fim de", "em 

funçio de", lia finalidade de" ou equivalente destas 2Q
• 

Esse tipo de explicação apresenta alguns proble­

mas. t sabido que parte de nossa atividade e dirigida por 

algum objetivo futuro; afinal somos seres conscientes, ca 

pazes de antecipar as conseqüências de nossos atos. Entre 

tanto, serã posslvel estendermos este comportamento para 

seres vivos desprovidos de consciência ou para processos 
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nao conscientes, como o desenvolvimento do ovo? Se isto 

nao for possivel, serã que estas explicações poderiam ser 

substituidas por explicações causais ou estatisticas? 

A crença de que hã processos na natureza,especia! 

mente os fenômenos vitais, dirigidos para determinados 

fins, existe desde a Grecia antiga e se manifesta, por e­

xemplo, atraves do conceito de Arist5teles de causa final. 

Para este fi15sofo existiriam quatro tipos de causas na 

natureza. Suponhamos,por exemplo, que um escultor est~ja 

trabalhando em um bloco de mãrmore para transformã-lo em 

uma estãtua. A causa material e o mãrmore; a causa formal 

e a forma geometrica da estãtua que serã esculpida; a cau 

sa eficiente é a atividade do escultor e a causa final 

e seu objetivo de esculpir a estãtua 25
• Assim, do mesmo 

modo que o escultor é guiado em seu trabalho por uma fina 

lidade, isto é, pela ideia que tem em mente da estãtua 

que serã realizada (causa final), também a natureza se 

comportaria como se fosse capaz de prever o futuro 26
• Des 

se modo, Arist5teles utilizava explicações teleo15gicas, 

nao apenas para os seres vivos, mas tambem para objetos 

inanimados: o fogo sobe a fim de alcançar seu lugar natu-

ral, que é uma camada esferica pr5xima i orbita da ~ lua; 

uma pedra cai em direção ao seu lugar natural; que -e o 

centro da Terra 27
• Para Arist5teles, portanto, cada ele­

mento (ar, ãgua, terra, fogo e eter) tinha uma potenciali 

dade para se mover em direção ao seu lugar natura1 2B
• 

Um dos muitos ihsights de Galileu foi perceber 
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que este tipo de explicação nao e adequada.para a fisica. 

A causa final e a causa formal não podiam ser submetidas 

a teste, não eram refutáveis e foram afastadas da ciência. 

A causa material não e propriamente uma causa, e sim o 

que chamamos hoje de materia 29 . Portanto, somente a causa 

eficiente, interpretada como um agente externo capaz de 

produzir mudanças, constitui objeto de pesquisa cientifi-

ca, uma vez que somente ela pode receber tratamento mate-

mãtico e ser submetida a teste 30 . Como diz o filósofo 

L.W.Hull, 

"( ... ) a busca de causas eficientes provou. ser 
um procedimento cientifico muito mais poderoso 
que a busca de causas finais. Os cientistas ti­
veram geralmente êxito quando procuraram causas 
eficientes e fracassaram quando se inspiraram 
em causas finais ( ... ). A ciência deve proceder 
com base na hipótese de que tudo tem causas 
eficientes e e tarefa do cientista descobrf-
las"31. 

Apesar disso, os fenômenos vitais,particularmente 

a adaptação, constituiram por muito tempo um misterio.Co 

mo explicar, por exemplo, a fantástica construção da ana­

tomia do olho humano, a não ser supondo alguma causa fi­

nal que orientasse sua evolução? Muitos biólogos no pass~ 

do procuraram explicar a evoluçã~ progressiva de formas 

mais simples em direção a formas cada vez mais aperfeiço~ 

das, como o homem, postulando a existência de uma força 

nao fisica -- ou mesmo imaterial -- que dirigia a evolu­

çao do mundo vivo em direção a uma perfeição cada vez 

maior (teoria da ortogênese)32. 

H ã v ã r i os mo t i vos p e los q ua í s a s e x p 1 i c a ç õ e s te 1 e 0-
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lógicas ou por forças vitais foram consideradas insatisfa 

tórias. Em primeiro lugar, a evolução não produz necessa­

riamente formas mais complexas: uma especie pode originar 
. . 

varias especiesdiferentes e alguma delas pode se adap­

tar a uma vida parasitaria, originando então formas mais 

simples, em vez de mais complexas. Alem disso, sabemos ho 

je que a maioria das mutações não e vantajosa, mas preju-

dicial, e que a extinção, enao o sucesso, e a regra na 

história da vida em nosso planeta. Na realidade, 99% de 

todas as especies existentes ate hoje se extinguiram. Fi­

nalmente, teorias como a da ortog~nese não. são suscetTveis 

de teste. Já a moderna teoria da evolução fornece um mec~ 

nismo compatTvel com as leis fTsico-quimicas e com as ex­

plicações causais ou probabilisticas, e e capaz de expli­

car tanto os fenõmenos supostamente "explicados" pela or-

tog~nese, como as exceções que não podem ser explicadas 

por ela. Estes são alguns dos motivos pelos quais explic~ 

ções teleológicas que apelam para um "finalismo cósmico" 

sao rejeitadas por cientistas atuais~~. 

Nossos conhecimentos atuais a respeito da teoria 

da evolução, do código genetico e dos chama~os sistemas 

au~ocontrolados nos fornecem elementos para explicar di-

versos fenõmenos vitais, sem apelar para causas finais. A 

capacidade que temos de suar quando nossa temperatura au-

menta, por .exemplo, decorre de um sistema de autocontrole 

presente em nosso organismo: uma temperatura mais alta es 

timula celulas do hipotalamo, que, por sua vez, estimulam 

a produção de suor nas glândulas sudorTparas da pele; a 
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evaporaçao do suor provoca então o abaixamento da temper~ 

tura. 

Convem frisar, no entanto, que esse tipo de con­

trole automitico não e exdusivo do ser vivo. Ele existe 

em alguns aparelhos eletricos. Nos computadores e em sis­

temas quimicos enzimiticos que, mesmo quando fora do ser 

vivo,são autocontrolados. Um termostato, por exemplo, faz 

um aparelho de ar condicionado funcionar sempre que a tem 

peratura do ambiente aumenta. A sintese de diversas subs-

tãncias na celula e controlada pelos produtos formados 

neste processo, que inibem as enzimas ã medida que se acu 

mulam na celula, desligando automaticamente todo o proce~ 

so e impedindo que haja um aumento excessivo de suas subs 

tâncias na celula. Este tipo de controle,chamado controle 

por feed-back ou retroalimentação negativa, existe tanto 

ao nivel celular quanto ao nivel do organismo (glãndulas 

que estimulam outras glãndulas que então inibem a primei­

ra) e ao nivel das populações (como ocorre com populações 

de predadores e de presas que se mantêm em equilibrio). ~ 

pesar disso, esses sistemas- autocontrolados nem sempre 

são eficientes: virios tipos de doenças ~ e mesmo a mor 

te ~ são provocados por falhas nesses sistemas e mesmo 

em organismos saudiveis eles sõ funcionam dentro de cer­

tos limites. 

A presença de sistemas autocontrolados contribui 

para manter o sistema vivo ~m equilibrio, aumentando suas 

chances de sobrevivência. Mas o fato de que estes contro-
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les agem (nem sempre com êxito) de modo a garantir a so­

brevivência do organismo, não significa que sua presença 

tenha de ser explicada por causas finais. 

Hoje sabemos que o ovo e capaz de se desenvolver 

de modo tão ordenado devido a um programa gen~tico. O es­

tudo do código gen~tico nos mostra como o gene controla a 

slntese de protelnas na.c~lula, controlando assim as ca­

racteristicas de um ser vivo. O acumulo de proteinas na 

c~lula pode, por sua vez, ativar ou inativar determinados 

genes, ficando assim a atividade gen~tica sob um controle 

por feed-back. Deste modo, a substância formadora do gene 

(o DNA) ~ uma esp~cie de "controle supremo ll do organismo, 

do qual depende todos os outros controles e caracterlsti 

caso Mas de que modo este programa chegou a se formar? 

A resposta ~ dada pela moderna teoria da evolução. 

A programação gen~tica de um ser vivo ~ resultado de um 

longo processo de evolução que, atrav~s de mutações alea­

tórias e da seleção natural, modifica o programa e as ca­

racteristicas por ele controladas, tornando-o progressiv~ 

mente adaptado ao ambiente. Os organismos desprovidos de 

orgaos~, controles ou funções importantes ã sua sobrevivê.!!. 

cia, ou com orgaos pouco eficientes, sucumbem antes de se 

reproduzir ou deixam uma descendência inferior ã d~ orga­

nismos mais adaptados, como vimos no capitulo anterior(em 

3.4.1.). Em ambos os casos, seus genes e suas caracteris­

ticas tornam-se cada vez mais raros na população. Portan­

to, em vez de afirmar que os mamiferos terrestres têm pul 
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moes para respirar fora da ãgua, e mais correto dizer que 

os animais com pulmões conseguiram viver fora da ãgua e, 

se porventura surgir, por mutaçio, um mamifero desprovido 

de pulmio, ele não terã condições de sobreviver. Do mesmo 

modo, devemos dizer que a girafa conseguiu sobreviver por 

ter pescoço longo (surgido atraves de uma· serie de muta­

ções aleatórias), em vez de dizer que,para comer folhas 

de ãrvores altas e sobreviver, ela adquiriu um 

longo. 

pescoço 

Como vemos, as caracteristicas adaptativas dos s~ 

res vivos podem ser explicadas em função de um programa 

genetico que precede o aparecimento da caracteristica e 

que foi adquirido ao longo da história da especie,atraves 

de mutações e da se1eçio natural. Não hã, portanto,nece~ 

sidade de apelarmos para causas finais para explicar a 

adaptaçio e a evolução dos seres vivos. 

Na realidade, podemos dar· em biologia duas respo~ 

tas diferentes aos porquês. Quando perguntamos por que uma 

lagarta e verde podemos responder: porque seus genes de­

terminam a produção de u~a substãncia verde em sua pele. 

Mas podemos responder tambem: porque a cor verde funciona 

como uma camuflagem e, por isso, e vantajosa para sua so-

breviVência. Como diz Mayr, os processos biológicos têm 

uma causa próxima e uma causa evolucionãria e ambas sao 

importantes para a compreensão dos problemas biológicos. 

3~ 

Assim, embora alguns biólogos e filósofos da ciên 
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cia defendam a ideia de que podemos usar explicações ou 

processos teleo15gicos, todos admitem que estes processos 

podem ser explicados em termos de mutação e seleção natu­

ral e nao por causas finais. As explicações teleológicas 

funcionam portanto como uma maneira resumida de descrever 

o processo evolutivo e os sistemas de controle presentes 

nos seres vivos. Alguns fi15sofos preferem inclusive subs 

tituir o termo teleológico -- carregado de conotações fi-

nalistas -- por IItelenomia ll
, que designa os processos vi-

tais que são guiados por um programa genetico.Outros, por 

sua vez, acham inadequados ambos os termos e consideram 

que as explicações estatisticas e causais são suficientes 

para dar conta de todos os fenômenos biológicos. De qual­

quer modo, praticamente nenhum bi510go contemporâneo de-

fende a ideia de uma evolução dirigida para determinado 

fim, ou seja, de uma teleologia cósmica 35
• 

4.2. As caracteristicas de uma hipótese cientifica-

Por este caminho devo chegar mais rãpido.Acho que 

comida me fez mal. Parece que ela gostou de mim. Em nosso 

dia-a-dia estamos constantemente formulando hip5teses e 

" o mesmo faz o cientista ao longo de toda sua i nove s ti g a-

ção. Mas as hipóteses não se limitam a dar soluções provl 

s5rias para determinados problemas. Elas tambem orientam 

a coleta de dados e ajudam a planejar e a avaliar experi-

mentos. Ao construirmos uma teoria cientifica, devemos 

igualmente nos valer de certas hip5teses iniciais ou bãsi 

cas,que formam os principios ou axiomas da teoria. Final-
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atividade 

cientlfica e guiada por certas hipóteses gerais ou press~ 

postos filosóficos, como o princlpio da legalidade ou da 

negaçao da magia (como vimos em 4.1.4.). 

4.2.1. As hipóteses e os dados 

A possibilidade de ser confrontada com a experiê~ 

cia e uma das caracterlsticas mais importantes de uma hi­

pótese cientlfica. Entretanto, este confronto nao pode 

ser direto: devemos comparar hipóteses -- que sao enuncia 

dos -- com outros enunciados que relatam fatos -- os da­

dos. Assim, a hipótese de que todos os cisnes são brancos 

e comparada, não com um cisne branco ou negro, mas com o 

enunciado "eis aqui um cisne negro", que refuta esta hip~ 

tese e que descreve um dad0 36 • 

Uma concepçao muito difundida, mesmo entre cien­

tistas, e a de que os dados são simples relatos de infor­

maçoes, sendo passlveis de observação direta, enquanto as 

hipóteses sao generalizações ou interpretações de dados-­

não sendo portanto diretamente observaveis. Assim, quando 

um medico olha uma chapa de raio' X ou qgando um flsico ob 

serva que o ponteiro do amperlmetro marca uma corrente 

de la amperes, ambos estão recolhendo dados, isto e, ele­

mentos de informação para suas atividades, atraves de ob­

servaçoes diretas. Mas quando o medico afirma que a chapa 

indica que o doente esta com pneumonia e quando o flsico 

afirma que ha uma corrente eletrica de la amperes passan-
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do pelo aparelho, eles estão tentando explicar estes da­

dos atrav~s de hip5teses. Nem a corrente el~trica nem a 

pneumonia podem ser vistas por "observação direta ll
: elas 

são inferidas a partir das observações do m~dico e do fi-

Entretanto, como vimos nos capitulos 11 e 111, ob 

- -servaçoes puras nao existem e mesmo enunciados relatando 

experiências como "eis aqui um copo de ãgua ll estão impre..9. 

nados de conceitos, generalizações etc. Assim, toda per-

cepçao e indireta e inferencial, e sempre realizada com 

auxilio de teorias. Em ciência isto ~ particularmente n~ 

tãvel. Na fi gura 7, vemos, ã esquerda, uma imagem do DNA 

(substância formadora do gene), obtida com raio X, que 

serviu como uma das evidências a partir da qual os cien-

tistas James Watson e Francis Crick inferiram, em 1953, 

que esta molecula possuia uma estrutura helicoidal (esqu~ 

matizada ã direita da figura). 

Para um leigo, esta imagem nao revela. nada. So­

mente com auxilio de uma teoria a respeito da difração do 

raio X em cristais ~ que ela pode servir como indicação 

para a estrutura helkoidal do DNA. 

Vemos então que os dados s5 têm sentido quando i~ 

terpretados através de teorias. Eles tambem são inferio­

res e transcendem a mera observação. A diferença entre hi 

p5tese e dado nao e, na realidade, muito nitida. O que o 

cientista faz é não questionar a validade de certos dados 

em determinado contexto, aceitando-os como verdadeiros,i~ 
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to e, como nao problemãticos, como fizeram Watson' e Crick 

em relação ã imagem por difração do DNA. r esse o compor­

tamento de um biõlogo, ao considerar que a observação de 

uma celula ao microscnpio e um dado e nao uma hipõtese. 

Neste caso, ele simplesmente aceita como verdadeiras as 

leis da refração da luz. Isto nao quer dizer que esses 

mesmos dados não possam vir a ser criticados em outro con,' 

texto, como meramente hipoteticos. Tanto aquilo que consi 

deramos como um dado como aquilo que consideramos como hi 

põtese pod~m se revelar falsos, neceisitando então ser 

corrigidos. Afinal, não devemos nos esquecer que o conhe­

cimento cientifico e um conhecimento critico. 

Figura 7. A difraçio de raio X (ã esquerda) forneceu uma 
pista para Watson e Crick elaborarem um modelo 
para o DNA (ã direita). 
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4.2.2. A formação de hipóteses -- um espaço para a cria­

tividade do cientista 

Numa noite do ano de 1865, o quimico Augusto Kek~ 

lé estava sentado diante de sua lareira quando pareceu 

ver, entre as chamas, uma serie de átomos formando filas. 

Uma dessas filas se fechou, formando um anel: Kekule per­

cebeu então que ali poderia-estar a solução que procurava 

para a fórmula estrutural do benzeno: esta molecu1a seria 

formada por uma serie de carbonos, formando um anel hexa­

gona1 38
• 

~contecimentos desse tipo nao sao raros,e ilustram 

a tese, defendida no capitulo anterior (em 3.2.3.),de que 

as hipóteses não são derivadas dos fatos, mas inventadas 

para explicá-los 39
• Ao tentar descobrir hipóteses -- quer 

sejam leis gerais, quer sejam condições iniciais -- o ci 

entista pode dar vazão ã sua imaginação e criatividade, a 

proximando a atividade cientifica de uma obra de arte. 

Por isso, como diz Popper, não há meto do para descobrir 

hipóteses. Realmente, grandes cientistas, como Max P1anck, 

realizaram apenas uma ~nica descoberta de vulto, embora 

~ continuassem produzindo outros trabalhos importantes~o. 

Para Bunge, como vimos no capitulo anterior (em 

3.2.5.), algumas generalizações de nivel mais simples 

que pouco se afastam da observação podem surgir atraves 

de um processo semelhante ã indução a partir de certas 

regras gerais. Estas regras, contudo, servem apenas para 

dar conta de processos rotineiros da atividade cientifi-
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ca. Embora sejam comuns nos estigios iniciais de uma pes­

quisa, elas são incapazes de dar conta de leis mais pro-

fundas 

viveis 

que se valem de entidades não diretamente obser 

e de explicar o aparecimento de hipóteses intei 

ramente novas lt1
• 

r isto que ocorre na inferência por analogia,qua~ 

do percebemos algumas semelhanças entre coisas ou proces-

sos diferentes. Assim, quando se descobre que um tipo de 

c~ncer ê provocado por um vlrus em um animal, pode-se su-

gerir a hipótese de que pelo menos alguns tipos de câncer 

no homem tambem sejam provocados por vlrus lt2
• O mesmo ocor 

re quando se infere que a lei do crescimento de uma popu-

lação ê semelhante ã lei do crescimento de um organis-

Mesmo aqui, a criatividade do cientista se faz ne 

cessãria, pois hã um numero imenso de analogias possl-

veis, e nao podemos saber de antemão se uma analogia re­

sistiri aos testes. A analogia, assim como outros proces-

sos de criação de hipóteses, não constitui um 

lógico. Por isso, Bunge admite que 

argumento 

11( ••• ) as hipóteses cientlficas nascem de diver 
sos modos e têm freqüentemente uma origem espu~ 
ria, no sentido de que as argumentações que le­
vem a elas são inconseqüentes ou então procedem 
de pressentimentos equivocados" ltlt

• 

4.2.3. As qualidades de uma boa hipótese 

Uma hipótese cient,fica não deve apenas ser passl 

vel de teste - ou refutivel. Em primeiro lugar, ela tem 
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de ser formalmente correta, isto ~~ nao deve conter con-

tradições. Mas, por que uma hipótese contraditória, como 

lIisto e vermelho e ·isto nao e vermelho", não pode ser 

aceita? A explicação dada por muitos filósofos ~ que enun 

ciados deste tipo simplesmente nao exp~essam nada,não emi 

tem nenhuma informação. Quando afirmamos que algo ~ e nao 

~ vermelho, agimos como um jogador de xadrez que faz um 

movimento, mas volta atris e repoea peça no mesmo lugar 

que estava antes. Ele simplesmente não fez nenhum lance45
• 

Al~m disso, como a partir de uma contradição pode-se dedu­

zir qualquer coisa, uma hipótese logicamente absurda nao 

poderi ser refutada por nenhum teste, porque nao proibe 

nenhum acontecimento e, por isso, não nos oferece informa 

çao alguma sobre o mundo. Pelo mesmo motivo, uma hipótese 

nao deve ser vazia de significado. Ela deve ser signific! 

tiva, isto ~, deve referir-se a algo supostamente real,em 

vez de ser uma mera tautologia ("hoje ~ domingo ou qual-

quer outro dia da semana ll )46. Portanto, antes mesmo de 

ser submetida a testes experimentais, uma hipótese deve 

ser analisada logicamente. 

As hipóteses devem tambim ser compativeis com pe­

" lo menos uma parte do conhecimento cientifico. Entre ou-

tros motivos, porque, como qualquer experiincia cientifi­

ca pressupoe uma sirie de conhecimentos pr~vios, uma hipó 

tese que nao tenha qualquer relação com estes conhecimen­

tos dificilmente .poderi ser testada. r por isso que, em 

geral, o cientista nao se preocupa em testar hipóteses 

muito afastadas de qualquer teoria cientifica. Um cientis 



188 

ta nao aceitaria como explicação para os desvios do plan~ 

ta M e r c u r i o que eles f o s s an p r o v o c a d os p o rum f e i t i c e i r o 4 7 • 

Este é um dos motivos (o outro é a freqüente impossibili­

dade de realizar testes) pelo qual a ciência reluta em 

aceitar explicações que apelam para fenômenos paranor-

mais, que negam principios amplamente aceitos, como o da 

conservação da energia. 

Essa recomendação deve ser vista, porem,com muito 

cuidado e com certa restrição: algumas hipóteses importa! 

tes, como as da teoria da relatividade, col idiram com leis 

importantes da fisica newtoniana (embora alguns princi-

pios, como a conservação de energia ou do momento linear, 

tenham sido mantidos). Conseqüentemente, se esta regra 

for seguida muito escrupulosamente, ela poderã frear rev~ 

luções cientificas que podem vir a ser relevantes para o 

progresso da ciência 4B
• 

Em ciência, procuramos hipóteses, leis e teorias 

cada vez mais profundas para explicarmos os fatos. Assim, 

alem de hipóteses fenomenológicas, que tentam exp 1 ti: c a r 

certos fenômenos referindo-se somente ao comportamento a­

parente, en.contramos hipóteses representacionais, que pr~ 

curam hipotetizar os mecanismos internos de 

n0 49
• 

um fenôme-

Uma hipótese fenomenológica preocupa-se,por exem­

plo, em medir o que é gasto e o que e produzido na fotos-

sintese em certas condições, considerando este processo 

como uma espécie de caixa-negra, portadora de um mecanis-
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mo interno desconhecido~o. Ja uma hipótese representacio­

na1 ira procurar explicar a fotosslntese, inclusive a qua.!!, 

tidade do quei gasto e produzido, atravis de uma sirie 

de reações qUlmicas controladas por enzimas e de corren­

tes e1itricas provocadas ~e1a ação da enerQia luminosa so 

bre a c1 orofil a. 

Embora o senso comum tambim descubra na pratica 

generalizações fenomênicas interessantes, como a de .que 

certas ervas podem curar algumas doenças, so a ciência 

busca os mecanismos ocultos desses fenômenos. Ao cientis­

ta não interessa apenas afirmar que a sulfa combate in­

fecções, mas tambim que isto ocorre porque ela se combina 

a determinada enzima, necessaria para o aproveitamento de 

uma vitamina po~ parte da bactiria. Neste caso, utiliza­

mos hipóteses .ainda mais profundas: esta combinação só o­

corre porque a sulfa tem uma forma especial semelhante ã 

dessa vitamina, e por isso pode se encaixar na enzima (c~ 

mo uma chave na fechadura) e inativa-la. 

Apesar de algumas escolas filosóficas, como o po­

sitivismo, terem combatido a necessidade de hipóteses re­

presentacionais, elas sã~.cada vez mais utilizadas em ciên 

cia. Por serem mais gerais e profundas que as hipóteses 

fenomenológicas correspondentes, podem ser usadas para ex 

plicar estas ultimas,que passam então a ser deduzidas a 

partir das primeiras. Como diz Bunge: 

, 



"( ... ) O progresso cientifico consiste em gran­
de parte em formular hipóteses -- às vezes con­
firmadas -- sobre a existência de coisas e pro­
priedades imperceptiveis, e de mecanismos que 
explicam o que pode ser percebido. As hipóteses 
representacionais ( ... ) sio mais profundas que 
as hipóteses fenomenológicas correspondentes,no 
sentido de que alcançam niveis de realidade mais 
profundos. Ao m~smo 'tempo, essas hipóteses sio 

'logicamente mais fortes, posto q~e implica~ as 
hipóteses fenomenologicas, e sio mais facilmen­
te contrastãveis [experimentalmente] '. porque 
sao sensiveis a pequenos detalhes e a experiên­
cias mais variadas. Por isso, opor-se a elas e 
opor-se ao amadurecimento da ciência"51 
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Algumas hipóteses como "hã um,planeta responsãvel 

pelos desvios sofridos por Urano";"hã seres vivos em Mar­

te"; ou "os dinossauros foram eliminados por um meteorito 

que caiu na Terra" referem-se a determinados acontecimen-

tos singulares. Outras hipóteses, porem, têm um carãter 

mais geral e se passarem por certos testes podem ser con­

sideradas leis, ou principios -- quando funcionam como os 

axiomas de uma teoria. Assim, enquanto o senso comum tra-

balha com hipóteses isoladas, em ciência -- pelo menos a 

partir de determinado estãgio de desenvolvimento as hi 

póteses estio inseridas dentro de teorias, formando um 

sistema de enunciados que se apóiam e se controlam mutua­

mente 52. Portanto, a medida que a ciência se desenvolve, 

as hipóteses passam a receber nio apenas apoio experimen­

tal mas tambem um apoio teórico. Isto e particularmente im 

portante para as leis cientificas, como veremos a seguir. 

4.3. As caracteristicas das leis cientificas 

O que distingue uma lei de uma hipótese? Para o 

senso comum, enquanto as hipóteses sao palpites provisó-

, 
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rios, ainda sem nenhum fundamento, as leis cientificas são 

hipóteses jã confirmadas experimentalmente: hipóteses po­

dem ser falsas, mas leis têm de ser verdadeiras! Entretan 

to, toda a discussão do capitulo anterior mostra que, uma 

vez que as leis são enunclados gerais que se referem a um 

numero potencialmente infinito de casos, jamais poderemos 

dizer que elas foram provadas. As leis são portanto hipó­

teses de carãter geral que foram corroboradas experimental 

mente, o que nao quer dizer que sejam verdadeiras,. 

4.3.1. Leis como enunciados gerais 

Uma lei pode ser considerada como uma classe esp! 

cial de hipóteses que têm a forma de enunciados gerais,do 

tipo "em todos os casos em que se realizam condições da 

especie I, realizam-se tambem condições da especie .§" 53 

-Assim, sempre que aumentarmos a pressao de um gas em tem-

peratura constante-(f), seu volume diminuirã (.§); sempre 

que um corpo cair em queda livre (f) 

vãcuo e de alturas .não muito grandes 

desde que seja no 

sua velocidade 

aumentarã proporcionalmente ao tempo (.§); quando as subs­

tâncias reagem para formar outras (f), elas sempre o fa-
" 

fcfl\ zem nas mesmas proporções em rn..assa (.§). ~s vezes esta for 

ma pode estar implicita:-quando afirmamos que todo ser v! 

vo provêm de outro ser vivo (lei da biogênese), estamos 

afirmando que se algo ê um ser vivo (f) então ele provem 

de outro ser vivo (.§). 

Muitas leis das ciências naturais sao expressas 
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mptematicamente. Se um objeto se movimenta em linha reta 

com ~elocid~de constante (y), por exemplo, sua posição 

c!) ap6s ter decorrido um certo tempo C!) pode ser cal~u­

lada pela equação: s = So + vt (onde 50 é a posição ini-

cial do m6vel a partir de um ponto de partida convencio 

nal). Esta Tei afirma que a posição do móvel varia propo! 
. \ 

cionalmente no, tempo, isto é, que é função direta do tem-

po decorrido. O tempo é chamado variável independente e o 

espaço percorrido de variável dependente. A posição ini-

cial do móvel e sua velocidade,que, neste caso, sao cons­

tantes (não variam em função do tempo), são os parâmetros 

da equação. Portanto, podemos dizer também que umatlei ex 

pressa uma relação constante entre duas ou .mais . variá-

A lei anterior indica nao apenas os movimentos . . 
que sao fisicamente possiveis como tambem "proibe" outros 

tipos de movimentos. Assim, se um objeto se movimenta de 

acordo com esta lei, ele nao poderi percorrer determinada I 

distância em menos tempo que o previst0 55
• 

As leis quantitativas limitam muito o numero de 

ocorrências possiveis. ou seja, proíbem mais do que as 

leis qualitativas. Justamente por isso, elas correm ris-

cos maiores de refutação e nos dão mais informações sobre 

o mundo. 

Tomemos a a~irmação "os metais se dilatam quando 

aquecidos". Hi virias curvas e previsões que satisfazem 

esta lei. como vemos na figura 8. 
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VARIAÇAO DA 
TEMPERATURA 

Figura 8 - Virias curvas satisfazem a generalização de que 
os metais se dilatam quando aquecidos. 

Mas, se enunciarmos a lei da dilatação linear em 

termos matemiticos mais precisos, afirmando que a dilata 

çao e diretamente proporcional i variação da temperatura 

(~l = lo.~.~e), poderemos eliminar as curvas I e 11 da fi 

gura. 

4.3.2. Leis e generalizações acidentais: existem leis na 

natureza? 

Como mostra Hempel, nem todo enunciado geral pode 

ser considerado uma lei natural. Suponhamos que examinan­

do uma caixa contendo virias rochas constatamos que todas 

elas contêm ferro. Podemos então estabelecer a generali-
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zaçao: "todas as rochas nesta caixa cont~m ferro". Neste 

caso F e a condição de ser uma rocha e G a de conter fer­

ros 6 • 

Apesar deste enunciado ter a mesma forma geral de 

uma lei, ele e considerado apenas uma generalização aci­

dental e nao uma lei natural 57 • Isso não ocorre pelo fato 

de ele se referir a um conjunto 1 imitado de rochas, ou se­

ja, para um numero limitado de casos, pois o mesmo ocorre 

com algumas' leis naturais, como as leis de Kepler, que se 

referem aos movimentos dos planetas do nosso sistema so­

lar. Alem disso, como mostra Hempel, uma generalização do 

tipo "todos os corpos constituidos por ouro puro têm mas­

sa inferior a 100.000 kg" pode ser considerada vã1ida pa­

ra todos os blocos de ouro do mundo: atê hoje, pelo menos, 

não encontramos nenhum bloco de ouro com mais de 100.000 

kg e talvez nunca venhamos a encontrã-lo 58
• 

o fi15sofo Nelson Goodmanpropos um criterio para 

distinguir entre estes dois tipos de enunciado. Imagine­

mos que encontramos uma rocha fora de tal caixa. Poderia 

mos, a partir de nossa generalização acidental, fazer a 

previsão de que se esta rocha tivesse sido colocada na 

caixa ela conteria ferro? Parece 5bvio que não. A genera­

lização acidental em questão afirma apenas que as rochas 

da caixa continham ferro, mas não confere qualquer apoio 

ã nossa previsão, que e chamada de condicional contrafa­

tual, por ter a forma geral "se A fosse; o caso, então B 

seria o caso"59. 
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Já a lei de dilatação dos metais, por exemplo,co~ 

fere apoio ao fato de que se determinado pedaço de ferro 

fosse aquecido ele se dilataria. Uma vez que esta lei se 

refere a todos os metais que existem ou venham a existir, 

ela pode funcionar como:a premissa geral de uma explica­

çao dedutivo-nomolõgica, como vimos no item anterior. Na 

realidade, porem, esta colocação não resolve o problema. 

Será que a "generalização do bloco de ouro" nao ~arante 

que se encontrarmos um bloco de ouro ele pesará m'enos de 

100:000 kg? Será que as leis de Keple~ garantem que se 

,houvesse mais um planeta no sistema solar ele obedeceria 

a essas leis? 

Intuitivamente percebemos que nada impede qu~ um 

bloco de ouro,pese mais que cem mil quilogramas, ao passo 

que parece hav~r uma conexão ,necessária, uma relação de 

causa e efeito, entre o aquecimento e a dilatação dos me­

tais. Mas,certamente, não i a observação que nos mostra 

isso: todos os blocos de ouro encontrados pesam menos que 

100.000kg e talvez haja metal que não se dilate quando 

aquecido. 

I 

Estamos de novo às vol tas com as questões, coloca' 
":-" 

das por Hume. Se admitirmos, como ele o fez, que a ideia 

de conexão necessária não tem sentido por não poder ser 

demonstrada experimentalmente, e que a unica coisa que p~ 

demos observar~ que certos eventos são seguidos por ou­

tros, então as leis são simples expedientes práticos que 

resumem uma s~rie de experi~ncias. Todas as conexoes sao 
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acidentais e o conceito de causa nao tem significado. Es­

te e o ponto de vista defendido por empiristas e positi­

vistas 1õgicos, como vimos anteriormente (em 4.1.3.). 

Mas, embora neguem a ideia de conexao necessãria, 

estes filõsofos continuam ãs voltas com o problema da in­

dução, para o qual não conseguem dar uma resposta satisf~ 

tõria. Por outro lado, outros fi1õsofos, como Popper e 

Bunge, defendem a ideia de que as leis cientificas procu­

ram refletir algo que existe objetivamente na natureza, 

buscando portanto uma conexão necessãria entre fatos. 

Hã aqui duas concepçoes fi10sõficas opostas:de um 

lado o empirismo de Hume e o positivismo de alguns filõs~ 

fos do circulo de Viena; de outro, o realismo de fi1õso­

fos como Popper e Bunge. t importante acentuar,porem, que 

adotar a posição realista de que existem realmente leis 

na natureza não significa afirmar que nõs as tenhamos en­

contrado ou mesmo que sejamos capazes de encontrã-las.Uma 

coisa e ser realista ingênuo, admitindo que o mundo real 

e exatamente igual ao mundo como nos o percebemos, outra 

coisa e ser um realista critico. Neste caso,admitimos que 

nossas leis sã~ sempre hipoteticas, mas que procuram se 

aproximar cada vez mais das verdadeiras leis da natureza, 

isto"e, procuram refletir propriedades e conexões reais 

entre os fatos, em vez de simples correlações acidentais. 

Mas que evidências podemos ter em favor desta suposição? 

Por que podemos considerar que a lei da dilatação dos cor 

pos, por exemplo, representa, pelo menos de forma hipote-
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tica, uma conexao real na natureza, em oposição a genera­

lizações como a do peso de blocos de ouro? 

4.3.3. Um apoio mais profundo para as leis -- a teoria, 

Uma poss;vel resposta ã ultima pergunta está em 

que a lei da dilatação dos corpos não recebe apoio apenas 

de observações e testes que visam confirmá-la ou refutá­

-la, mas tamb~m de leis ainda mais gerais, que formam as 

teorias cientificas. Ela pode ser deduzida de outras leis 

que explicam o fenõmeno da dilatação como resultante de 

um aumento ,na vibração dos átomos do metal, o que determi 

na um maior afastamento entre os átomos. Ao n;vel micros­

cõpico, isto se manifesta como uma dilatação do corpo.Utl 

lizamos nesta explicação a teoria atômica da mat~ria e a 

mecânica estatistica. 

Assim, a partir das leis mais gerais de uma teo­

ria cientifica, podemos deduzir uma serie de outras leis 

de menor alcance. A partir da lei da gravitação e da se­

gunda lei do movimento de Newton, por exemplo, podemos de 

duzir a lei da quada livre e a lei do pêndulo, ambos de 

Galileu, bem como as leis de Kepler, entre outras. Alem 

disso, as leis mais gerais corrigem as leis de menor al­

cance, uma vez que explicam algumas divergências entre os' 

resultados calculados por estas leis e os efetivamente ob 

tidos. A partir da lei da gravitação de Newton, podemos 

calcular não somente a influência do sol ~as tamb~m a dos 

demais planetas no movimento de determinado planeta em 
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torno do sol, explicando assim certas diferenças no perl~ 

do de revolução em torno do sol. Podemos prever também 

que a lei de queda livre vale apenas para distâncias pe­

quenas em relação ao raio da Terra, uma vez que a gravid~ 

de varia em função da distância do centro da Terra, o que 

era ignorado por Ga1ileu. 

As leis teóricas mais gerais especificam assim as 

condições nas quais as leis de menor alcance podem conti­

nuar a ser usadas. r isto que ocorre com a lei das propo! 

çoes definidas: duas substâncias reagem sempre com a mes­

ma proporçao em massa porque seus itomos apresentam uma 

capacidade definida de se combinar entre si. A teoria atô 

mica nos permite prever que dois itomosde hidrogênio, em 

certas condições, combinam-se sempre com um itomo de oxi­

gênio para formar a igua, em virtude da estrutura atômica 

de cada um destes itomos -- mais exatamente do 

elétrons na ultima camada --,responsivel pela 

de combinação dos itomos. 

numero de 

capacidade 

Do mesmo modo, nao acreditamos que um ser vivo ve 

nha de outro ser vivo apenas porque observamos este fato 

acontecer um grande numero de. vezes, mas porque esta lei 

recebe um apoio mais profundo, proveniente de teorias ci­

entlficas. Assim, segundo os princlpios da termodinâmica, 

é muito pouco provivel que um sistema altamente organiza­

do, como e o ser vivo, possa surgir a partir da materia 

bruta. Por outro lado, nossos conhecimentos sobre o códi­

go genético nos fornecem uma explicação ao nlvel molecu-
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l~r de como um ser vivo pode ser formado a partir de ou-

tro. Entretanto, estes mesmos conhecimentos mostram que, 

em condições especiais como as da Terra primitiva e ao 

longo de um intervalo de tempo muito grande (cerca de um 

bilhão de anos), um ser'vivo pode ter se'originado a par­

tir de mat~ria bruta, contrariando a biog~nese. Nas condi 

ções atuais de nosso planeta, entretanto, isto dificilmen 

te poderi ocorrer novamente. Assim, temos mais um' exemplo 

de como leis e teorias mais profundas çonferem, por um l~ 

do, apoio a leis mais superficiais e, por outro, corrigem 

e limitam o alcance e a validade pritica destas mesmas 

leis. 

As leis ,te5ricas são,não apenas mais gerais, mas 

tambem mais profundas, visto que tentam penetrar '(sempre 

hipoteticamente,e claro) em n;veis mais distantes do n;­

vel da observação. r ,por isso que, para Bunge, a explica­

çao de que o volume de um gis se reduz i metade quarido a 

pressão duplica por causa da lei de Boyle (o volume de um 

gis i inver~amente proporcional i sua pressão em tempera­

tura constante), embora correta, não i satisfat5ria 60 • A 

,ci~ncia busca explicações interpretativas, que procuram 

desvendar os mecanismos internos dos fenômenos. A partir 

da teoria cin~tica que afirma, entre outras coisa~,que os 

gases sao formados por part;culas muito pequenas que se 

move~ ao ac~so, podemos deduzir que, quando estas partrc! 

las se chocam contra as paredes do recipiente, produzem 

uma pressao que aumentarã se o espaço dispon;vel diminuir. 

Isto ocorre porque,em um' volume menor, as .moliculas ~oli-

,I 
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dem com mais freqüência contra as paredes do recipiente, 

produzindo uma pressão maior, como podemos ver na figura 

9. Desse modo, a pressão ê interpretada em termos micros­

copicos, atraves de uma reconstrução hipotetica da reali-

dade. 

1 \ 

Figura 9 - A teoria cinetica expl ica por que a pressão au­
menta quando o volume do recipiente diminui. 

Enquanto a lei de Boyle ou a lei da queda dos cor 

pos, de Galileu, são leis fenomenológicas, que apenas des 

crevem regularidades, as teorias fornecem leis represent~ 

cionais, que procuram explicar estas regularidades atra­

ves de conceitos altamente abstratos, não observáveis di-

retamente, como força, campo, eletron, seleção natural 

etc. 

Desse modo, a ciência procura encontrar a conexao 

necessária entre fenômenos atraves de conceitos e 1 e i s 

mais gerais e profundas. As leis mais gerais, que funcio-

nam como base para uma teoria cientlfica, são chamadas de 

axiomas ou princlpios. Isto não quer dizer que posterior-

mente elas nao possam ser deduzidas de leis ainda mais g! 

rais, conforme ocorreu com os axiomas da mecânica newtoni 

'ljL'OYEC~ 
~""VARIMI 
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ana, que podem ser deduzidos (e corrigidos) a partir da 

teoria da relatividade. 

Depois de tudo o que foi visto, podemos compreen­

der por .quegenera1izaçõescomo a das rochas na caixa e a 

do peso mãximo de blocos de ouro nao são consideradas leis 

naturais: o fato de estarem na caixa nao e a causa das 

rochas conterem ferro. Generalizações desse tipo não so 

nao contam com o apoio de nenhuma teoria, como tambem nos 

sos conhecimentos (teorias) a ~espeito do ouro indicam 

ser perfeitamente possive1 construir-se um bloco com mais 

de 100.000 kg. Muitos poderão dizer que isto e perfeita­

mente evidente, mesmo sem auxilio de nenhuma teoria cien­

tifica, mas esta evidência e enganosa. Em certas condi­

ções, um aumento de massa pode alterar profundamente de­

terminadas propriedades: a evolução de uma estrela, por 

exemplo, depende fundamentalmente de sua massa e um aumen 

to de certa massa de material radioativo pode significar 

a diferença entre a energia nuclear liberada em pequenas 

doses -- para fins especificos -- ou uma liberação rapi­

dissima, que ocasiona uma explosão nuclear. Assim, certas 

generalizações acidentais podem, com a evolução de nossos 

conhecimentos, vir a ser consideradas como leis cientifi­

cas e vice-versa. Do mesmo modo, aquilo que consideramos 

em certo momento como causa poderã, posteriormente, ser 

considerado uma conexão acidental. 
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4.3.4. Contra a induçio e contra o fenomenismo 

Como vimos no capitulo anterior, um conjunto de 

dados nio determina automaticamente a lei que explica es-

ses 'dados: hã sempre vãrias curvas e equaçoes possiveis 

compat;veis com os dados em questão. Nio hã portanto um 

procedi~ento mecãnico para descobrir leis cientificas.Pro 

cedimentos indutivos permitem, quando muito, reunir um 

c o n j u n to de'. da dos d e f o rm a a o r i 9 i n a r c e r tas 9 e n e r a 1 i z a -
.1 

çoes muito superficiais, de pouco interesse para a ciên-

cia. Atravês desses procedimentos jamais . destob~iriamos 

leis e teorias representacionais, que se valem de concei­

tos e entidades imposs;veis de serem pe\cebidos .por "ob­

servação direta". Portanto, e~tas leis s5 podem ser obti-

das por um '''salto'' de imaginação do cientista. Assim, 

a p~rtir das leis de Galileu ou das 'leis de Kepler,nio se 

pode, por indução, estabelecer as leis e a teoria· d'e 

Newton, ou, a partir desta, a teoria de Einstein. A cria-

çio de leis te5ricas simplesmente não ê uma atividade ori 

entada por regras 61
• 

o apoio a leis como a da queda livre nao vem da. 

'repetição enfadonha de determinado experimento. Não fica­

mos soltando corpos virias vezes: medindo sua velocida-

de, de modo a aumentar o grau confirmação desta lei e a 

probabilidade de que ela seja verdadeira. Tampouco procu-

ramos examinar todos os cães do mundo para confirmar a g! 

neralizaçio de que ·todos os ~ies têm cauda. O apoio vem, 

na realidade, por um caminho inverso ao da indução: leis 
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fenomeno15gicas menos gerais passam a ser deduzidas de 

leis mais gerais, profundas e representacionais, que, for-

mam os principios das teorias cientificas e que tambem 

nos pe~mitem corrigir nossas generalizações iniciais. As­

sim, a presença de cauda em todos os cães e justificada 
t 

pela origem a partir de um ancestral comum (teoria da evo 
,\ 

lução), assoçiada às leis da hereditariedade. Atraves das 

leis e da teoria podemos compreender não somente a cone­

xão necessiria entre a presença de.cauda e a _proptiedade 
,. t 

de ser um cão, mas tambem o fato de que eventualmente um 
, . 

t 

cão poderi nascer sem cauda (po~ mutação), o que resirin-

ge a validade universal da lei 62
• Portanto, mais ti mpo r ta..!!. 

te que o apoio a generalizações, e a possibjlidade de 

correçao que estas leis possibilitam. Como diz Bunge, 

"os cientistas estão mais interessados em deli­
mitar o dominio de-~alidade.e a imprecisão dos 
enunciados legaliformes do que em medir seu 
grau de confirmação( ... )"63. 

A evolução da fisica e a proliferação deleis,teo 

rias e conceitos que procuram apreender o mecanismo oculto 

dos fen5menos parecem apoiar uma interpretação realista 

das leis cientificas. Assim, as leis e teorias represent! 

cionais poderiam fornecer ;conexão necessiria questiona-

da por Humesl+. 

Finalmente, se, por um lado, as leis cientificas' 

sao criações de nossas mentes, por outro lado pretendem, 

s~gundo uma interpretação realista, reproduzir relações e 

propriedades que existem objetivamente na natu~eza,tenta~ 

'. 
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do se aproximar cada vez mais das leis reais. Mas de que 

evidências dispomos para acreditarmos que essa aproxima­

çao realmente ocorre? Varios filosofos da ciência procur~ 

ram estabelecer criterios que permitem justificar a apro­

ximação progressiva das leis e teorias em direção i verda 

de, mas estes criterios são ainda muito discutidos como 

veremos no Capitulo VI. 

4.3.5. As leis estatisticas: o acaso existe ou -e produto 

de nossa ignorância? 

Se aplicarmos uma força a um corpo, sua velocida-

de se modifica; se aplicarmos uma diferença de voltagem 

is extremidades de um fio, ele sera percorrido por uma 

corrente eletrica. Em ambos os casos, o efeito (alteração 

na velocidade do corpo, corrente eletrica) e resultado de 

uma causa (força, diferença de voltagem) e ocorre de acor 

do com leis causais (segunda lei de Newton, lei de Ohm). 

Entretanto, nem todas as leis sao desse tipo. Leis fenome 

nologicas, como as da cinematica, apenas descrevem o movi 

mento de um corpo em função do tempo, sem afirmar nada so 

bre a causa do movimento. Segundo Bunge, tambem a lei da 

inercia (que afirma que se não houver nenhuma força atua~ 

do sobre um corpo ele permanecera parado ou em movimento 

retilineo e uniforme, isto e, com velocidade constante) e 

a segunda lei da termodinâmica (que afirma que não ê pos-

sivel converter completamente o calor de um corpo em ou­

tras formas de energia) seriam exemplos de leis não cau-

, 
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No entanto, segundo a maioria dos filósofos, os 

exemplos mais tipicos de leis não causais seriam as leis 

probabilisti~as ou estatisticas. Estas leis valem-se do 

cãlculo de probabilidade, que e uma teoria matematica. Po 

rem, como vimos no primeiro capitulo (em 1.3.4.),qualquer 

teoria matematica para ser utilizada em ciências factuais 

precisa receber uma interpretação. Como podemos então in­

terpretar os enunciados e leis probabilisticos? O que qu~ 

remos dizer ao afirmar, por exemplo, que a chance de uma 

moeda.,da.l: car..a e de 50%? 

Vimos, no capitulo anterior (em 3.2.1.), que .os 

filósofos indutivistas procuram atribuir probabilidade a 

hipóteses e enunciados em geral. Para alguns, esta proba-

bilidade serviria então para avaliar o grau de credibili­

dade de uma hipótese, servindo tambem como um guia para a 

ação. Neste caso estamos diante de uma interpretação sub­

jetiva de probabilidade, que se refere a fenômenos psico­

lógicos - como sao as crenças - ou a enunciados que ex­

pressam crenças. Mas,neste mesmo capitulo (em 4.3.),vimos 

algumas dificuldades enfrentadas pelo programa indutivis-

ta quando procura atribuir probabilidade as hipóteses 
"-

cientificas- de carãter geral. Alem disso, se adotarmos es 

ta concepção, fica dificil explicar como enunciados acer­

ca de nossa ignorância e de fenômenos psicológicos, como 

crenças, sao testados e corroborados na pratica atraves, 

por exemplo, do lançamento de moedas 66 Quando prevemos 

que em determinado numero de lançamentos a freqüência de 

caras sera de 1/2, e isto realmente ocorre, parece que 

\ 
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nosso enunciado terá afirmado algo sobre como as coisas 

realmente ocorrem e não sobre nossas crenças. 

Para Bunge, isto quer dizer que só podemos atri-

buir probabilidade a acontecimentos, como mutações, desin 

tegrações nucleares etc., e não a hipóteses ou enunciados, 

como fazem os indutivistas 67
• Estas probabilidades seriam 

então verdadeiras ou falsas ind~pendentemente de um cien­

tista acreditar ou não nelas, alem de poderem ser testa­

das experimentalmente, como veremos no próximo capitulo. 

Popper e Bunge defendem então, em oposição aos conceitos 

de probabilidade lógica e de probabilidade subjetiva, uma 

interpretação objetiva e realista da probabilidade. Segu~ 

do esta concepção, e possivel que a desintegração radioa­

tiva e outros fenômenos estudados pela mecânica quântica 

ocorram genuinamente ao acaso. Este acaso não seria fruto 

de nossa ignorância, mas algo que existiria objetivamente 

na natureza 68 • 

Uma interpretação objetiva da probabilidade e da­

da pela teoria da freqüência, desenvolvida pelo matemáti­

co Richard Von Mises, que afirma que 

11( ••• ) enunciados probabilisticos sao enuncia­
dos acerca da freqüência relativa de um tipo de 
evento ~m uma seqUência de ocorrências. Assim~ 
ao dizer que há uma probabilidade de 1/2 do pró 
ximo lançamento de moeda dar cara, eu não estou 
falando realmente acerca do próximo lançamento, 
mas sobre toda uma classe de lances, do qual o 
próximo lançamento e um desses elementosll 69

• 

Segundo esta teoria, as leis estatisticas seriam 

uteis apenas para a previsão de propriedades coletivas,i~ 

, 
, 
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-to e, de propriedades presentes em um conjunto formado 

por uma grande cbleçio de eventos e nio para a previsio 

de eventos individuais. Um dos axiomas utilizados, o axi~ 

ma da convergência, interpreta a probabilidade como um v~ 

lor limite para o qual ten~e a freqUência de um aconteci­

mento ao acaso'o. Suponhamos que após 1.000 lances de moe 

da obtivemos 540 caras e que após 10.000 lances haja 

5.000 caras. No primeiro caso a freqüência de caras foi 

de 0,54 e no segundo de 0,5008. Se continuarmos aumentan­

do o numero de lançamentos, a freqüência se aproximarã ca-

da vez mais de um valor limite de 0,5, que e a probabi-

lidade do acontecimento em questio. Outro axioma, o axio­

ma da aleatoriedade, e usado para descrever o carãter de 

aleatoriedade de uma seqUência. Assim, uma seqUência e 

aleatória se nao houver nenhum sistema de jogo que possa 

ser aplicado a ela com sucesso. Este axioma, no entanto, 

recebeu vãrias criticas, sendo considerado insuficiente 

para esclarecer o que e, realmente, uma seqüência aleatõ-

ria '1. 

Outro problema com a teoria da freqüência e que 

ela se refere somente a um conjunto de acontecimentos e 

muitos filõsofos, como Bunge, consideram indispensãvel dis 

por de uma interpretação capaz de atribuir um significado 

a um evento singular, como um unico lançamento de uma mo! 

da, por exemplo. Sem uma interpretaçio deste tipo, nio p~ 

deriamos compreender as teorias cientificas que atribuem 

probabilidade nio apenas a um conjunto de acontecimentos, 

mas tambem a acontecimentos individuais, como ocorre com 



208 

a genética e a mecânica quântica. Por isso, para Bunge,e~ 

bora o conceito de freqüência sirva para testar probabill 
. . . 

dades, estes dois conceitos não devem ser confundidos 72
• 

Segundo Popper e Bunge, estes problemas sao reso1 

vidos adotando-se a teoria da propensão. A probabilidade 

passa a ser então interpretada como uma propensão ou ten-

dência para um evento ocorrer em determinadas condições 

do ambiente 73
• Esta teoria explicaria a estabilidade esta 

tística obtida em certos acontecimentos como algo provoc~ 

do pelas condições que geraram estes acontecimentos. As­

sim, a freqüência de 1/2 para cara ou de 1/6 para cada nQ 

mero de um dado deve-se às condições em que e feito o lan 

çamento, à superfície sobre a qual a moeda ou o dado irão 

cair, ãs características perfeitamente simetricas de uma 

moeda ou de um dado ideais etc. Estas características se 

riam responsáveis, por exemplo, pela propensão da moeda 

de dar cara em 50% das vezes. 

Segundo esta concepçao, nossa estimativa a respel 

to da freqüência de caras em uma moeda não se baseia na 

completa ignorância dos fatores relevantes para este. re­

sultado, e sim n& conhecimento de propriedades como a da 

simetria da moeda, relevantes para a produção de determi­

nada freqüência de cara. Se alterarmos essas condições,a! 

teramos também a propensao e a probabilidade de dar cara, 

como ocorre se a moeda tiver uma das .faces ligeiramente 

mais pesada que a outra. Para Popper, a propensão seria 

uma especie de força indeterminista inerente ãs condições 



209 

em que um fenômeno aleatório ocorre e seria tão real como 

uma força newtoniana, no sentido de que ambas são hipóte­

ses a respeito de alguma caracteristica da natureza, que 

podem ser testadas experimentalmente. Causas, como as for 

ças do tipo newtoniano, seriam um caso particular de pro­

pensa0 com probabilidade igual a 1, o que equivale a um 

determinismo causal e completo~ Isto quer dizer,em outras 

palavras, que o efeito ocorreria necessariamente apos a 

ação da força. Finalmente, os testes para propensões nao 

poderiam ser feitos a partir de acontecimentos particula­

res, mas atraves de todo um conjunto de lançamentos 74 • 

A teoria da propensao e uma conjectura acerca da 

estrutura do mundo e, segundo Popper, certos experimentos 

da flsica a·tual acorroboram 75
• Entretanto, assim como 

as demais, esta teoria ainda e bastante criticada. 

Se adotarmos a ideia de que existe um acaso obje­

tivo no mundo, temos de admitir que nem todos os fenôme­

nos podem ser explicados por um determinismo restrito,que 

engloba apenas leis causais. Para autores, como Popper, 

que aceitam a interpretação objetiva da probabilidade, o 

fato de que nem todos os eventos do mundo flsico sao pre-

determinados com a precisão absoluta das leis causais 

significa que há um indeterminismo no mundo, ou seja, há 

pelo menos algumas exceções, aqui e ali, ã predetermina­

çao precisa 76
• 

Outros autores, como Bunge, preferem di;zer que o 

conceito de determinismo e mais amplo, englobando tanto 
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um determinismo causal como um determinismo estatistico.Em 

ambos os casos, a ciência se vale do principio da lega1i-

dade (todos os acontecimentos seguem leis - que 

ser de vãrios tipos) e do principio da negação da 

podem 

magia 

{nada se desenvolve do nada nem se transforma em nada)77. 

Assim, embora os fenômenos quânticos não sejam - pelo m~ 

nos segundo a interpretação mais aceita atualmente - cau 

sa1mente determinados, eles continuam a ser estatisticamen 

te determinados. Alem disso, estes fenômenos seguem tambem 

outras leis não estatisticas, como as leis da conservação 

da energia e da carga e1etrica 78 . 

Alguns filósofos afirmam que o conceito de causa 

nao e, atualmente, relevante para a ciência, pois em u1ti 

ma análise todos os fenômenos seriam determinados estatis 

ticamente, a partir da mecânica quântica. Outros, como 

Bunge, consideram que, mesmo tendo uma aplicação restrita 

a certos dominios, a ideia de causa continua a ter um pa-

pe1 metodológico importante na pesquisa cientifica.Assim, 

quando um cientista organiza dois grupos de individuos, 

fornecendo a apenas um dos grupos um medicamento enquanto 

o outro recebe um placebo, ele estã procurando descobrir 

se o medicamento e, realmente, a causa da cura do doente. 

O experimento controlado e, portanto, uma das maneiras de 

testarmos a hipótese de que determinado fator (no caso o 

medicamento) e realmente relevante para a produção de 

certo efeito (no caso a cura da doença). 
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4.4. O produto final da atividade cientlfica a teoria 

Uma lista telef5nica e um conjunto de dados~ mas 

nao e uma ciência; e o mesmo vale para generalizações iso 

ladas do tipo IItodos os caes têm cauda ll
• Nestes casos,fal 

ta a)go que orienta toda a atividade cientlfica, desde a 

formulação de hipóteses, passando pela observação e tes­

te, at~ a an~lise dos resultados e a formulação de leis. 

Falta uma teoria, uma esp~cie de sistema nervoso da ciên­

cia que integra todo um conjunto de leis e hipóteses. 

Atrav~s de conceitos que vao muito a1~m do obser­

v ã v e 1, a t e o r i a t o r n a - sem u i tom a i s g e r a 1 e r i c a d o. que 

generalizações emplricas, abrangendo então uma ampla gama 

de fen5menos aparentemente não relacionados. A presença 

de uma teoria ~, enfim, uma indicação de que determinada 

ciência atingiu a maturidade. 

4.4.1. A complexidade do mundo real e a necessidade de um 

modelo 

Cada ser humano ~ um organismo extraordinariamen­

te complexQ) e não h~ dois indivlduos exatamente iguais. 

Mas, apesar de diferentes, todos nós temos algumas carac­

terlsticas em comum e por isso podemos dizer que, todos 

pertencemos ~ uma mesma esp~cie: o Homo sapiens. Assim, 

quando em biologia nos referimos ao Homo sapiens, ignora­

mos as diversidades e utilizamos um modelo, um'conceito 

cientlfico dos indivlduos que formam nossa esp~cie79. 
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A complexidade, porem, nao e exclusiva dos seres 

vivos. Se tentãssemos analisar todas as propriedades e t~ 

dos os acontecimentos que interagem com um objeto,ficari! 

mos perdidos no meio de tanta variedade. Por isso, na ten 

tativa de apreendermos o real , selecionamos certos aspec-

tos da realidade e construimos um modelo do objeto que 

pretendemos estudar. O cientista trabalha com um modelo 

de gás perfeito -- embora, na realidade, nenhum gás seja 

perfeito --, com modelos de átomos, de membranas da célu­

la etc. Trabalha, portanto, com imagens parciais, simbõ­

licas e abstratas de uma parcela da realidade Bo • Mas,qual 

é a utilidade destes modelos? Segundo Bunge, 

IIr verdade que traba 1 ha ndo sobre. modelos ( ... ) 
se negligenciam complexidades reais, mas em com 
pensação se obt~m soluções exatas~ que são maii­
fãceis de interpretar que as soluções aproxima­
das de problemas:mais complexos, e assim se 
abre caminho para abordar estes problemas mais 
complicados. Certamente, dever-se-ã esperar o 
fracasso de qualquer um destes modelos hipersim 
plificados, mas todo o fracasso de uma idéia po 
de ser instrutivo em ci~ncia, porque pode suge~ 
rir as modificações que será preciso introduzir 
a fim de obter modelos mais realistas llB1 

•. 

Quando Galileu analisou a queda dos corpos, subs­

tituiu o fen5meno real por uma situação idealizada e sim-

plificada. Em primeiro lugar, levou em conta apenas as C! 

racteristicas que pudessem ser medidas, como a distãncia 

percorrida por um objeto, seu peso e tamanho etc.,isto é, 

aquilo que chamamos de parãmetros. Em seguida,considerou, 

hipoteticamente, que alguns parâmetros seriam relevantes 

e o~tros não. Esta escolha é hipotética porque a experi~! 

cia poderia levã-lo a modificar sua escolha original. No 
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caso da queda livre, Galileu desprezou a resistência do 

ar, as dimensões do corpo e sua massa: o objeto foi subs-

tituldo por uma partlcula caindo no ViCU0 82 . Temos aqui 

um modelo de um objeto e de uma situação, ou seja, um ob­

jeto-modelo. Galileu supôs então que, nestas condições, a 

velocidade do corpo em queda livre cresceria proporcional 

mente ao tempo. A seguir, testou sua hipótese criando uma 

situação que se aproximasse o mais posslvel das condições 

ideais. Tendo resistido aos testes, a hipótese foi consi­

derada uma 1 ei - alei da queda li vre. 

Como vemos, nao basta elaborar um modelo: é preci 

so enunciar leis que descrevam seu comportamento 83 . O con 

junto formado pela reunião do modelo com as leis e as hi­

póteses constitui a teoria cientlfica, também chamada de 

modelo teórico. O termo Jlmodelo Jl tem, portanto, dois sig­

nificados: pode.designar tanto uma representação esquema­

t i c a deu m o b j e to, f a t o o u a c o n t e c i me n to (o b j e to - mo d e 1 o ), 

como a teoria relativa a esta representação (modelo teõri 

co ou teoria)84. 

Algumas vezes o modelo é formado por diagramas,fi 

guras, objetos materiais elaborados por analo~ia com ou­

tros objetos etc. Assim, para Descartes o coraçao era uma 

fornalha, enquanto Harvey comparou-o., acertadamente,a uma 

bomba que movimenta o sangue 8S . Para explicar a açao de 

uma enzima sobre uma reação qulmica utilizamos o modelo 

da chave e da fechadura, onde a enzima encaixa nos reage~ 

tes como uma chave na fechadura, aumentando a velocidade 
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da reaçao. Na teoria cinetica, as particu1as dos gases 

são representadas por pequenas esferas, como vimos na fi­

gura 8 (em 4.3.2.). 

Muito embora uma representação visual do modelo 

possa nos ajudar a compreende-lo melhor, ela não e neces­

sária para a construção de teorias. Certas teorias, como 

a da evolução, não se valem de nenhuma imagem pictõrica: 

o modelo de seleção natural e formado simplesmente por um 

conjunto de enunciados. Na realidade, qualquer modelo po­

de ser representado desse modo, sendo esta a maneira mais 

precisa e completa de representá-lo, uma vez que a partir 

dos enunciados e mais fácil deduzir uma serie de hipõte­

ses e de leis. t isto que ocorre com o modelo dos gases 

perfeitos, que pode ser descrito do seguinte modo: 

a) um gas e substituido por um grande numero de 

pequenas particulas (moleculas), de tamanhos 

despreziveis quando comparadas com a distãncia 

entre elas. 

b) as moleculas do gás estão em constante movimen 

to ao acaso e colidem entre si e com o recipi­

ente sem perda da energia cinetica total. 

c) não há forças de atração ou repulsão entre as 

moleculas de um gás. 

d) a energia cinetica das moleculas e proporcio­

nal ã temperatura absoluta 86 • 



215 

A partir deste modelo podemos fazer algumas previ 

soes. Como as particu1as de um gás são muito pequenas em 

relação ã distância entre elas, e de se esperar que os g~ 

ses sejam altamente compressiveis. Alem disso, o movimen­

to constante e caótico sugere que os gases tendem a se e~ 

pandir e a ocupar todo o volume do recipiente. Finalmente, 

vimos que a lei de Boyle, a lei deChar1es e outras leis 

podem ser deduzidas deste modelo. A partir da teoria cine 

tica e das leis da mecânica de Newto·o, pode-se inclusive 

deduzir a equação geral dos gases, que reune essas leis 

em uma unica fórmula matemática: PV = nRT, onde P e a 

pressão do gás, 1 seu volume, I a temperatura absoluta, n 

o nümero de moles do gãs e R a constante molar do gâs 87
• 

Portanto, quando associamos ao modelo um conjunto 

de leis, fórmulas e hipóteses iniciais, temos um sistema 

hipotetico-dedutivo, isto e, um sistema de hipóteses do 

qual podemos deduzir logicamente várias previsões, hipót~ 

ses e leis adicionais. r este sistema hipotetico-dedutivo 

que chamamos de teoria 88
• 

Do mesmo modo, o metodo cientifico pode ser chama 

do de metodo hipotetico-deduti~o, uma vez que a partir de 

hipóteses iniciais deduzimos previsões que serão testa­

das experimentalmente, como veremos no próximo capitulo. 

Assim, vemos que o conjunto de leis e hipóteses de uma 

teoria refere-se a um modelo ou objeto ideal -que, por sua 

vez,; pretende representar, de modo imperfeito e incomple­

to, um sistema real. 
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Devido às idealizações e simplificações feitas na 

construção do modelo, os resultados obtidos no teste apr~ 

sentarão certos desvios em relação ao que foi previsto. 

Embora o modelo represente uma imagem simplificada dos f~ 

tos, ele pode ser complicado de forma a aproximá-lo cada 

vez mais daquilo que realmente ocorre na natureza 89
• 

No caso da queda livre, por exemplo, podemos est~ 

dar as alterações que a velocidade sofre em função da re­

sist~ncia do ar, desprezada na construção do modelo ini-

cial, de forma a sofisticar um pouco mais o modelo. Ames 

ma coisa pode ser feita em relação ã teoria cin~tica:subs 

titulmos partlculas pontuais por esferas dotadas de certo 

volume, com uma força de atração fraca entre elas 9 °.A pa! 

tir deste novo modelo, podemos compreender por_~ue o com-

portamento dos gases reais se afasta muito, em certas con 

dições, do modelo anterior. 

Quando a pressao e muito alta~ por exemplo, as m~ 

leculas ficam tão próximas um~ das outras que os efeitos 

das forças atrativas passam a ser significativos. Usamos 

então outra lei, representada pela equação de van der 

Walls, que introduz um fator de correção levando em conta 
~ 

o volume das mol~culas e a força de atração m~dia entre 
2 

elas: (P + n a) (V - nb) = nRT, onde a e b são constantes 7 
determinadas experimentalmente 91 • Quando a pressão não for 

muito alta nem a temperatura muito baixa, as constantes 

a e b atingem valores próximos a zero e os valores obti­

dos por esta fórmula ficam bem próximos aos obtidos pela 

lei geral dos gases (PV,= nRT). Vemos então, que a partir 
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do modelo podemos corrigir uma lei e enunciar outra mais 

geral, da qual a lei anterior é um caso-limite,vãlido ap! 

nas em determinadas condições. 

Do mesmo modo, quando em ecologia falamos sobre 

cadeias alimentares, estamos falando de um modelo simpli­

ficado de um grande numero de relações complexas (na rea-

lidade uma teia alimentar), que incluem diversas associa­

. çoes, de ordem diferente da alimentar, entre os seres vi-

vos. 

Portanto, a matéria-prima da ciência nao e uma"ex 

periência pura", mas a experiência interpretada por uma 

teoria: não reunimos e condensamos dados, mas os simplif~ 

camos, os modificamos ou os descartamos com auxilio de 

teorias. Enfim, os dados somente são relevantes para a ci 

ência dentro de um contexto te5rico e, com~ diz Bunge, 

"( ... ) s5 as teorias podem sugerir a busca de 
informações que não podem ser obtidasespontanea­
mente pelos senti dos: imagi ne-se como . poderi a 
ser posslvel a procura do c5digo genetico sem a 
teoria genética( ... )cachorros recebem inclusi­
ve mais informação sensorial de certo tipo que 
n 5 s, mas não de s e n vo 1 ver a m n e n hum a c i ê n c i a il 9 2 

, Embora se diga, ãs vezes, que lia teoria na prãt~ 

ca ê outra", a verdade é que não hã prãtica sem teoria. 

Astrônomos e bi5logos dependem de teorias da ótica para a 

construção de seus instrumentos de pesquisa. Assim, em 

qualquer atividade cientifica, sao as teorias que organi-

zam a experiência, explicam as leis e produzem novas gen! 

ralizações testãveis. antecipando novos dados para a in-
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v~stigação cientifica. 

4.4.2. Ga1i1eu e o nascimento da nova ci~ncia 

A Terra e imóvel e ocupa o centro do universo, I 

com as estrelas, o Sol e os planetas girando ao seu re-

dor. Uma pedra cai e o fogo sobe para alcançar seu lugar 

natural e qualquer outro tipo. de movimento diferente des­

te so pode ocorrer se o corpo estiver submetido a uma for 

ça, sendo que cor~os mais pesados caem mais rapidamente 

que corpos leves. 

Estas sao algu~as das idéias devidas a Ar i s to te 

,les, que predominaram na Europa ate o seculo XVII.' Em 
, , 

1564, porem, nascia em . Pisa, na Itilia, alguem qui con-
, 

tribuiu de forma notãve1 para alterar estas concepções.G~ 

lileu Ga1ilei, para muitos o fundador da ci~ncia moderna. 

Como vimos ant~ridrmente, uma das principais con­

tribuições de Galileu ao metodo cientifico foi justamente 

substituir os fatos, com toda sua complexidade, por mode­

los ideais, e a partir dai descobrir leis gerais. Foi ele 

quem primeiro, utilizou a matemãtica - mais especificame.!!. 

te a geometria'- de forma sistemitica, para elaborarleis 

e hipoteses e para analisar os resultados da experiência. 

Com auxilio da matemitica, podemos "fazer perguntas" ã na-

tureza e interpretar suas "respostas". Como disse Galileu, 

na sua obra 11 Saggiatore (O Experimentador, 1623), o "1i 

vro da natureza esti escritd em linguagem matemitica". 
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Com Galileu, os conceitos de materia, movimento 

etc. perderam a caracter;stica finalista presente em Ari~ 

t5teles 93 .Galileu recusou-se a aceitar o principio da au­

toridade, segundo o qual Arist5teles nio podia ter-se en­

ganado: em vez disso, passou a conferir o papel de juiz ã 

pr5pria natureza; o esp;rito critico opunha-se ao dogma­

tismo. 

o procedimento usado por Galileu para construir 

seus modelos e suas teorias a respeito da queda dos cor­

pos não pode ser considerado indutivo. Galileu não obser­

vou determinado fen5meno repetidas vezes e, a partir de 

um conjunto de dados, fez uma generalizaçio. Em vez dis­

so, como vimos, ele construiu um modelo desprezando uma 

serie de dados e idealizando outros. Selecionando apenas 

algumas caracterlsticas como relevantes, formulou hipote­

ticamente uma lei geral e deduziu uma serie de conclusões 

que deveriam ser confrontadas com a experiência. 

Alem de determinar a lei da~ueda dos corpos, mos 

trando que corpos mais pesados não caem mais rápido (no 

vácuo) do que corpos leves~ Galileuestabeleceu as leis 

do pê~dulo e dos movimentos dos projeteis, estudando tam­

bem a termometria, a velocidade da luz etc. Contrariando 

Arist5teles, ele demonstrou que e poss;vel um objeto es­

tar em movimento mesmo sem a açao de uma força: a força 

causa apenas uma variação na velocidade do objeto que, em 

sua ausência, permanece parado ou em movimento com veloci 

dade constante (lei da inercial. Aperfeiçoando o telesc5-
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pio, Galileu descobriu as fases de Vênus, concluindo que 

este planeta girava em torno do Sol; descobriu tambêm 

que havia satelites que giravam em torno de Jupiter. Com 

isso, ele demonstrava que ha outros centros de revolução 

que nao a Terra, conferindo assim apoio ã teoria heliocên 

trica de Copernico. Apesar disso, Galileu nao descobriu 

nenhum metodo infalivel de descobrir e estabelecer leis: 

sua suposição de que as órbitas dos planetas eram circula 

res e sua teoria das mares revelaram-se falsas. 

Com Newton, a ciência moderna atingiu sua maturi-

dade. As explicações cinematicas de Galileu passaram a 

ser deduzidas de uma teoria de maior profundidade, a teo-

ria da gravitação, quectenta descobrir as causas e os me­

canismos ocultos dos fenômenos. Novamente estamos diante 

de um crescimento não iridutivo da ciê~cia. Newton nao fez 

nenhuma generalização a partir das leis de Keppler ou de 

Galileu. Como diz Bunge: 

11 P a r a s i n te t i z a - 1 a s e d e r i va - 1 a s [a s 1 e j s de Ga 1 i 
leu e de Kepler] Newton inventou uma teoria di-=­
nâmica: introduziu um sistema de hipóteses in­
teiramente novas que, diferentemente do que fa­
ziam as leis cinematicas, não descrevem trajetó 
rias observaveis de particulas, mas que se refe 
rem a forças e massas~não perceptiveis,e a suas 
nianifestações cinematicas (acelerações)1I91+. 

Tudo isto apenas corrobora o que ja sabemos:a par 

tir de um determinado conjunto de dados, ha um numero i11 

mitado de leisou teorias que podem ser construidas pa ra 

e~plica-los. Portanto, do mesmo modo que as hipóteses e 

leis, as teorias são livres criações de nossa mente, su-
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jeitas, porem, ao controle da experiência. 

4.4.3. As caracterTsticas de uma boateo~ia 

Uma teoria nao e um mero amontoado de enunciados, 

mas um todo organizado no qual, a partir de um certo num! 

ro de leis, conceitos e hipóteses basicas, podemos dedu­

zir outras leis e hipóteses. Ha, assim, uma conexão lógi­

ca entre os enunciados da teoria 95 . Como diz Bunge, lia im 

plicação lógica e o cimento que mantem unidas as fórmulas 

de uma teoria ll96
• Portanto, do mesmo modo que se exige 

que uma hipótese não seja autocontraditória, tambem deve­

-se verificar se os enunciados da teoria são coerentes en 

tre si; caso contrario, nao se diria nada a respeito do 

mundo,pois, como vimos, de enunciados contraditórios pod! 

-se deduzir qualquer coisa. Em outras palavras, a teoria 

deve ter uma unidade formal ou sintãtica 97 • Alem disso,do 

momento em que dispomos de um sistema de hipóteses 10gic~ 

mente encadeadas, cada teste de uma delas passa a ser re­

levante para todas as outras, o que aumenta a refutabili­

dade e o apoio experimental do sistema como um todo. 

Cada teoria refere-se a determinados fenômenos-· que 

são representados por conceitos. Assim, os sTmbolos e as 

fórmulas de uma teoria devem receber uma interpretação,um 

significado, isto e, devem corresponder a alguma coisa, a 

alguma propriedade fTsica. ou,então~ a alguma variãvel n! 

merica, recebendo neste caso uma interpretação matemati­

ca9~. Como esta interpretação e hipotetica, e claro que 
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poderemos descobrir posteriormente que tal coisa nao exis 

te, como ocorreu efetivamente com conceitos como "éter"ou 

"calórico". A teoria atômica, por exemplo, fala de ãtomos, 

de elétrons e de outras particulas elementares, e também 

de tudo que influencia e interage com estes conceitos, c~ 

mo campo, ondas etc. A mecânica de Newton emprega os co~ 

ceitos de posição, velocidade, aceleração, massa, momento 

e força, e todas as suas leis giram em torno desses con­

ceitos. Para evitar ambigüidades e contradições, cada co~ 

ceito deve ter apenas um significado, isto é, deve refe-

rir-se a alguma coisa determinada,e a teoria como um todo 

deve também referir-se a um conjunto especifico de obje­

tos. Teorias com termos ambiguos, vagos e obscuros são di 

ficeis de serem testadas e interpretadas. Em outras pala-

vras, podemos dizer que a teoria deve possuir uma consis-

tência semântica 99
• 

Axiomatizar uma teoria é especificar claramente, 

de modo ordenado, suas principais idéias e afirmações, i~ 

to é, os conceitos primitivos, que são usados para defi-

nir outros conceitos, e as leis bãsicas - chamadas de 

principios, axiomas ou postulados - a partir das quais 

podemos deduzir outras leis e hipóteses 100. A primeira 

tentativa de axiomatizar uma teoriacientifica foi feita 

por Euclides, quando elaborou seus cinco postulados a pa! 

tir dos quais se.·pode deduzir os demais teoremas da geom! 

tria. Do mesmo modo, na mecânica de Newton utiliza-se ve-

locidade, força etc: ·como conceitos primitivos,e as três 

leis de Newton como axiomas. 
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Para as ciências factuais, entretanto, o processo 

de axiomatização não ê muito facil e geralmente so pode 

ser conseguido muito tempo após a formulação intuitiva da 

teoria. Ainda hoje são poucas as teorias que podem ser 

consideradas axiomatizadas. Alem disso, novos dados surgi 

dos a partir da experiência podem:levar ao crescimento da 

teoria cu mesmo i sua reformulação ou transformação em ou 

tra teoria. Levando isso em conta, Bunge afirma que as 

teorias devem estar abertas i experiência e, por isso, só 

uma parte ou um nucleo em cada teoria e axiomatizavel 101. 

A axiomatização, mesmo parcial, alem de facilitar 

o exame critico dos pressupostos, ajuda-nos a descobrir 

possiveis contradições dentro da teoria e incoerências en 

tre teorias diferentes. Se uma teoria e interna ou exter-

namente incoerente~ algo esta errado e a partir dai sera 

iniciado um novo ciclo de pesquisa, visando eliminar o er 

ro e a incoerência. Como diz Bunge: 

"r õbvio que a axiomatica não substitui a inven 
ção,mas nos capacita a fazer o maximo fora da 
criação original. Tampouco ha sistemas perfei­
tos de axiomas -- nem mesmo na matematica. Mas 
as imperfeições são melhor percebidas em um sis 
tema ordenado do que em um amontoado caõtico.S~ 
como pensava Francis Bacon, e mais provavel que 
a verdade surja do erro do que da confusão, en­
tão a axiomatica e uma parteira eficiente da 
verdade cientifica, pois um sistema de axiomas 
e uma gaiola de cristal onde cada componente e 
claramente exibido e pode, portanto, ser corri­
gido e substituido" 102 • 

Como vimos no primeiro capitulo (em 1.3.4.), a ma 

temãtica fornece fórmulas e teorias ja prontas, que, se 

convenientemente interpretadas, podem ser utilizadas em 
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várias teorias. A teoria da probabilidade, por exemplo, 

pode ser aplicada em genetica, na mecânica estatistica e 

em outros ramos da ciência. Atualmente, a maioria dos 

principios das teorias da fisica e expressa atraves de 

fórmulas matemáticas. Seria mesmo muito dificil exprimir 

em linguagem comum relações complexas entre muitas variá-

veis, como as encontradas na fisica quântica ou na teoria 

da relatividade 103 • 

No entanto, a matematização das teorias nao e ex­

clusiva da fisica. Esta e uma tendência atual que vem se 

espalhando por outras ciências naturais, trazendo consigo 

uma serie de vantagens: as leis matemáticas são mais pre-

cisas e, por isso, mais informativas e mais facilmente 

testáveis. Alem disso, a partir destas leis podemos dedu-

zir outras hipóteses e leis de uma forma que nao seria 

possivel atraves da linguagem comum. Newton, por exemplo, 

teve que inventar o cálculo infinitesimal para poder de­

monstrar que as leis de Kepl~r podiam ser deduzidas de 

sua-mecânica e da teoria da gravitaçãolo~. Foi tambem a­

traves da matemática que Maxwell conseguiu deduzir que as 

radiações eletromagneticas têm a velocidade da luz e, Po! 

tanto, esta deve ser um tipo de radiação eletromagnetica 

105 Enfim, tanto a axiomatização como a matematização f~ 

cilitam a comparaçao de teorias rivais e são ferramentas 

que nao devem ser desprezadas na construção de teorias 

cientificas 106 • 

Finalmente, embora a coerência lógica e semântica, 

, 
r 
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bem como a axiomatização e a matematização, possam ser de 

sejãveis ou até necessãrias, elas não são suficientes pa-

ra que uma teoria seja considerada cientifica. t fundame~ 

tal que a partir da teoria possamos fazer previsões que 

possam ser testadas. Desse modo a teoria torna-se aberta 

ã refutação. Como veremos no capitulo VI, quanto mais re-

futãvel for uma teoria, maior -sera o numero de a c o n tecimen 

tos ela IIproibe ll maior - conteudo informati-que e sera seu 

vo. Teorias que nao sao refutadas po r qualquer evidência, 

lIexplicando ll tudo, paradoxalmente - explicam nada, têm nao 

pouco ou nenhum conteudo informativo e, simplesmente, nao 

sao cientificas. r a refutabilidade, enfim, que faz com 

que o conhecimento cientifico seja capaz de crescer,de se 

corrigir e de se transformar. 

t um erro identificar teorias cientificas com teo 

rias verdadeiras e teorias não cientificas com teorias 

falsas. A histõria da ciência nos mostra que o numero de 

teorias cientificas falsas é muito maior que o numero de 

teorias que sobreviveram, pelo menos até hoje, ã refuta­

çao. A teoria da evolução de Lamarck é uma teoria cienti­

fica justamente porque estava aberta ã refutação e foi, 

efetivamente, refutada. 

4.4.4. A realidade por trãs da aparência: teorias repre-

sentacionais e teorias fenomenológicas 

U~a pessoa pode aprender a dirigir um carro ou a 

usar um computador sem ter a menor idéia de como eles fun 

_ _ _..J 
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cionam. Ela sabe apenas que se fizer determinadas mano-

bras ou fornecer certas informações a qualquer um desses 

sistemas obterá certos resultados. Um cientista tambem p~ 

de procurar descobrir o que uma planta consome e produz 

na fotosslntese e como esta produçio se modifica se alte­

rarmos a quantidade das substâncias fornecidas. A planta 

passa a ser vista -- da mesma forma que o carro e o comp~ 

tador para a maioria das pessoas -- como um objeto-modelo, 

cujo mecanismo interno e desconhecido. Este modelo mais 

simples que se pode fazer de determinado sistema é chama­

do de caixa-negra, porque, pelo menos neste primeiro est~ 

gio da pesquisa, nio podemos "ver" o que está acontecendo 

dentro do sistema, isto e, nio arriscamos nenhum palpite 

sobre a estrutura interna do modelo 107 . Podemos inclusive 

construir leis gerais, vãlidas para,todas as plantas, re­

lacionando, a velocidade de fotosslntese com a intensidade 

de luz que a planta recebe. Construlmos entio, a partir 

do modelo, uma teoria fenomenológica da fotosslntese, que 

nos permite realizar previsões e que satisfaz muitos de 

nossos objetivos prãticos10 8 • 

Este é o caso de várias teorias das ciências natu 

rais. A cinemãtica, por exemplo, estuda os movimentos e 

suas leis sem levar em conta as forças que osprovocam. A 

ótica geometrica estuda os fenômenos óticos sem se preoc~ 

par com a natureza da luz. 'A cinética qulmica clássica e! 

tuda os fatores que influem na velocidade de uma reaçao 

sem procurar hipotetizar os mecanismos pelos quais esta 

influência se dão As primeiras teorias da evolução tam-
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pouco se preocupavam com o mecanismo responsável por este 

processo 1 09. 

Para os filósofos empiristas e positivistas radi-

cais, isto e tudo que precisamos e podemos ter.Afinal, p~ 

de-se dirigir muito bem' um carro sem conhecer seu mecanis 

mo. Alem disso, embora possamos abrir e estudar seu mo-

tor, como podemos "olhar"dentro de um raio de luz ou de 

uma reação qUlmica? 

t claro, porem, que o conhecimento do motor e do 

funcionamento do carro nos permitira reparar posslveis de 

feitos, em vez de simplesmente dirigir bem. A realidade e 

que a ciência tenta -- apesar de todas as dificuldades --

descobrir o mecanismo interno dos fenômenos, procurando 

atingir uma compreensão mais profunda dos fatos. Para is-

so o cientista não usa seus olhos, mas sua imaginação, i~ 

ventando, hipotetizando esses mecanismos ocultos e, a se-

guir, testando-os indiretamente, isto e, deduzindo conse 

qüências do modelo que serão confrontadas com a experiên-

c i a . 

o objeto modelo torna-~e então uma "caixa transl~ 

" cida" e a teoria uma teoria representacional 110 • Passamos 

a usar conceitos nao observáveis diretamente, como força, 

onda, campo, eletron etc. Surgem assim, teorias como a 

dinâmica, que estuda as forças que provocam o movimento; 

a ótica fisica, que procura explicar as propriedades 

da luz supondo-se que ela e uma onda eletromagnetl 

ca (ou então fótons em movimento); a teoria das col;-
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soes, que propoe um mecanismo para explicar as reaçoes 

qu;micas;ou a teoria moderna da evolução com seus concei­

tos de mutação, seleção natural etc. III
. 

As teorias fenomenológicas são tipicas dos estã­

gios iniciais de uma ciência e, a medida que esta evo­

lui, observamos que hã uma sucessão de teorias represent~ 

cionais cada vez mais profundas. Hã vârios motivos para 

isso. Do mesmo modo que as leis fenomenológicas são expli 

cadas pelas leis representacionais (como vimos em 4.3.3), 

uma teoria representacional tambem e capaz de explicar 

uma teoria fenomenológica; a partir da teoria genetica m~ 

derna, por exemplo, podemos não só deduzir as leis de Men 

del, como tambem explicar porque elas nao funcionam para 

genes situados no mesmo cromossomo. Do momento em que as 

leis fenomenológicas e as generalizações empiricas passam 

a ser deduzidas de teorias, elas ganham uma justificação 

lógica, passando a ter, alem do apoio experimental, um 

apoio dedutivo. 

As teorias representacionais podem explicar ate 

mesmo dados imediatos da percepção, considerados como nao 

. pass;veis de explicação por alguns filósofos. t o caso 

das propriedades fenomênicas dos corpos, comoa cor ou o 

cheiro, que dependem da capacidade de percepção do obser­

vador. Estas propriedades são hoje explicadas em função 

de propriedades inobservâveis, no caso a estruturàdas 'mo 

leculas e dos âtomos do corpo, que sao propriedades obje-

tivas, no sentido de que independem da percepçao senso-
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rial do observador l12
• 

Assim como as propriedades objetivas nao podem 

ser deduzidas das propriedades fenomênicas - é justamen-

te o oposto que ocorre -,uma teoria representacional não 

pode ser deduzida de uma teoria fenomeno15gici. As teo-

rias representacionais são ,portanto, mais gerais, mais o~ 

jetivas, arriscando-se mais ã refutação e, conseqüenteme~ 

te, mais informativas, como veremos no capitulo VI. 

Enquanto as teorias fenomeno15gicas podem receber 

apenas apoio experimental, as teorias representacionais p~ 

dem receber apoio de outras ~reas da ciência e de outras 

teorias. Ao hipotetizarmos, por exemplo, uma explicação 

neurofisio15gica para a memória e para os reflexos condi­

cionados, criamos condições para que as teorias pSicológi 

cas possam receber apoio ou possam ser refutadas por teo­

rias bio15gicas. A comunicação surgida entre ~reas dife­

rentes promove também uma unificação entre campos aparen­

temente não relacionados. Antes da teoria de Maxwell, não 

s ei ma 9 i n a va ,q u e havia relação entre a 1 u z e o s fenômenos 

eletromagnéticos. Foi através dessa teor.ia; que,se conseguiu­

-se explicar a natureza finica das ondas de r~dio, da luz, 

dos raios ~infravermelhos etc. Foi atraves do código ge­

nético que conseguimos explicar as leis da herança em fun 

ção das propriedades quimicas do DNA. 

Finalmente, a fisica atual nos revela. que muitos 

fenômenos não são acessiveis ã observação direta. r atra-

ves dos conceitos transempiricos, isto e, nao observ~-
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veis, que podemos enriquecer e corrigir a experiência. Co 

mo diz Bunge, 

"r tio somente suspeitando "primeiro e depois 
pressupondo que possa haver algo alem dos fe 
n ô me nos, que 1 o g r a mos e ve n tua 1 me n te d e s c o b,r i r de 
fato este algo invisTvel. A hipotetizaçio de" en 
tidades e propriedades ocultas nio e ma em S1 
mesma, uma vez "que a maior parte da realidade 
está oculta ã percepçio sensorial direta ll113

• 

r tambem atraves de teorias representacionais que 

; procuramos construir um "mapa hipotetico" de uma parte da 

realidade e penetrar nos mecanismos profundos dos fenôme­

nos. A teoria nos permite ir alem das caracterTsticas ap~ 

rentes dos fenômenos, explicando-os em funçio de entida-

des nio observáveis -- mas, nem por isso, menos IIreais ll
--, 

fornecendo entio algo semelhante ã causa necessária e 

oculta dos fenômenos, de cuja existência Hume duvidava. 

Entretanto, nio devemos confundi r i nobservável com 

nao testável. Tanto as teorias fenomenológicas como as re 

presentacionais deverio ser capazes de se submeterem a 

testes experimentais, atraves de hipóteses e previsões de 

duzidas da teoria, como veremos no próximo capltulo. 

4.4.5. Teorias -- tentativas de conhecer a realidade ou 

simples ferramentas? 

Quem jã viu um bom mágico" de circo trabalhando ou 

já observou algumas das muito difundidas ilusões de óti­

ca, e capaz de perceber facilmente ate que ponto nossos 

olhos podem ser iludidos. Apesar disso, e muito difundida 
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entre o senso comum a ideia, conhecida como realismo ing~ 

nuo, que afirma que os objetos sio, no todo, como apare­

cem aos nossos sentidos. Isto quer dizer que se um objeto 

parece quadrado e preto ele e realmente quadrado e pre­

to114. 

Uma outra maneira de dizer isto e afirmar que os 

fatos,isto e, as coisas, acontecimentos e processos que 

supomos que existam na realidade, independentemente de os 

observarmos ou nao, sio iguais aos fenômenos, isto e, a­

quilo que percebemos com nossos õrgios dos sentidos, como 

as cores, ruidos, etc. 115 

Entretanto, como vimos no capitulo II,qualquer o~ 

servaçio estã sempre vinculada a uma interpretaçio.Quando 

uma pessoa avança em minha direçio, vejo uma mancha colo­

rida aumentar, mas nao penso que o tamanho da pessoa au­

mentou e sim que a distância entre mim e essa pessoa dimi­

nuiu. Como diz Watkins, esta interpretaçio depende de hi-

põteses e crenças anteriores, como a de que as 

nio mudam tio rapidamente de tamanho l16
• 

pessoas 

Alem disso, basta um pouco de conhecimento cienti 

fico para percebermos que nossa observaçio ou conhecimen-

to comum nao e um conhecimento completo do mundo. A fisi­

ca e a fisiologia nos ensinam que nossos olhos captam ap! 

nas ondas eletromagneticas de comprimento entre 380 e 750 

bilionesimos do metro. Estas ondas formam o chamado espe~ 

tro visivel, que equivale a apenas dez quatrilionesimos do 

espectro total. Portanto, vemos apenas uma minuscula fra-
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çao dos tipos de onda eletromagnetica existentes. Não po-

demos ver raios gama, raiox X, raios .. inf..r..avermelho;.; e ul 

travioleta~ ondas de rádio etc. Do mesmo modo, embora 

nossa audição seja incrivelmente sensivel, ela tambem e 

limitada para sons de freqüência entre 20 e 20.000 ciclos 

por segundo. 

Por outro lado, a neurofisiologia nos ensina que, 

em certo sentido, não vemos com nossos olhos nem ouvimos 

com nossos ouvidos. Quando as ondas luminosas atingem no~ 

sos olhos ou as ondas acusticas atingem nossos ouvidos, 

el as são transformadas em pequenas "mensagens el etri cas 11, 

os impulsos nervosos, que são levados para regiões especi 

ficas do cerebro. r nessas regiões que ocorrem os fenôme­

nos responsáveis por nossas sensaçoes. Se a região respo~ 

sável pela visão for lesada, o individuo não poderá ver, 

mesmo que seus olhos estejam perfeitos. Alem disso, a ce-

1 ul a nervosa obedece ã 1 ei 'do tudo ou nada, i s to e, quan­

do estimulada ela reage com a capacidade máxima --, ou en 

tão não reage gerando um impulso nervoso. Isto quer 

dizer que os impulsos que saem dos olhos, dos ouvidos ou 

de outros 5rgãos sensoriais tem~ todos eles, as mesmas ca 

racterlsticas. Em outras palavras, os raios de luz que es 

timulam a retina ou as vibrações sonoras que atingem o 

timpano geram exatamente o mesmo tipo de impulso nervoso 

117. Porem, como esses impulsos chegam a regiões diferen­

tes do cerebro, eles são interpretados como sensações di-

ferentes. 

, 
t . 
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-Portanto, ver - no sentido amplo de perceber - e 

interpretar. Assim como o cientista interpreta seus dados 

c o mau x 11 i o d e t e o r i as, o nos s o c e r e b r o " f a b ri c a " uma i ma 

gem do mundo a partir dos dados recebidos, utilizando pa-

ra isso expectativas, crenças e disposições aprendidas ou 

inatas, que podem ser consideradas como algo análogo a 

teorias. Alem disso, cada especie tem uma maneira difere~ 

te de perceber o mundo,a qual depende da constituição de 

seus 6rgãos sensoriais e de seu sistema nervoso. Em que 

sentido poderiamos garantir então que nossa especie tem 

uma imagem "fiel" do mundo? Não podemos dizer sequer que 

observamos mais fatos que outros animais, uma vez que as 

abelhas, por exemplo, podem captar luz ultravioleta e os 

cães podem perceber freqüências sonoras acima de 20 mil 

ciclos por segundo. Como em qualquer percepção há sempre 

muito de interpretação, nao podemos dizer que nossas ob­

servações não podem nos enganar, pois qualquer interpret~ 

çao estã sujeita a erro, como mostram as ilusões de óti-

ca, ou o circulo do teste do ponto cego na figura 3 (em 

2.1.3.), que aparece com a cor do papel. r i sto que mos­

tra tambem a experiência dolorosa de um soco no olho.Nes 

te caso, a forte pressão estim~la o nervo ótico, gerando 

um impulso nervoso. Quando este impulso chega ao centro 

visual do cirebro, ele e interpretado como um fenõmeno lu 

minoso: o individuo tem a sensação de "ver estrelas".r co 

nhecido tambim o caso da dor fantasma~ quando. individuos 

com ~m membro amputado passam a sentir dores que parecem 

se localizar no membro que não mais existe. Isso aéontece 
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porque a parte que restou dos prolongamentos dos -neuro-

nios cortados pode estar irritada, passando então a en­

viar impulsos para as regiões do cerebro responsãveis pe-

las sensações da parte amputada. Em todos esses casos, o 

cerebro interpreta de forma equivocada o impulso que che­

ga ate ele. 

o que podemos conjecturar, segundo a teoria da e­

volução, e que o modo pelo qual cada especie percebe e in 

terpreta estimulos e uma adaptação que facilita sua sobre 

vivência em determinado ambiente. O processo evolutivo 

produziu órgãos sensoriais e sistemas nervosos que decodi 

ficam de forma impressionantemente eficiente os sinais 

que ai chegam. Certamente nossas observações nao nos eng~ 

nam sempre, pois se assim fosse não teriamos sobrevivido, 

mas isto não significa que nossas observações nao nos en­

ganem nunca ou que temos uma "cõpi a exa ta" da rea 1 i dade em 

nosso cerebro, como e a tese do realismo ingenuo. O que 

nossos conhecimentos nos mostram -e que so percebemos 

uma parte do mundo, modificada e interpretada por nosso 

sistema neurossensorial, e a serviço de nossa sobrevivên-

cia. Este conhecimento parcial, inexato, conjectural 

portanto falivel -- da realidade e ilustrado na 

lOseguinte. 

figura 

Diferentemente das outras especies, porem, o ho-

mem desenvolveu uma forma de conhecimento -- o conhecimen 

to cientifico -- que permite "enxergar" alem do que nos­

sos sentidos nos mostram. Entretanto, como vimos, as teo-
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rias cientlficas -- e o mesmo vale para nossas percep-

çoes não são fotografias ou imagens especulares do mun 

do, mas modelos ou reconstruções hipoteticas deste mundo. 

O que a ciência procura e construir modelos que possam 

ser progressivamente ccirrigidos de forma a se aproximar 

cada vez mais da realidade. Esta concepção, defendida por 

Popper e Bunge, entre outros, e conhecida como realismo 

crltic~, e pressupoe a existência de um mundo exterior 

cujos acontecimentos obedecem a leis que tentamos conhe-

Representação 
fatos 

? 

Fa tos do 
mundo real 

Figura 10- Os fatos são percebidos por nosso sistema neu­
rossensoria1 de forma parcial, inexata e incer­
ta. 

. ' 
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Para outros filósofos, porem, as leis e os concei 

tos cientificos sao apenas construções matematicas úteis, 

que servem para descrever e predizer fenômenos, sem cor­

responder a nada real. Esta posição e conhecida como con­

vencionalismo ou instrum~ntalismo, porque as teorias fun­

cionariam como uma especie de computador, isto é, como um 

instrumento .para resumir e processar dados,realizando pr! 

visões a respeito de fenômenos observaveis. Seriam conven 

çoes no sentido de que não tratam de nada real l19
• 

o instrumentalismo tem afinidades tanto com o fe­

nomenismo -- que tambem nega que conceitos como elétron, 

campo ou força correspondem a algo real quanto com o 

operacional ismo, que afirma que o único significado que 

podemos atribuir a um conceito cientifico é dado por uma 

operação de medida. Assim, conceitos como o de temperatu­

ra significam apenas aquilo que é medido por um termôme­

tro. Os conceitos que não podem ser definidos como um con 

junto de operações de medidas teria~ de ser eliminados da 

fisica, uma vez que são desprovidos de qualquer signific~ 

do 12 o • 

Como para o instrumentalismo uma teoria e ~penas 

um instrumento de previsão, ela não pode ser refutada, e 

diferentes teorias têm apenas diferentes gamas de aplica­

ção 121. A.teoria de Newton, por exemplo, não ê falsa,ela 

apenas continua a ser útil dentro de certos limites. No 

entanto, como a eficiênci~ não depende apenas da teoria, 

mas tambem da relação entre teoria e objetivos, a teoria 
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de Newton pode ser tão útil ,para fins prâticos, quanto a 

teoria de Einstein -- e ate preferivel, uma vez que suas 

f6rmulas são mais simples 122
• Neste caso, não haveria ne-

nhuma razão para considerar que a teoria de Einstein e su 

perior ã de Newton. 

Para Popper, ao negligenciar a refutação e acen 

tuar a aplicação, o instrumentalismo perde muito do espi­

rito critico da ciência, tornando-se incapaz de explicar 

os testes rigorosos a que uma teoria e submetida sem que 

estes testes tenham muitas vezes qualquer utilidade prâti 

Alem disso, as teorias cientificas nao se limitam 

a prever eventos do tipo conhecido, podendo prever igual­

mente efeitos totalmente inesperados. r este o caso do 

desvio dos raios luminosos quando se aproximam de um cor-

po de grande massa, previsto pela teoria da relatividade. 

Para Popper, o instrumentalismo s6 pode explicar o primei 

ro tipo de previsão, pois, 

"Se entendermos que as teorias são instrumentos 
de previsão~ precisamos admitir que seu objeti­
vo pode ser determinado previamente, como acon­
tece com ou~ros instrumentos. As previsões do 
segundo tipos5 podem ser compreendidas perfei­
tamente como descobertas .. 124 • 

Enquanto isso, para o realismo critico, as refuta 

çoes que um~ teoria sofre não servem apenas para restrin-

gir seu âmbito de aplicação, mas indicam tambem que ela 

colidiu com certos fatos, que ela se chocou com a real ida 

de. Quando isto acontece, segundo Popper, "ficamos saben-
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do que há uma realidade: algo nos avisa que nossas teo-

rias podem estar erradas ll125
• 

De acordo com a tese instrumentalista, quando me-

dimos uma· grandeza de duas maneiras diferentes,estamos m! 

dindo dois conceitos diferentes. Assim, se medirmos a te~ 

peratura atraves de um termômetro de mercurio e depois 

atraves de um termômetro que usa resistência eletrica, te 

rlamos, na realidade, medido dois tipos diferentes de te~ 

peratura. Do mesmo modo, o comprimento de um objeto medi­

do por uma regua deveria ser um conceito diferente do com 

primento medido por um micrômetro, por exemplo. Mas -e g! 

ralmente aceito que diferentes operações podem ser usa­

das para medir.o mesmo conceito. Caso contrãrio estarla­

mos diante de uma serie imensa de conceitos diferentes e 

nao relacionados, em vez de conceitos gerais, o que torn~ 

ria diflcil a previsão cientlfica. Tambem seria di fl c il 

falar em erros de medida ou em maneiras melhores de medir 

um concei to, se cada medjdâfosse, di ferente da outra. 

Na realidade, qualquer operaçao de medida. envolve 

o uso de conceitos e teorias previas, sem os quais e im-

posslvel medir alguma coisa. Precisamos_ter uma noção,di~ ~ 

por de algum significado, mesmo vago, daquilo que vamos 

medir. Assim e a teoria que nos dã o significado do con­

ceito a ser medido: hã apenas um significado do conceito 

de campo eletrico, por exemplo, que e dado pela teoria de 

Maxwell 126 

Finalmente, assim como um criminoso pode ser des-
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.coberto pelas pistas que deixa, um papel de tor.nassol :se!, 

ve para reconhecer um ácido, e um campo pode ser indireta 
I 

mente medido atravis dos efeitos que provoca em uma carga 

elitrica. Entretanto, não se deve confundir o referent'e 

de uma teoria (campo, ãcido etc.) com suas evidências(m~ 

dança na cor do tor~ass6l, deslocamento de uma cargah 

fim, como veremos no próximo capitulo, a medição não 

uma fonte de significado, mas uma maneira de testar, 

rias. 

en 

-e 

teo-

, ' 

Como vemos, as tentativas instrumentalistas, feno 

menistas.e operacionalistas procuram valorizar a observa 

ção, seguindo assim uma orientação empirista.Como Watkins 

observou, elas podem ser interpretadas como tentativas de 

se obter certeza is custas de profundidade. Com isso, es­

sas concepções têm dificuldade de explicar a importincia 

das conjecturas a respeito da natureza profunda e do's me­

canismos internos dos fenômenos, para o progresso da ciên 

cia. Como diz Bunge, 

"O progresso da ciência não consiste numa el~mi 
nação progressiva de não-observáveis, mas na 
sua proliferação e controle. Um não - observável 
susceptivel de ser escr~tinado que de certo mo­
do esti associado a efeitos observiveis, i pelo 
menos tão válido como uma variãvel diretamente 
manipulivel e, certamente, muito mais vil ido 
que qualquer numero de observações não dirigi­
das pela teoria"127. 

A discussão entre as posições realistas e instru­

mentalistas ou op~racionalistas esti, no entanto,longe de 

se encerrar. Desde há meio seculo atrás, quando surgiu a 
. I 

mecinica quintica, que vem se travando um debate filosõfi 
I 
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co sobre a interpretação que se deve dar a essa teoria da 

fisica. De um lado, temos a chamada interpretação de Co­

penhague, que foi defendida por fisicos como Niels Bohr, 

Max Born e Werner Heisenberg, entre outros. Suas caracte­

r;sticas são de cunho fenomenista, operacionalista e sub-

jetivista. O termo subjetivista significa aqui que um ob-

jeto fisico não existe independentemente do observador: 

o objeto, o aparelho usado na observação e o observador 

formariam um todo inseparãvel 128 . 

De outro lado, tamb~m encontramos fisicos, como 

Max Planck, Albert Einstein e Louis de Broglie, que defen 

deram a tese realista e objetivista. Objetivista porque 

sustenta que a.mecânica quântica não se refere a observa­

dores, sendo possivel considerã-los, separadamente,da teo 

ria. Esta concepção e defendida por Popper e tambem por 

Bunge quando afirma que 

"( ... ) nenhuma teoria fisica supõe que o seu ob 
jeto sejam sentimentos, pensamentos ou açoes 
humanas: as teorias fisicas tratam de sistemas 
fisicoS"129. 

Não hã,portanto, um consenso, atualmente, sobre 

qual a interpretação que se deve dar ã mecânica quântica. 

Ambas as posições são apoiadas por grandes nomes da fisi­

ca e da filosofia da ciência. Serã adotada aqui a tese do 

realismo critico, que afirma que uma teoria trata de obj! 

tos que, pelo menos supostamente, têm uma existência autô 

noma, isto e, são objetos que existem independentemen~e de 

nossa mente; que o conhecimento destes objetos e hipoteti 

I 
I 
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co e corrigíve1 por meio de aproximações sucessivas e a­

traves de uma interação entre teoria e experimento; que 

as teorias cientlficas, enfim, fornecem um conhecimento 

hipotetico, indireto, simbólico e corrigivel dos fatos.Em 

resumo, o realismo crltico será considerado aqui como a 

tese mais fértil para a busca de teorias mais amplas, pr~ 

fundas e de maior poder preditivo, bem como para a avali~ 

ção dessas teorias e, canseqUentemente, para o progresso 

cientlficol~o. 

4.5. Resumo 

A explicação científica é chamada dedutivo-nomoló 

gica porque o fenômeno a ser explicado e deduzido de leis 

gerais (hipotéticas) e das condições iniciais ou causas 

do fenômeno. Freqüentemente, estas explicações se valem 

de conceitos pouco familiares e nao observáveis. Entretan 

to, é fundamental que tais conceitos obedeçam a leis ge­

rais, do tipo "todo ~ e B", que "fornecem as condições em 

que os fenômenos ocorrerão. São estas leis que conferem 

um poder de previsão e que permitem que as explicações cl 

entificas sejam testadas, o que nao ocorre com profecias 

do tipo "haverá uma grande tatástrofe", que não enunciam 

as condições para que o fenômeno previsto ocorra. 

As explicações cientificas nao utilizam apenas 

leis causais, como as leis de Newton, mas tambem leis es­

tatlsticas ou probabilísticas, usadas para prever um con­

junto de acontecimentos formados por um numero elevado de 
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acontecimentos aleatórios, como a desintegração radioati­

va.ou a distribuição das caracteristicas hereditãrias nos 

filhos. Enquanto para filósofos indutivistas estas leis 

têm um carãter diferente das explicações dedutivo-nomoló­

gicas, para outros ambas têm a mesma estrutura lógica. 

Outro tipo de explicação, comum em biologia, e a 

explicação teleológica, que explica certos fenômenos em 

função de alguma finalidade ou objetivo futuro. Entretan-

to, a partir da teoria moderna da evolução ~demos justjfi­

car fenômenos aparentemente teleológicos, como a adapta­

ção, atraves de explicações causais ou probabilisticas.P~ 

demos dispensar, assim, explicações de cunho finalista, 

que~alem de serem dificeis de testar, não recebem apoio 
-' 

de nossos conhecimentos atuais sobre evolução. Tambem a 

descoberta de sistemas autocontrolados e do funcionamento 

do código genetico permitiu compreender como um sistema 

pode se manter em equilibrio sem ser guiado por um objeti 

vo futuro. Portanto, embora ainda se discuta a necessida-

de de explicações teleológicas em biologia, elas perderam 

o carãter finalista, ausente na biologia contemporãnea. 

E~bora se diga que as hipóteses vão alem dos da­

dos, mesmo estes são hipoteticos, uma vez que sao sempre 

jnterpretados com auxilio de teorias. O que um ~tieDtista 

faz e admitir determinados dados, em certos contextos,co 

mo nao problemãticos. Estes mesmos dados, porem, poderão 

vir a ser criticados em outros contextos. 

As hipõteses nao sao derivadas por indução a par-
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tir dos dados, mas inventadas com o fim de expl'ici-los~ 

exigindo por isso boa dose de imaginação e criatividade.Pa 

ra que uma hip5tese seja considerada cientTfica,' ela deve 

não somente ser passTvel de teste, mas tambem ser livre 

de contradições, significativa e compatTvel com pelo me­

nos uma parte do conhecimento cientTfico. Finalmente,embo 

ra o senso comum também elaborehip5tese~ gerais para ex-

plicar os fenômenos, em ciência buscamos hip5teses 

mais profundas, capazes de explicar o mecanismo oculto 

dos fenômenos, chamadas hip5teses representacionais. 

As leis cientTficas são hip5teses gerais quP fo­

ram corroboradas experimentalmente, o que nao quer, dizer 

que sejam verdades definitivas. As leis prolbem a ocorrê~ 

eia de certos fenômenos, sendo que as leis quantiiati-

vas prolbem mais que, as qualitatiyas e,justamente por 

isso, se arriscam mais a refutação e nos dão mais informa 

ções sobre o mundo. 

Para fi15sofos como Popper e Bunge, as leis cien-

tTficas não são simples generalizações acidentais,mas pr~ 

curam refletir leis objeti'vas que existem na natureza. I! 

to é posslvel porque essas leis não recebem apenas apoio 

experimental, mas também um apoio de outras leis e teo-

rias mais profundas, que tentam penetrar em nlveis mais 

distantes do nlvel da observação; estas leis e teorias re 

.presentacionais permitém corrigir e limitar o alcance e a 
, , , 

validade priticos de leis e generalizações mais ;superfi­

ciais ou fenomeno15gicas. Justamente por utilizarem enti-
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dades nao observãveis' as leis e teorias mais profun­

das s5 podem ser obtidas por um "salto" na imaginação do 

cientista e não por processos indutivos. 

Enquanto para alguns fi15sofos as leis probabili! 

ticas medem a força de nossa crença sobre a ocorrência de 

determinado fenômeno (interpretação subjetiva da probabi­

lidade), para outros, como Popper e Bunge, essas leis re­

fletem fenômenos que ocorrem objetivamente ao acaso na na 

tureza e, so por isso, podem ser testadas (interpretação 

objetiva). 

Segundo a teoria de Von Mises, enunciados probabl 

listicos nao se referem a um evento em particular, mas a 

toda uma classe de lances. A probabilidade de um acontecl 

mento, como o resultado do lançamento de uma moeda,seria, 

assim, o valor limite para o qual tende uma serie de lan­

çamentos. Jã, para Popper e Bunge, a probabilidade pode 

ser interpretada como uma propensão gerada pelas condi-

çoes em que ocorre determinado acontecimento. Neste caso, 

ela seria tão real como uma força newtoniana, sem ter no 

entanto o determinismo causal desta ultima. 

o cientista seleciona certos aspectos da realida­

de, construindo um modelo do objeto que pretende estudar. 

Substitui assim um fenômeno real por uma situação ideali­

zada e simplificada. Com isso obtem soluções mais exatas 

e exeqüiveis de problemas muito complexos. Tendo elabora­

do um modelo, procura então enunciar as leis que descre­

vem seu comportamento: surge assim uma teoria cientifica 
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ou sistema hipotetico-dedutivo, uma vez que da associação 

do modelo com leis e hipóteses pode-se deduzir previsões 

que serao testadas experimentalmente. Devido às idealiza­

ções e simplificações do modelo, os resultados dos testes 

poderão não corresponder exatamente ao que foi previsto. 

Neste caso, complicamos o modelo de forma a aproximã-lo 

do que realmente ocorre. A elaboração de modelos e leis 

matemãticas e o teste experimental destas leis foi a 

principal contribuição de Galileu ao metodo cientffico. 

Uma teoria deve ser formada por um conjunto de 

enunciados logicamente coerentes e seus conceitos devem 

referir~se a algo supostamente real. Axiomatizar uma teo­

ria e justamente especificar claramente ~suas principais 

ideias e afirmações, separando os conceitos primitivos 

dos conceitos derivados. A axiomatização facilita o exame 

crfti~o dos pressupostos, ajudando a descobrir e evitar 

contradições e incoerências entre teorias. 

A matematização, por sua vez, torna as teorias 

mais informativas e falseãveis, alem de aumentar a capaci 

dade de dedução de novas leis e hipóteses. Finalmente, e 

fundamental que possamos deduzir da teoria previsões que 

possam ser testadas experimentalmente. 

Enquanto algumas teorias cientfficas procuram ap! 

nas estabelecer leis gerais a respeito de um sistema, ~m 

procurar interpretar o que estã acontecendo dentro dela 

(teorias fenomenológicas), outras procuram hipotetizar os 

mecanismos ocultos responsãveis pelo que está sendo obser 
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vado (teorias representacionais). No primeiro caso temos 

a cinemãtica, a ótica geometrica, a cinetica quTmica clã~ 

sica etc. e no segundo caso a ótica fTsica,a dinâmica, a 

teoria das colisões etc. Alem de serem mais gerais,as te~ 

rias representacionais ~ã6 capazes de explicar as teorias 

fenomenológicas - enquanto o inverso não ocorre - e podem 

receber apoio de outras ãreas da ciência e de outras teo­

rias, possibilitando a comunicação e unificação entre cam 

pos aparentemente não relacionados. 

Nosso conhecimento a respeito do mundo nao e per­

feito nem completo. Percebemos apenas uma parte da reali­

dade, e mesmo esta parte e interpretada de acordo com as 

expectativas, crenças e constituição do nosso sistema ner 

voso e sensorial. Portanto, mesmO nossas percepções mais 

imediatas são interpretações falTveis dos fatos. Alem di~ 

so, a constituição do sistema neurossensorial varia "de es 

pecie para especie,fornecendo, portanto, interpretações di 

ferentes, que estão relacionadas com o modo de vida da 

especie e com suas necessidades de sobrevivência. 

Do mesmo modo, nossas teorias cientTficas nao sao 

fotografias do mundo, mas modelos ou reconstruções hipote 

ticas dele que podem ser progressivamente corrigidos de 

forma a se aproximar cada vez mais da realidade. Esta con 

cepçao, conhecida como realismo crTtico, e defendida por 

alguns filósofos da ciência, como Popper e Bunge. Para o~ 

tros filósofos, porem, as leis e teorias cientTficas nao 

passam de construções matemãticas uteis, servindo apenas 
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para descrever e predizer fenômenos, e nao correspondem a 

nada real. Esta posição e conhecida como convencionalismo 

ou instrumentalismo e tem afinidades com o fenomenismo e 

com o operacionalismo (que afirma que o unico significado 

que podemos atribuir a um conceito cientlfico é dado por 

uma operação de medida). Para Popper, estas concepções n~ 

explicam como as teorias sao capazes de prever eventos 
.. 

inesperados nem os testes rigorosos, sem utilidade prãti-
.' 

ca, a que elps são submetidas. Também não conseguem exp1i 

car como um mesmo conceito pode ser medido de várias ma-

ne ira s di feren tes, e são ,i ncoeren tes com a noçao de que 

qualquer operação de medida só pode ser feita com auxllio 

de teorias e de conceitos dotados de algum significado pr~ 

vio. Entretanto, a validade destas concepções é ainda mui 

to discutida, especialmente em relação ã mecânica quânti­

ca. Serã adotado aqui o realismo crltico, considerado co­

mo a tese mais fertil para a busca de teorias mais amplas, 

profundas e de maior poder preditivo, bem como para a av! 

liação dessas teorias e, conseqüentemente, para o progre~ 

so cientlfico. 

4.6. Leituras suplementares 

Sobre explicações cientlficas em geral, ver: BRA! 

THWAITE, R.B. Scientific explanations. New York, Harper, 

1960, capo 10 e 11; BUNGE, Mario. Causality and modern 

science. 3. ed. New York,~Dover, 1979, pp. 282-307; La 

Investigaci~n cientlfica; su estrategia y su fil osoff a . 

8.ed. Barcelona, Ariel, 1981, pp. 561-623; HEGENBERG, Leô 
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c i ê n c i a. 8. e d. são Pau 1 o, E d i t o r a p e da 9 õ 9 i c a Uni ver s i ta -

ria, 1973; HEMPEL, Car1 G. "Exp1icação cientifica lf
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MORGENBESSER, Sidney (org.). Filosofia da ci~ncia. São 

Paulo, 1979, pp. 159-69; - ~Filosofia da ci~ncia natural. 

3. ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1981, pp.65-90; NAGEL,Ernest. 
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pp. 15-46; WRIGHT, G.H. von. Explanation and understanding. 

New York, Cornel University Press, 1971. 
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HEGENBERG, Leônidas. Op. cit., pp. 193-216; HULL, David. 

Filosofia da ciência biolõgica. Rio de Janeiro, . Zabar, 

1 974, P p. 1 43- 7 2; MA Y R, E r n e s t. 11 T e 1 e o 1 o g i c a 1 a n d te 1 e o no 

mic - a new analysis ll
• Boston Stud. Phi10s. Sci. 14,1974, 

pp. 91-117; MONOD, Jacques. O acaso e a necessidade; en­

saio sobre a filosofia natural da biologia moderna. 3. ed. 

Petrópolis, Vozes, 1976, capo 1 e 2; NAGEL, Ernest. Op. 

cit q pp. 401-46. 

Sobre 1 ei s em gera 1, ver: BRAITHHAITE, R. B. Sei en­

tific ,exp1anations, cap.~; BUNGE, ·Mario. La investigación 

cientifica, pp. 334-412; HEGENBERG,LeÔnidas. Etapas da in­

vestigação cientifica. são Paulo, Editora Pedagógica Uni­

versitária; Ed. da Universidade de são Paulo, v.2, pp.37-

77; HEMPEL, Car1 G. Filosofia da ciência natural, pp. 65-

91; NAGEL, Ernest. Op. cit., pp. 47-78. 
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Sobre causas e leis causais, ver: BUNGE, Mario. 

Causality and modern science; -- Racionalidad y realismo. 

Madrid, Alianza, 1985, pp. 105-28; FISK, M. Nature and 

necessity; an essay in physical ontology. Indiana Univer-

sity Press, 1973; LERNER,D. (org.). Cause and effect.New 

York, Free Press, 1965; LUCAS, J.R. Space, time and cau­

sa1ity; an essay in natural philosophy. Oxford, C1arendon 

Press, 1984; MACKIE, J.L. The cement of the universe; a 

·study in causality. Oxford, Oxford University Press,1975; , . 

WALLACE, W.A. Causality and scientific exp1anations. 2 

vo1s. Michigan, University of Michigan Press, 1972. 

Sobre explicações probabilisticas, ver: HEGENBERG, 

Leônidas. Explicações cientificas, pp. 85-102; SALMON,We~ 

1ey et a1ii. Statistica1 exp1anation and statistical re-

1evance. Pittsburgh, Pittsburgh University Press, 1971; 

WATKINS, John. Science and scepticism. Princeton, Prince-

ton University Press, 1984, pp. 225-46. 

Sobre a interpretação subjetiva de probabilidade, 

ver: FINETTI, Bruno de. Probability, Induction and statis 

tics. New York, Wiley, 1972; JEFFREYS, Haro1d. Scientific 

Inference. 3. ed. Cambridge, Cambridge University Press, 

1975; JEFFREY, Richard C. The logic of decision. New York, 

McGraw-Hil1, 1965; KYBURG, J.; SMOKLER, H. (eds.).Studies 

in subjective probability. New York, Wi1ey, 1964; SAVAGE, 

L.J. The foundations of statistics. New York, Wi1ey,1954. 

A teoria da freqüência pode ser vista em: MISES, 

Richard von. Probabi1ity, statistics and truth. London, 
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A teoria da propensao e algumas criticas a outras 

interpretações de probabilidade sa6 encontradas em:BUNGE, 

Mario. Racionalidad y realismo, pp. 129-47; POPPER, Karl. 

A 16gica da pesquisa cientifica. Cultrix, são Paulo, Z 

ed. 1972, pp.160-37 e 360-430;--Realism and the aim of 

science. London, Hutchinson, 1982, pp. 281-402; "The 

propensity interpretation of the calculus of probability 

and the quantum theory". In: KORNER, S.(ed.). Observation 

and interpretation. London, Butterworth Scientific, 1957, 

pp. 65-70. 

Para teorias cientificas, ver: BRAITHWAITE, R.B., 

Op. cit., Capo 1-3; BUNGE, Mario. Filosofia da Fisica.Lis 

boa, Edições 70, 1973, pp. 39-96 e 135-144; La investi 

gaci6n cientifica, pp. 413-560; - Teoria e real idade, são 

Pau 1 o, P e r s p e c t i va, 1 9 74; H A R R t, R o m a no. T h e p r i n c i p 1 e~ o f 

scientific thinking. London, Macmil1an, 1970, capo 2; HE­

GENBERG, Leônidas. Etapas da investigação cientifica, p. 

79-114; HEMPEL, Carl G. Filosofia da ciência natural, pp. 

92-108; KNELLER, George F. A ciência como atividade hUma­

na. Rio de Janeiro, Zahar, São Paulo, Ed. Universidade de 

São Paulo, 1980, capo 6; NAGEL, Ernest. Op.cit., pp. 79. 

152; MORGE~BESSER, Sidney (org.). Filosofia da ciência. 

São. Paulo, Cultrix, 1979, pp. 111-38; STEGMULLER, Wolf -

gang. Estructura y dinãmica ;de teorias. Barcelona, Ariel, 

X 1983 e Teoria y experiencia, Barcelona, Arie1, 1979. 
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Para uma defesa do realismo critico e criticas ao 

instrumentalismo e operacionalismo, ver: BUNGE, Mario. Fi 

losofia da fisica, pp. 11-23 e pp. 59-95; Raciona1idad y 

realismo. pp. 41-88; POPPER, Karl. Conjecturas e refuta­

ções. Brasilia, Ed. Universidade de Brasilia, 1982, pp. 

125-46; - Realismand the aim of science, pp.111-58. 
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